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de realçar que 
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ano de publicaçao 

é sempre um 
acontecimento 

gratificante 
para quem tem 

a responsabilidade 
de dirigir este 

projeclo edHoriaL 

Editorial 
Contingência e poder 

Por mero acaso, a maioria dos artigos que editamos neste número 

da Revista enfatiza a pertinência e a adualidade das abordagens 

contingenciais e políticas das organizações. É necessário frisar que 

não se trata de teorias novas, mas é também importante lembrar que, 

mesmo nos nossos dias, estas abordagens estão longe de serem domi­

nantes nos mapas cognitivos dos nossos líderes e gestores. A "one best 

way" taylorista e a racionalidade mecanicista estão ainda hoje 

omnipresentes pela sensação de segurança que transmitem e pela facili­

dade de uso que propiciam, mesmo se depois se revelam totalmente inefi­

cazes para gerir em situações de complexidade. 

Devemos a Lawrence e Lorsch (início da década de 70), a Crozier (anos 

60/70), e a pfefer e Mintzberg (anos 80), entre outros, os trabalhos semi­

nais sobre as técnicas contingenciais e políticas nas organizações. Por 

outro lado, os escândalos recentes da Enron e da Parmalat, entre muitos 

outros, vieram fortalecer decisivamente a teoria dos stakeholders 

(Friedman, 1984) e a forçar a implementação dos modelos de 

Governança nas grandes companhias, um pouco por todo o mundo. De 

todas estas problemáticas trata este nosso número da Revista Portuguesa 

e Brasileira de Gestão, e com isso pensamos contribuir para o aumento 

de uma reflexibilidade crítica nos domínios das Ciências da Gestão. 

Por último, gostaríamos de realçar que o início de mais um ano de publi­

cação é sempre um acontecimento gratificante para quem tem a respon­

sabilidade de dirigir este projedo editorial. São quase vinte anos de tra­

balho editorial ininterrupto desde que, no já longínquo ano de 1985, o 

Departamento de Gestão do ISCTE iniciou a publicação da então Revista 

de Gestão. O compromisso com a qualidade, rigor e cumprimento dos 

prazas de edição, continuarão a ser os objectivos para este ano de 2004 

que este número inicia. 
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Em defesa da gouernação contingencial 

por Paul Strebel 

RESumo: fi principal função da administração de uma empresa deue mudar de acordo com as circunstâncias. muitos 
Conselhos de fldministração adoptam uma abordagem de «tamanho único» da gouernação empresarial. Pelo con­
trário, deueriam pensar em preencher os papéis mais necessários num dado momento. 

Palavras-chave: Governação, Funções, Administração, Contingencial 

TITLE: lhe case for contingent gooernance 
flBSTRflCT: The primary role of a company's board must shift depending on circumstances. many corporate boards 
adopt a «one size fits all» approach to gouernance. Instead, they should consider fulfilling the role most needed at 
any time giuen. 
Key words: Governance, Company Fundions, Boord, Contingent 

Para curar uma governação empresarial fraca, poderão 

ser necessários novos regulamentos e códigos de 

melhores condutas, mas não serão suficientes. Aquilo 

que é também exigido é o reconhecimento de que a gover­

nança precisa de se adaptar continuamente a condições em 

mudança, porque uma empresa, a sua gestão e o ambiente 

de negócios estão em permanente evolução. Como resultado, 

os Conselhos de Administração devem adoptar os papéis ade­

quados para refledir e moldar essas condições de governança. 

Num mundo ideal incluindo mercados competitivos e 

informação transparente, o sistema legal e os processos de 

mercado forneceriam, por si só, uma governança empre­

sarial perfeitamente adequada. Os mercados eliminariam e 

penalizariam - através dos preços de acções em queda e 

take-overs - os executivos que tentassem manipular as suas 

empresas de uma forma avessa à criação de valor a longo 

prazo. Tudo aquilo que afedasse a criação de valor (incluin­

do custos ambientais como a poluição) teria um preço 

atribuído pelo mercado e teria uma recompensa ou punição 

de acordo com o contributo ou subtracção da criação de 

valor engendrados por esses fadores. 

De fado, se o mercado pudesse capturar tudo e ninguém 

pudesse manipular a tomada de decisões com um poder de 

monopólio, as empresas que maximizassem o seu valor 

económico (a diferença entre rendimentos projedados e o 

custo de mercado de todos os recursos utilizados) maxi­

mizariam também o bem público'. 

O mundo real, no entanto, está longe de ser ideal. 

Assim, a governação é necessária para lidar com as 

coisas que recaem fora dos mercados bem como com as 

pessoas que manipulam decisões seguindo os seus 

próprios interesses. 

Duas correntes 
Duas grandes correntes de comentários e de investigação 

têm lidado com estes temas e ressaltam a necessidade de 

papéis diferentes para a governança. 

Os sociólogos, por um lado, estudaram o papel e o 

impado das empresas na sociedade, em especial as relações 

entre organizações e outros grupos de stakeholders2 (deten­

tores de interesses na empresa, numa ligação mais contratual, 

como os empregados, fornecedores, etc.). Como se sabe, o 
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mercado por si só não apreende o impacto total das empre­

sas; nomeadamente, não atribui um preço a certos inputs e 

outputs do negócio, as chamadas externalidades, como o 

efeito das actividades de uma organização na sociedade 

como um todo. Deste modo, os regulamentos e a governança 

empresarial são necessários para lidar com as consequências 

dessas externalidades, sobretudo as promovidas por grupos 

de stakeholders. Mas o papel adequado do Conselho de 

Administração da empresa depende da importância das exter­

nalidades, que podem variar de país para país e de mercado 

para mercado ao longo da vida da empresa. 

H recente onda de esc8ndalos empresariais revelou um 
abuso de poder generalizado na gestao, apesar 

dos regulamentos e dos melhores sistemas 
de Incentivos. O motivo é o facto de que 

os regulamentos raramente estao optlmlzados, 
os mercados nao sao eficazes e a Informaçao nunca 

pode ser totalmente transparente. Os gestores do topo 
procuram o poder e a riqueza; fora da empresa, 
dlrectores, acclonlstas, reguladores, sindicatos, 

organlzaçiJes nao-govemamentals (On6) e governos 
procuram gerar influ@ncla. 

Por outro lado, os economistas exploraram a forma dos 

accionistas conseguirem que os gestores conduzam uma 

empresa como agentes que agem no interesse dos propri­

etários, em função dos regulamentos e incentivos apropria­

dos3. Todavia, a recente onda de escândalos empresariais 

revelou um abuso de poder generalizado na gestão, apesar 

dos regulamentos e dos melhores sistemas de incentivos. O 

motivo é o facto de que os regulamentos raramente estão 

optimizados, os mercados não são eficazes e a informação 

nunca pode ser totalmente transparente. 

Os gestores do topo procuram o poder e a riqueza; fora 

da empresa, directores, accionistas, reguladores, sindicatos, 

organ izações não-governamentais (ONG) e governos 

procuram gerar influência. Cada parte procura inevitavel­

mente distorcer o sistema de governança em seu benefício, 

mas os gestores têm a vantagem do seu monopól io do 

poder e do acesso a informações de bastidores. Assim, o 

papel correcto do Conselho de Administração depende da 

importância dos problemas de agenciamento, da dificul­

dade de conseguir que gestores ajam no interesse dos pro­

prietários, que, aliás, podem variar ao longo da vida da 

empresa, e do mandato de cada CEO. 

Para lidar com externalidades e problemas de agência, os 

Conselhos de Adn;in istração possuem um portfólio de activi­

dades e funções, incluindo a auditoria, mecanismos de 

supervisão, políticas de ,empresa, incentivos de compen­

sação, planeamento de sucessões, e assim sucessivamente. 

Mas as admin istrações são influenciadas por forças 

económicas, socioculturais, psicológicas e políticas, que pos­

suem cada uma a sua dinâmica separada e independente. 

A qualquer momento, para evitar a confusão e prosseguir 

numa dada direcção ao lidar com condições actuais 

enfrentadas pela organização, os conselhos devem realçar 

um con junto particular de actividades na tomada de 

decisões e de alocação de recursos. O subconjunto domi­

nante dessas actividades é denominado por papel condutor 

da governação. 

O papel condutor da governança deve mudar com as 
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viragens na importância e natureza das externalidades que 

formam as agendas dos accionistas e dos stakeholders, bem 

como com as mudanças nos problemas de agenciamento 

criados por um poder empresarial disfuncional. Uma 

mudança no papel condutor da governança não significa 

que um conjunto de actividades seja abandonado a favor de 

outro. Pelo contrário, um subconjunto diferente dessas activi­

dades torna-se dominante na tomada de decisões e alo­

cação de recursos. 

Gouernança focalizada «uersus» alargada 
Como a informação nunca pode ser completamente trans­

parente, os Conselhos de Administração têm sempre a 

responsabilidade fiduciária fundamental de auditoria do 

desempenho financeiro de empresas, para garantir que 

estão a ser geridas no interesse dos seus proprietários. Uma 

visão focalizada da governança, restrita ao papel de audito­

ria , é apropriada em mercados com externalidades 

insignificantes. 

No entanto, quando os mercados não são eficazes nem 

bem regulados, as administrações precisam de lidar com os 

factores que recaem fora dos mercados e regulamentos. Se 

as externalidades forem excluídas e ignoradas, poderão minar 

o desempenho económico da empresa a longo prazo. Mas 

considerar as externalidades pode ser caro e nem sempre está 

conforme aos interesses de curto prazo dos actores-chave. 

Para mais, torna-se frequentemente pouco claro saber quais 

os factores sem preço que são importantes no sucesso a 

longo prazo. 

Todavia, existe um certo número de contextos com exter­

nalidades que os Conselhos de Administração de empresas 

de sucesso estão a considerar por sua própria iniciativa, 

alargando o âmbito da sua supervisão e políticas. Incluem 

economias emergentes, mercados em transição e mercados 

com ONG influentes. 

Os conselhos de empresas activas no caso de economias 

emergentes precisam de adoptar uma perspectiva ainda 

mais alargada da sua supervisão e responsabilidade nas 

políticas, porque a criação de valor em mercados emer­

gentes exige um leque mais alargado de actividades da 

empresa do que no mundo desenvolvido. Muitos inputs 
essenciais poderão estar em falta ou ter uma qualidade 

sub-standard. Por exemplo, o sistema legal poderá ser inade­

quado; os serviços governamentais poderão não ser fiáveis; 

a corrupção e subornos poderão ser comuns, infra-estru-

turas como as estradas poderão ser inadequadas; e os 

fornecedores poderão não ter a liquidez e equipamento 

necessários para produzir bens segundo as especificações 

desejadas. 

A administração precisa de desenvolver uma supervisão e 

padrões de práticas para garantir que a gestão implementa 

regras locais de governança empresarial, para simultanea­

mente lidar com aquilo que é inadequado em termos de 

ambiente externo e para evitar comprometer o futuro a 

longo prazo da empresa . A supervisão do impacto na 

sociedade e os padrões éticos são essenciais, por exem­

plo, para evitar o tipo de externalidades com que se con­

frontou a administração da Nike (no que respeita a 

acusações de utilização de mão-de-obra infantil) ou o 

conselho da Wal-Mart (relativamente a alegações de 

emprego de emigrantes ilegais) . 

As empresas com sucesso nas economias emergentes 

investem geralmente nas comunidades locais onde estão 

implantadas as suas fábricas, fornecendo serviços educa­

tivos e sociais. Proíbem os subornos, e detém padrões finan ­

ceiros incluindo períodos de pagamento mais longos, facul ­

tando assim os prazos necessários para lidar com tais exter­

nalidades. 

No caso dos mercados em transição, como os mercados 

recentemente desregulados ou os criados por novas tecnolo­

gias, exige-se igualmente uma perspectiva de governança 

mais alargada do que a ditada pelas forças de mercado a 

curto prazo. Nalguns aspectos, o colapso da Enron Corpo 

deveu-se a uma supervisão e políticas lamentavelmente 

inadequadas ao lidar com o risco a longo prazo dos novos 

mercados de derivados que a empresa criou . Enquanto a 

Enron avaliava de forma desadequada os riscos de longo 

Acera dllnuesllllÇll 

o quadro conceptual da governaçõo contingencial apresentado 

neste artigo provém da experiência em Conselhos de 

Administraçõo do próprio autor e da sua pesquisa de formas 

para determinar o papel prioritário desses conselhos. O quadro 

conceptual foi testado em questionários dirigidos a participantes 

no Breakthrough Program para executivos seniores do IMD, 

Escola de Negócios suíça, para avaliar o fosso entre as actuais 

perspectivas das administrações, seus comportamentos e papéis, 

e os exigidos em várias circunstôncias. 
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mercados em transiçélo - mercados recentemente 
desregulados ou criados por nouas tecnologias -

eHigem igualmente uma perspecfiua de gouernança 
mais alargada do que a ditada pelas forças de mercado 

a curto prazo. 

prazo que assumia, alguns dos seus clientes no mercado 

desregulamentado da electricidade nos Estados Unidos 

restringiram os investimentos em capacidades adicionais e 

enfrentaram uma série embaraçosa de faltas de corrente. 

Da mesma forma, as empresas privadas de caminhos-de-ferro 

que emergiram após a desregulamentação no Reino Unido 

suprimiram investimentos em segurança e pagaram o preço 

com uma série de acidentes fatais. Nestes casos, a supervisão 

e políticas de governança estavam demasiado focalizadas nas 

auditorias financeiras a curto prazo e ignoraram o impacto 

de mais longo prazo de uma gestão de riscos e investimen­

tos inadequados. 

Por outro lado, as ONG influentes emergem muitas vezes 

como resposta a externalidades com impactos negativos na 

sociedade que estão subavaliados no mercado ou são vistos 

como inadequadamente regulamentados. Um exemplo 

destes casos é a campanha conduzida por Ralph Nader para 

sublinhar os problemas de segurança dos veículos da 

General Motors, um esforço que evoluiu para um lobby de 

segurança automóvel. 

O activismo das ONG mostra que as empresas precisam 

de alargar a sua perspectiva de governança e desenvolver 

políticas de relacionamento com elas4. Por exemplo, pas­

saram-se anos até que a Nestlé adoptasse tais medidas ao 

lidar com as ONG no tema dos leites infantis e da ama­

mentação. E a Shell desvalorizou totalmente o impacto das 

ONG que protestaram contra a proposta de afundamento 

da plataforma de petróleo Spar no Mar do Norte. Mesmo 

que as ONG possam estar tecnicamente erradas nas causas 

que abraçam, representam forças fora do mercado que pre­

cisam de ser incorporadas na supervisão e políticas da 

governança empresarial. 

Controlo «uersus» gouernação enuoluida 
Quando o poder da gestão é eficaz, no sentido em que 

promove a criação de valor económico a longo prazo e não 

manipula a forma de partilha do valor, o Conselho de 

Administração pode restringir as suas actividades ao contro­

lo do desempenho de criação de valor da empresa, e desen-
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volver políticas para governar a distribuição do valor pelos 

accionistas e outros stakeholders. 
No entanto, quando o poder da gestão é disfuncional, no 

sentido em que nem promove a criação de valor ou 

manipula mesmo a distribuição do valor em função de 

interesses próprios, o conselho precisa de se mostrar mais 

empenhado. O que significa mudar as suas actividades da 

supervisão e fixação de políticas para um papel mais activo 

na condução da empresa. 

Hlterar O equiUbrio de forças pSicol6gicas, culturais 
e poHticas e passar de um papel de controlo para um 

papel de maior enuoluimento é um dos maiores 
desafios do Conselho de Hdmlnistraçélo. 

Os exemplos mais comuns incluem contextos em que o 

desempenho é fraco, quer a nível financeiro quer no que 

respeita a externalidades; o CEO toma decisões estratégicas 

importantes unilateralmente (ou seja, sem consultar o 

Conselho de Administração); os padrões éticos e de 

transparência são violados; ou o CEO pede uma compen­

sação excessiva que não está ligada ao seu desempenho. 

A necessidade de envolvimento e imposição face aos CEO 

questiona o equilíbrio do poder entre o CEO e o conselho. 

Este equilíbrio varia com a duração do mandato do CEO, 

com as personalidades dos que estão envolvidos, com o seu 

background, experiência, relacionamentos e rede de contac­

tos, com o seu envolvimento no recrutamento e avaliação 

do CEO, e com o recrutamento de membros do conselho 

não-executivos5. Alterar este equilíbrio de forças psicológi­

cas, culturais e políticas, e passar de um papel de controlo 

para um papel de maior envolvimento, é um dos maiores 

desafios do conselho. 

Lidar com um desempenho fraco ou acções unilaterais 

importantes é um desafio especial quando envolve CEO de 

longa data cujo desempenho inicial foi favorável. Lançar o 

alarme é especialmente difícil quando o CEO construiu uma 

credibilidade e poder relativos no conselho, ou quando o 

conselho se instalou numa posição de controlo confortável. 

O papel passivo do conselho da GM durante as décadas 

que seguiram a Segunda Guerra Mundial é um exemplo 

clássico das dificuldades de inversão de uma rota, mesmo 

quando externalidades importantes e um desempenho fraco 

se tornam evidentes. 
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À medida que a GM aumentou os seus rendimentos e 

valor de mercado financeiro ao longo da Segunda Guerra 

Mundial, a gestão do topo tornou-se tão poderosa que o 

único verdadeiro papel que restava ao conselho era a audi­

toria. Demorou 10 anos, até à reunião do conselho em 

1970, para que a GM respondesse às externalidades de 

segurança e poluição através de duas novas comissões. 

Então, quando os japoneses começaram a efectuar 

incursões sérias no mercado americano, após a crise do 

petróleo do início dos anos 1970, a GM falhou mais uma 

vez na resposta, limitando-se a procurar uma protecção con­

tra importações juntamente com os outros fabricantes 

automóveis americanos. 

Quando a GM despertou finalmente para o desafio da 

nova concorrência nos anos 1980, o conselho nada fez 

para evitar a decisão da gestão em gastar 90 mil milhões 

de dólares em novas tecnologias de ponta e aquisições que 

não podiam ser digeridas a nível da organização . Durante 

esse período, o conselho não foi mais do que um carimbo 

para as ideias e planos do então CEO Roger Smith . 

Segundo um artigo da Fortune publicado em 1992, «Roger 

Smith manteve o conselho numa rédea curta. Reteve dados 

financeiros essenciais e propostas de alocações de orça­

mento até ao dia que antecedia as reuniões, e por vezes 

distribuía-as minutos antes dos participantes estarem 

reunidos»6. 

Da mesma forma, quando o conselho é relativamente 

fraco, os CEO são tentados a aproveitar as vantagens pes­

soais do seu monopólio sobre certo tipo de informações, 

contactos e recursos - tanto financeiros como humanos - e 

nomeadamente, a informação necessária para decidir a 

direcção da empresa e avaliar o seu valor a longo prazo. 

Estudos anteriores demonstram que os CEO com con­

selhos de direcção fracos tendem a receber maiores com­

pensações do que os CEO com conselhos poderosos7. Aqui 

estão dois exemplos extremos bem conhecidos: de 1999 a 

2001 , Kenneth Lay levou para casa 247 milhões de dólares, 

enquanto a Enron enganava investidores e empregados; 

Gary Winnick meteu ao bolso 512 milhões de dólares 

durante o mesmo período, enquanto a Global Crossing 

entrava em colapso . A preocupação crescente entre 

accionistas face à distribuição do valor está a pressionar os 

conselhos para que se envolvam mais cedo para restringir a 

violação de padrões éticos e a manipulação da distribuição 

de valor. 

Quatro papéis principais 
Embora cada conjunto de condições exija a ênfase num 

subconjunto específico de actividades do conselho, é útil 

distinguir quatro tipos de papéis de governança básicos: 

auditoria, supervisão, formação e condução (ver gráfico 

«Perspectivas, comportamentos e papéis dominantes do con­

selho») . 

Os papéis reflectem duas diferenças fundamentais na cul­

tura do conselho. Primeiro, os conselhos podem estar princi­

palmente preocupados com os interesses dos accionistas, ou 

então podem também tomar em consideração os interesses 

de outros stakeholders para lidar com externalidades impor­

tantes. Segundo, os conselhos podem limitar as suas activi­

dades ao controlo, ou podem ser envolvidos na condução 

da organização no topo para lidarem com uma gestão inefi­

caz. 

Estes tipos de papéis básicos não são mutuamente exclu­

sivos em termos de actividades do conselho: pelo contrário, 

reflectem diferentes culturas que resultam de ênfases diferentes 

na tomada de decisões e alocação de recursos. Durante um 

determinado período de tempo, um conselho deve determi­

nar qual deverá ser o papel dominante, face às condições 

específicas. 

• Papel de auditoria 
Quando a gestão é eficaz e as externai idades são 

insignificantes, os conselhos devem assumir um papel de 

auditoria . A actividade que domina aqui é a responsabili­

dade fiduciária fundamental de controlar o desempenho 

da empresa no interesse dos accionistas. Mercados com­

petitivos e regulamentos eficazes são suficientes para lidar 

com todas as externalidades significativas, e a gestão do 

topo é eficaz na criação e distribuição de valor. Como 

resultado, a comissão de auditoria financeira domina o 

conselho, e o comportamento primordial é controlar o 

alinhamento com pol íticas. A perspectiva é também estrei­

ta e de curto prazo. Um papel de auditoria é apropriado 

em ambientes de negócio estáveis que não exigem grandes 

investimentos ou grandes acções com um impacto externo 

elevado. Estas condições são comuns, por exemplo, quan­

do empresas pequenas ou médias detêm CEO eficazes, 

não estão a crescer rapidamente e não têm a dimensão 

suficiente para criar efeitos exteriores ao mercado, que 

possam eventualmente minar o desempenho económico a 

longo prazo. 
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• Papel de supervisão 

Quando as externalidades são importantes, o conselho 

pode ainda limitar-se a um papel de controlo se a gestão for 

eficaz. Mas a perspectiva do conselho precisa de ultrapassar 

a sua responsabilidade fiduciária para incorporar a super­

visão e política para os efeitos de risco, estratégicos e de 

sociedade dessas externalidades. O que significa incorporar 

os interesses de outros stakeholders. Apesar da comissão de 

auditoria financeira ainda desempenhar um papel impor­

tante, outras comissões do conselho devem assumir a liderança 

na supervisão da resposta dos gestores a temas de respon­

sabilidade social, estratégia de longo prazo e gestão de 

riscos. Assim, a mescla de membros do conselho deve vari­

ar para incluir especialistas que possam lidar com estas pre­

ocupações. E, mais importante, o critério de tomada de 

decisões deve incluir múltiplos objectivos, em especial a 

capacidade de fazer cedências entre o desempenho finan-

celro a curto prazo e a criação de valor a mais longo 

prazo, e essas cedências deveriam incorporar continua­

mente feedback das externalidades. Tudo isto se resume a 

uma viragem de base na cultura do conselho no papel de 

supervisão. Um papel de supervisão é apropriado quando 

uma empresa vasta e poderosa com uma gestão eficaz 

toma medidas estratégicas que criam valor a longo prazo, 

mas possuem riscos significativos ou detêm um impacto na 

sociedade fora dos mercados da empresa. O papel de 

supervisão é especialmente importante quando uma 

empresa está a considerar grandes passos; é essencial em 

negócios de alto risco com CEO fortes e eficazes, envolvidos 

na conclusão de negócios e grandes investimentos. 

• Papel de «coaching» 

Quando o CEO e outros executivos de topo são ineficazes 

na criação de valor, ou quando manipulam a distribuição de 

Gráfico 
Perspectiuas, comportamentos e papéis dominantes do conselho 

Dependendo de várias condições (quer internas quer externas), o papel primordial do conselho vai variar entre a auditoria, 
supervisão, formação e condução. Cada papel detém uma perspectiva e comportamento diferentes. 
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valor para seu próprio interesse, o conselho deve passar de 

um papel de controlo para um envolvimento mais activo. 

Quando as externalidades são insignificantes, o conselho 

pode restringir a sua perspectiva para uma visão focada no 

curto prazo, lidando com o CEO e a equipa de topo. No 

entanto, isso exige aos membros do conselho que ultra­

passem a supervisão e formulação de políticas e passem 

para um papel de coaching (e talvez até com reprimendas) 

dos executivos envolvidos. Para tal, o conselho precisa de 

alterar o equilíbrio de poder e estabelecer a sua inde­

pendência face ao CEO com a liderança independente de 

directores externos, ou dividindo os papéis de CEO e de 

presidente do Conselho de Administração. Nalguns casos, o 

conselho precisa de ter a vontade para remover CEO fracos. 

Noutros casos, precisa de treinar e aconselhar CEO que se 

estão a ambientar às suas funções. De facto, por vezes, o 

coaching é a primeira função das administrações quando 

contratam um CEO de fora da empresa. De igual modo, os 

capitalistas de risco desempenham também um papel de 

coaching nas start-ups porque os fundadores são muitas 

vezes inexperientes na gestão. 

• Papel de condu~ão 

Quando a gestão é ineficaz e o negócio é afectado por 

um certo número de factores fora do mercado, o conselho 

precisa de ir para além da formação ou supervisão e 

envolver-se activamente na execução com uma perspecti­

va alargada de longo prazo. Este papel de condução 

incorpora geralmente lidar com externalidades significati­

vas quando a gestão do topo não detém as competências 

exigidas. Em alternativa, quando um CEO incompetente 

precisa de ser substituído, o conselho poderá precisar de 

delegar temporariamente e apoiar um dos seus membros 

como CEO interino durante a transição. Num papel de 

condução, o conselho pega nas rédeas ao lidar com 

external idades, como os problemas com autoridades 

governamentais ou ONG. Isso exige mais do que uma 

com issão que investigue os problemas. Exige a capaci­

dade de interagir, negociar e possivelmente liderar gru­

pos de trabalho associados a stakeholders externos. Em 

última instôncia , o conselho poderá também ter de 

garantir a implementação dos acordos da empresa com 

esses stakeholders . A tarefa exige competências aguçadas 

das pessoas e um sentido arguto das políticas de grupos 

públicos e coligações. 

Reconhecer uiragens nas condições de gouernança 
Os papéis de condução correctos não se mantêm estáticos 

mas evoluem com mudanças nas externalidades no merca­

do e os problemas de agência criados por uma gestão inefi­

caz. O primeiro passo é reconhecer - ou, melhor ainda, 

antecipar - quando uma mudança de condições exige uma 

viragem no papel dominante da governança. O que requer 

uma atenção face a certos padrões de base. 

• Padrões no desenvolvimento de externai idades 
Três tipos de padrões são geralmente associados à 

emergência de novas externalidades: ciclos económicos e 

políticos, viragens na indústria e modelos de negócio, e 

crises organizacionais. Para um bom exemplo desses fac­

tores em jogo, veja-se a história do colapso da Swissair. 

Durante anos, a Swissair foi associada à fiabilidade, pon­

tualidade e serviço de primeira classe. O Conselho de 

Administração da Swissair incluía muitos dos CEO mais 

respeitados de grandes multi nacionais suíças, bem como 

personalidades do sector público. Ser um membro do con­

selho da Swissair era uma «certificação de que se tinha 

chegado aos corredores do poder... Era uma honra ser 

chamado a associar-se a tal monumento»8. Por isso, no final 

dos anos 1980 e 1990, nenhum dos membros do conselho 

detinha quaisquer antecedentes no sector da aviação. Como 

disse um dos que se tornou presidente mais tarde, «não sou 

amigo da noção de que ao nível do conselho se deveriam de 

alguma forma duplicar os requisitos de gestão. A gestão 

detém o know-how para liderar a companhia aérea . O 

Conselho de Administração tem outras tarefas; deve, em 

especial, desempenhar a função de controlo»9. 

Em 1987, a Comissão Europeia introduziu uma desregu­

lamentação em três fases da indústria aérea na Europa, que 

conduziu à emergência de concorrentes de baixo custo como 

a Ryanair, EasyJet e Virgin Express. Não é de surpreender 

que o conselho da Swissair, dada a sua história e com­

posição, não se tenha afastado do seu papel de controlo 

para um mais de supervisão, e em vez de responder direc­

tamente à viragem nas condições da indústria, perseguiu as 

suas ambições globais ao juntar-se à Delta Air Lines e à 

Singapore Airlines no Global Excellence Network. 

Em Dezembro de 1992, a população suíça votou contra a 

adesão ao Mercado Comum Europeu, e a Swissair temeu 

ficar afastada desse mercado. Ao fim de alguns meses, a 

empresa anunciou planos para montar uma entidade detida 
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em conjunto, denominada Alcazar, com a Scandinavian 

Airlines System (SAS), KLM Royal Dutch Airlines e Austrian 

Airlines. Mas o acordo falhou no final de 1993, com pre­

ocupações entre o público e o parlamento suíços de despedi­

mentos maciços e a perda da identidade da Swissair. Em vez 

de desempenhar um papel activo de condução ao lidar com 

estas preocupações dos stakeholders, o conselho da Swissair 

manteve-se fechado no seu papel de controlo tradicional. 

Um dos fados marcantes na história da Swissair 
é de que o conselho nunca se uirou para um papel 

de superuisão. Apesar do risco crescente de prosseguir 
uma estratégia de caçador, o conselho manteue-se 

passiuo. 

Em 1994, seguindo os conselhos da consultora 

McKinsey&Co, a gestão da Swissair propôs uma viragem 

radical no modelo de negócio tendo em vista a sua transfor­

mação num «gestor de rede». Segundo essa nova capaci­

dade, a companhia aérea desempenharia a função de cére­

bro de uma aliança, «integrando o desenho da rede e do 

produto, horários, rendimentos, preços, gestão de marca e 

vendas», comprando em simultâneo serviços «de voo e 

não-voo» a outros fornecedores»10. Esta estratégia envolvia 

a tomada de participações de capital em transportadoras 

regionais ou nacionais, por isso a Swissair pediu um emprés­

timo para assumir uma participação de 49,5% na Sabena, a 

linha aérea nacional belga. O conselho da Swissair, que 

ainda estava num papel de controlo (e não supervisão), 

aprovou a decisão. 

• Padrões no desenvolvimento de problemas de 

agência 
Durante o mandato de um CEO ou outros executivos de 

topo, o papel do conselho poderá passar do treino - quan­

do a pessoa assume a posição pela primeira vez - à con­

dução - se o indivíduo se deparar com externalidades com 

que não consegue lidar ou se tornar disfuncional em termos 

quer de criação de valor, quer de distribuição do mesmo. A 

continuação da história da Swissair ilustra estes padrões. 

Em 1996, na altura da reforma do então CEO Otto 

Loepfe, o conselho nomeou o coa (Chief Operating 

Officer), Philippe Bruggisser, para substituí-lo. Na ausên­

cia de formação ou treino por parte do conselho, mas tra­

balhando com a McKinsey, Bruggisser prosseguiu a tal 
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estratégia de "gestor de rede", reorganizando a empresa 

numa estrutura de holding, denominada Sair Group, em 

quatro divisões: SAirlines, SAirLogistics, SAirServices e 

SAirRelations. Essas entidades detinham operações pelo 

mundo fora nas indústrias de transporte aéreo e hotelaria . 

Bruggisser marcou pontos com alguns sucessos iniciais. 

Produziu um bom desempenho de lucros em 1997, que os 

media publicitaram, e geriu com destreza a empresa aquan­

do do acidente trágico da Swissair perto da costa de Halifax 

em 1998. Para acelerar a implementação do objectivo de 

gestor de rede, Bruggisser manteve a recomendação da 

McKinsey de «estratégia de caçador», assumindo investimen­

tos minoritários até 30% num operador turístico alemão, a 

LTU, em três pequenas linhas aéreas francesas, AOM, Air 

Liberté e Air Litoral, na Lot Polish Airlines (polaca); e na com­

panhia aérea nacional sul-africana, SM 11. À excepção da 

LOT, as linhas aéreas envolvidas estavam em baixo de forma 

financeira. Aconselhado pela gestão, o conselho aprovou 

estes investimentos num total de 4,1 mil milhões de francos 

suíços. 

Mas discordâncias no topo entre Bruggisser, que era CEO 

do SAir Group (a holding), e Jeffrey Katz, então CEO da 

Swissair, sobre as ambições pessoais de Katz, que tinha 

vindo da American Airlines (M), levou ao colapso de uma 

potencial parceria com a M . Com o conselho muito longe 

de desempenhar o papel de formação necessário, 

Bruggisser procedeu então por sua conta e risco na explo­

ração de uma fusão total com a Alitalia Airlines, que exigia 

investimentos adicionais. Mais tarde, Bruggisser afirmaria 

que o conselho demonstrou pouco interesse de pormenor 

naquilo que estava a fazer, aprovando todas as suas pro­

postas e orçamentos. 

No entanto, quando a McKinsey produziu um relatório em 

Agosto de 2000, mostrando que 3,25 mil milhões a 4,45 mil 

milhões de francos adicionais seriam precisos, um novo 

membro do conselho, Mario Corti, o CFO (Chief Financiai 

Officer) da Nestlé, começou a fazer perguntas por­

menorizadas que logo expuseram a fragilidade da posição 

financeira da empresa. Finalmente em 23 de Janeiro de 

2001 , o conselho agiu, passando para uma postura de con­

dução do processo. A estratégia de caçador foi abandona­

da; a carreira de 22 anos de Bruggisser chegou ao fim; e o 

presidente do conselho, Eric Honegger, tornou-se CEO 

interino. 

Mas a histórl'a não termina aqui . Mais tarde, quando a 
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verdadeira posição financeira emergiu como pior do que o 

publicitado, nove dos dez directores do conselho demiti­

ram-se, e Mario Corti passou para novo presidente e CEO. 

Substituiu os auditores PriceWaterhouseCoopers pela KPMG, 

e em Abril de 2001 anunciou uma perda, para o ano ante­

rior, de 2,9 mil milhões de francos (devido à anulação de 

investimentos noutras linhas aéreas e provisões para obri­

gações financeiras assumidas nesses acordos), bem como 

um acréscimo da dívida de 13 mil milhões para 19 mil milhões 

de francos (devido ao reconhecimento de financiamentos 

prévios fora da folha de balanço) . 

O estilo de trabalho do novo conselho era diferente. Os 

directores recebiam os dados financeiros todos os meses e 

encontravam-se de dois em dois meses para avaliar o 

desempenho do SAir Group. Trabalhando intimamente com 

a gestão, o conselho introduziu iniciativas para vender negó­

cios não-nucleares, como os hotéis, e participações noutras 

linhas aéreas. Nesse ponto, o conselho já estava numa pos­

tura de condução. 

Mas era demasiado tarde. A recessão profunda após o 

colapso das dot-com e dos ataques terroristas de 11 de 

Setembro agravou ainda mais a posição de liquidez da 

Swissair. A 21 de Setembro de 2001, a Moody's passou a 

classificação da dívida da empresa para um estatuto de ;unk 
(lixo) . Pouco mais de uma semana depois, todos os seus 

aviões ficavam em terra, deixando 20 mil passageiros 

espalhados por todo o lado. Quando os fornecedores pedi­

ram reembolso imediato, a empresa nem podia pagar o 

combustível dos jactos. Pouco tempo depois, o SAir Group 

passava para funções de consignatário. 

Um dos aspectos marcantes na história da Swissair é a 

forma como o conselho nunca esteve perto de assumir um 

papel de supervisão, apesar dos riscos crescentes de uma 

estratégia de caçador que vinha sendo implementada . O 

conselho manteve-se passivo, mesmo quando os problemas 

se tornaram manifestos nas primeiras páginas da imprensa, 

quando os sindicatos de companhias aéreas parceiras se 

opuseram à estratégia de rede. 

Para o papel de coaching, ao longo dos anos, o conselho 

tinha subcontratado essa função à consultora McKinsey. No 

entanto, na ausência de uma supervisão do Conselho de 

Administração, os consultores não podiam assumir esse 

papel adequadamente devido a conflitos de interesse. A 

McKinsey tinha muito a perder nos honorários se recomen­

dasse aquilo que deveria ser - ou seja que a gestão de topo 

Para o papel de «coaching», ao longo dos anos, 
o conselho tinha subcontratado essa funçao 

a consultora rncKinsey. no entanto, na ausência 
de uma superuisao do Conselho de Hdministraçao, 

os consultores nao podem assumir esse papel 
adequadamente deuido a conflitos de interesse. 
H rncKinsey tinha muito a perder nos honorários 

se recomendasse que a gestao da Swissair largasse 
as estratégias cada uez mais arriscadas de gestor 

de rede e de caçador. 

da Swissair largasse as estratégias cada vez mais arriscadas 

de gestor de rede e de caçador. 

Preuer problemas de gouernança 
A história da Swissair poderá fornecer um exemplo espan­

toso do fracasso de um conselho, mas os problemas de 

governança que a linha aérea enfrentou não são únicos. 

Várias medidas podem ajudar os Conselhos de 

Administração a preverem tipos de problemas semelhantes. 

• Mecanismos antecipatórios 

O conselho precisa de mecanismos de aviso atempado 

para detectar situações que exigem uma viragem no papel 

dominante da governança. Para detectar mudanças nas exter­

nalidades, precisa de delegar essa responsabilidade em mem­

bros individuais ou subcomissões, segundo as necessidades, 

para que possam controlar o impacto, na sociedade, das 

actividades da empresa, bem como determinar os efeitos 

estratégicos e de risco a longo prazo. O conselho precisa tam­

bém de reservar algum tempo na sua agenda para discutir 

esses temas, e deveria exigir relatórios periódicos quer dos 

membros designados (para determinar como os aconteci­

mentos políticos, económicos e do mercado estão a afectar as 

externalidades), bem como da gestão (para avaliar o impacto 

do mercado, modelo de negócio e mudanças organiza­

cionais). Para antecipar quaisquer problemas associados ao 

CEO, os directores externos precisam de distanciar-se dessa 

pessoa. Podem fazê-lo apenas através de reuniões periódicas 

sem o CEO e sem os directores mais ligados à empresa . O 

seu relatório para o conselho deveria incluir uma aval iação do 

desempenho do CEO e da equipa de gestão de topo em ter­

mos de criação de valor, ética e transparência, bem como 

uma avaliação de como as políticas do conselho estão a afec­

tar a saúde a longo prazo da empresa. 
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• Auditorias periódicas de processos do conselho 

O conselho deve realizar periodicamente uma auto-avali­

ação, com base no diálogo contínuo e confronto dos 

problemas. O objectivo é determinar o equilíbrio apropria­

do na distribuição de poder entre a gestão do topo e os 

directores externos independentes, e garantir que os papéis 

correctos de governança dominam as deliberações do con­

selho e sustentam o modelo de criação de valor da empre­

sa, em sintonia com o ambiente empresarial. Empresas que 

introduziram avaliações formais dos seus conselhos incluem 

a Motorola, Computer Associates International, Walt Disney 

e Charles Schwab & Co. A tarefa mais difícil - e por isso 

aquela que beneficiará mais com a ajuda do exterior - é a 

avaliação do papel dominante da governança, em termos 

de cultura a assumir na tomada de decisões, na alocação de 

recursos e acções do conselho. Essa cultura pode ser: de 

controlo financeiro (papel de auditoria) ; ou de cedências 

entre múltiplos objectivos e políticas entre o curto e o longo 

prazo (papel de supervisão); ou de envolvimento no desen­

volvimento do CEO (papel de coaching); ou de iniciativas 

activas do conselho para compensar fraquezas na equipa de 

gestão do topo, em especial na gestão de externalidades da 

gestão. 

• Viragens no papel dominante da governan~a 

A chave para prever problemas de governança é a capaci­

dade do conselho alterar o seu papel dominante atempada­

mente para lidar com assuntos emergentes. Para além da 

antecipação, exige-se flexibilidade de papéis, que pode ser 

estimulada de várias formas. 

Primeiro, o conselho deve prestar atenção ao leque de 

competências exigidas para lidar com externai idades 

emergentes. A tarefa é difícil devido à necessidade de con­

trabalançar o trabalho em con junto dos membros do con­

selho. Ao longo do tempo, a composição do conselho pre­

cisa de mudar e novos membros do conselho devem ser 

nomeados para fornecerem as competências entretanto 

requeridas. Isso tornou-se especialmente crítico desde que os 

recentes escândalos empresariais aumentaram a procura 

por comportamentos éticos e transparência . Para mais, a 

abordagem da comissão na antecipação de futuros requisi­

tos e a sua orquestração precisa de ser revista com cuidado. 

Para alcançar uma perspectiva alargada, empresas como a 

Sun Microsystems, passaram recentemente a ter, nos seus 

conselhos, uma maioria de pessoas externas com 
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antecedentes muito diversificados. Outros, como a AT& T e a 

Kimberly-Clark Corp., garantiram que especialistas finan­

ceiros passavam a sentar-se à mesa das comissões de audi­

toria dos seus conselhos. 

Segundo, a separação entre os directores externos e o 

CEO é essencial para contrabalançar o poder deste últi ­

mo. No mínimo, reuniões periódicas separadas dos 

directores externos são necessárias para conseguir as 

tarefas antecipatórias e de avaliação discutidas anterior­

mente. Um grande número de empresas, como a Disney 

e a General Electric, organizaram uma liderança inde­

pendente por parte dos seus directores externos . 

Mecanismos adicionais incluem tendências para a sepa­

ração das posições de CEO e de presidente do Conselho 

de Administração - em países em que isso ainda não é 

comum - e o reforço da posição do presidente - em 

países onde já o é. 

Terceiro, os conselhos que dispõem de recursos deveriam 

desenvolver um leque de actividades ligadas a conselhos 

diferentes ou subcomissões: supervisão dos efeitos estratégi­

cos, de risco e de impacto na sociedade; políticas para a 

ética, transparência e compensação; processos para o 

planeamento da sucessão; formação, e assim sucessiva­

mente. Então, quando uma viragem no subconjunto domi­

nante de actividades e papel do conselho relacionado são 

exigidos, o novo papel dominante não precisa de ser inicia­

do do zero. Pelo contrário, pode ser instalado rapidamente 

ao alterar a composição e foco do poder na comissão 

executiva . 

Quarto, a composição da comissão executiva deveria ser 

revista anualmente no que respeita ao tipo dominante de 

papel representado e a sua adequação ao ambiente. 

Quando existe um sinal de aviso de viragem importante nas 

cond ições de governança, a composição da comissão 

executiva deveria ser alterada recorrendo à subcomissão 

relevante e fazendo as alterações necessárias na abor­

dagem do conselho à tomada de decisões. 

Finalmente, como os seres humanos não são geralmente 

adeptos da auto-avaliação e controlo, uma das práticas 

recomendadas é conseguir que os conselhos preencham 

um relatório anual que descreve como estão a lidar com 

externalidades e problemas de agência. Este documento 

pode se r submetido no encontro geral anual de 

accionistas, bem como a uma agência pública, como a 

Securities and Exchange Commission. No limite, esta práti -
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co encorajará os conselhos o assumirem um papel mOls 

aetivo no conlrolo e governança, bem como nas organiza­

ções que supervisionam . • 
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H preuisão e a gestão no Século XXI 
por João Matias e Tessaleno Devezas 

RESUmO: Tendo em conta o aumento da competitiuidade em todos os sectores da actiuidade económica, este artigo 
apresenta a preuisão de longo prazo como uma ferramenta essencial ao dispor de todos os decisores, deuendo o acto 
de fazer preuisão ser assumido como um meio e não como um fim em si mesmo. Por outro lado, e dada a importân­
cia das tecnologias na economia, bem como a sua uisibilidade social actual, é realçada a pertinência da preuisão tec­
nOlógica. Por último, e dada a impossibilidade de indicar à partida quais os métodos mais apropriados, são apre­
sentados os cenários como uma ferramenta com resultados multi-opcionais, uantajosos na apresentação de uárias 
alternatiuas de decisão. Os cenários têm ainda a uantagem de poderem, por um lado, integrar informações de fontes 
(métodos) diferentes e, por outro, apresentar as alternatiuas de forma mais clara e objectiua. 
Palavras-chave: Previsão, Decisor, Previsão Tecnológica, Cenórios 

TITlE: forecasting and management in the 21 st Century 
HBSTRHCT: Due to the increase of the competitiueness in ali economic actiuity, this article presents the long-term 
forecasting as an essential tool to the decision maker. On the other hand, and bearing in mind the technological 
importance in the economy, as well as its social uisibility these days, the technological forecasting pertinence is 
enhanced. finally, and giuen the impossibility to indicate the most appropriate forecasting methods, scenarios are 
presented as a multi-option analysis technique with aduantages in the presentation of seueral alternatiues out­
comes. There is also the aduantage of integrating information of different methods, on the one side, and, on the 
other, to present alternatiue outcomes in a clearer way. 
Key words: Forecasting, Decision Maker, Technological Forecasting, Scenario Building 

H o contrário do que acontecia anteriormente, e rela­

tivamente aos actuais níveis de competitividade, 

não existe qualquer tipo de condescendência no 

mundo actual. Este é caracterizado por mudanças e 

incertezas, e mesmo que o ritmo de vida não seja cada 

vez mais acelerado (Devezas, 2000; Devezas e 

Corredine, 2001), o número de transformações é cada 

vez maior, aparecendo qualquer distracção como uma 

possível fatalidade. Ora, nesse sentido, uma das formas 

de minorar possíveis consequências é tomar medidas de 

antecipação contra eventuais ocorrências. Assim, é con­

veniente adoptar metodologias de previsão que 

antecipem as referidas mudanças. Deste modo, à previsão 

deverá dar-se um papel fundamental, na medida em que 

esta poderá conduzir à construção de alternativas para os 

eventuais problemas. 

Durante muito tempo, a previsão não foi sentida como 

uma prioridade, dada a relativamente pequena quanti­

dade das mudanças ocorridas. O modelo utilizado para a 

aprendizagem era baseado nas experiências do passado e 

na aplicação das mesmas no decorrer de um presente 

razaavelmente estável. Mas, nos tempos modernos, a esta­

bilidade dissipou-se, implementando-se uma nova dinâmi­

ca, devendo assim criar-se uma visão estrutural que possa 

ser útil no futuro . Assim, a experiência não é mais apenas 

o resultado de vivências passadas, mas sim uma interacção 

entre essas vivências e a capacidade de antevisão 

(Slaughter, 1995) . 
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Poderia pensar-se que a previsão é 

um assunto novo para a maioria das 

pessoas e das organizações . Poderia 

sê-lo, se assumido de uma maneira 

formal. Contudo, a maioria das 

acções empreendidas pelas pessoas 

e, consequentemente, pelas organiza­

ções, em todos os momentos das suas 

vidas, são precedidas de previsões, mesmo 

que formuladas inconscientemente ou com uma relação 

indirecta . Isto é, as pessoas fazem previsões, quer quan­

do pro jectam a sua vida profissional, quer quando 

tomam qualquer decisão na sua vida particular, o que 

leva a que, quer no sector público, quer no sector priva­

do, as organizações, de uma maneira ou de outra, 

dependam de previsões . 

Todavia, a previsão não deverá ser encarada como 

uma ferramenta para antever o futuro, mas como um 

meio que está ao dispor das pessoas para que se construa 

antecipadamente alternativas úteis na tomada de 

decisões. Digamos que o interesse na previsão não deverá 

ser prever o que se irá passar no futuro, mas sim estudar 

a situação, criando e compreendendo alternativas de 

modo a usá-Ias na tomada de decisões. O acto de pre­

visão deve apresentar-se como: a utilização de meios 

disponíveis, de modo a desenvolver de forma conjecturai 

futuras opções, fazendo com que seja escolhida a melhor 

entre elas. Acrescenta-se, ainda, que esta capacidade 

de antevisão deverá ser assumida como um meio de 

construção de várias alternativas e opções incorporadas 
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numa visão estrutural sobre o futuro, vira­

da para pensamentos estratégicos e 

planeamentos a longo prazo, perío-

do de tempo ao longo do qual 

poderão ocorrer transformações 

profundas no meio envolvente, tais 

como inovações tecnológicas, sejam 

elas de grande, médio ou pequeno 

impacto, ou modificações profundas ao nível sócio­

-económico . 

Note-se que, apesar da maior inexactidão das previsões 

de longo prazo relativamente às de período mais curto, 

aquelas são importantes para a política de investimentos e 

subsídios das organizações. Não desprezando a previsão 

de curto-médio prazo - que é parte integrante de diversas 

operações essenciais e base de negócios, tais como planos 

de produção, planos de distribuição, empregos, dis­

tribuição de recursos, etc. -, as previsões de longo prazo 

são necessárias para a estratégia de formulação de políti­

cas estruturantes em campos tais como a população, a 

energia , os transportes, as tecnologias e, obviamente, a 

gestão. 

n preuisão e a gestão 
São muitas as dificuldades que podem levantar-se contra 

a previsão e, consequentemente, em relação ao seu uso. 

Slaughter (1995) apresenta seis barreiras. Dessas seis é con­

veniente realçar pelo menos duas que podem ser ultrapas­

sadas. 

A primeira diz respeito à falta de comprovação empírica, 
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Se é importante para a tomada de decisões o decisor 
conhecer as vantagens das previsões, não menos 

importante é este conhecer as limitações 
das previsões. Reconhecer o que as previsões podem 

e não podem fazer é tão importante como obter 
as próprias previsões. 

porque, se o futuro ainda não ocorreu, este não pode ser 

mensurável, logo não pode ser provado. Contudo, mesmo 

que o futuro não possa ser experimentado, é certo que o 

futuro existirá. A única grande diferença que deve residir 

entre os estudos empíricos e os estudos sobre o futuro são 

os diferentes métodos a utilizar e· os critérios a seguir. Por 

outro lado, como trabalho conjecturai que são os estudos 

sobre o futuro, estão-lhe associados erros e, consequente~ 

mente, riscos que aumentam à medida que são escolhidos 

critérios errados. 

A segunda barreira diz respeito ao medo, por vezes 

inibitório, de que a previsão possa estar errada, podendo, 

consequentemente, condicionar, de forma errada, a decisão 

a tomar. Contudo, deve ser realçado que a previsão só se faz 

quando é realmente necessária . Ora em situações nas quais 

a incerteza é muito pequena e os acontecimentos são prati­

camente esperados, a função da previsão é quase nula, ou 

então quase desnecessária e menos importante. Isto era pre­

cisamente o que se passava anteriormente, na altura em que 

as mudanças não ocorriam, ou se ocorriam eram pratica­

mente esperadas. Todavia, em situações instáveis, ou em 

situações com uma grande dinâmica, tal e qual como o 

mundo se nos apresenta actualmente, a função da previsão 

é largamente maior e a sua necessidade também. É claro 

que, dada a instabilidade inerente, estes casos têm associa­

dos alguns erros e incertezas. Mas, se é importante para a 

tomada de decisões o decisor conhecer as vantagens das 

previsões, não menos importante é este conhecer as limi­

tações das previsões. Reconhecer o que as previsões podem 

e não podem fazer é tão importante como obter as próprias 

previsões. 

Nos últimos anos, a desconfiança relativamente às pre­

visões tem aumentado. Para isso contribuiu, por um lado, a 

incapacidade de antever alguns dos eventos e as mudanças 

estruturais ocorridas, e, por outro, se estes foram previstos, a 

previsão errada no tempo. Contudo, as previsões são cada 

vez mais necessárias, daí que a atenção prestada a este 

assunto tenha aumentado. 

Se alguns fenómenos físicos naturais que se comportam 

como sistemas lineares - tais como o eclipse do sol, as 

fases da lua, entre outros - são previstos com grande 

exactidão, o mesmo não acontece para sistemas sociais 

não lineares - nomeadamente em áreas como a econo­

mia, os negócios, os produtos e as tecnologias (Devezas 

e Corredine, 2002) . Neste tipo de sistemas, a precisão 

das previsões é menor, pois está-lhes associada uma não 

linearidade e não existem garantias de que as condições 

existentes à partida não serão alteradas no período a que 

se refere a previsão. Ou seja, o trabalho de prevlsao 

requer o conhecimento anterior de padrões e de rela­

cionamentos (Makridakis et a/., 1997). 
Ora nos referidos fenómenos físicos lineares, os padrões 

são exactos e os relacionamentos lineares precisos. Por sua 

vez, no caso de sistemas complexos, tais como os sistemas 

sociais, para além da "não linearidade", tem que se ter em 

conta a contingência. Ou seja, tem que se levar em conta a 

existência de factos aleatórios imprevisíveis, pois nem os 

padrões são exactos, nem os relacionamentos precisos. Há 

ainda a acrescentar que, se por um lado no caso dos fenó­

menos físicos, os resultados podem ser fielmente testados e 

verificados rapidamente e sem ambiguidades, por outro, nos 

restantes casos, não é possível fazer a verificação prática dos 

resultados. A esta dificuldade acresce que a interpretação 

destes resultados pode ser ambígua, implicando, deste 

modo, maiores erros. 

Se as causas dos erros significativos, tal como foi referido, 

podem ser associadas a alterações dos padrões e relaciona­

mentos devido a mudanças ocorridas durante o período de 

previsão, também poderá surgir uma outra situação: as 

referidas mudanças podem ter acontecido, mas não terem 

sido detectadas devido à inércia do sistema, levando a que 

o resultado dessas mudanças não fosse imediato. Assim, um 

dos méritos da previsão, senão o maior, é habilitar os 

decisores a perceberem as incertezas quanto ao futuro, 

fazendo-os aceitar os riscos inerentes às decisões, devendo 

analisar sempre o conjunto de opções de escolha. Melhor do 

que saber o timing de uma possível ocorrência, é estar pre-
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cavido contra as consequências negativas da mesma . 

Consequentemente, quer as pessoas que fazem as pre­

visões, quer as pessoas que as tomam como inpuf para as 

suas decisões, devem aceitar tanto as suas limitações, como 

o seu grau de incerteza, mas devendo tudo fazer para os 

reduzir. Ora existem dois tipos de pessoas no que diz 

respeito à previsão: as que a fazem e as que a tomam como 

base para a formulação de políticas de decisão. Para uns 

autores (como por exemplo, Makridakis ef 01., 1997), o 

decisor, num contexto de formulação de políticas de decisão, 

deve estar na posse de todas as evidências, incluindo os 

modelos e as diferentes técnicas de previsão. Para outros 

(como por exemplo, Marshall e Oliver, 1995), a função da 

previsão pode e deve estar completamente separada da 

função de decisor. 

Ora para uma maior eficácia das suas tarefas, estas 

funções devem estar separadas. No entanto, o decisor ou 

formulador de políticas de decisão para o futuro, deve ter 

um bom conhecimento sobre os resultados e qualidade das 

previsões, bem como sobre o contexto no qual foram 

baseadas, pois só assim é possível avaliar a precisão da pre­

visão. O decisor deve utilizar as previsões, bem como outras 

informações relevantes, como um meio e não como um fim 

em SI mesmo. 

É evidente que a previsão é importante, senão vital, para 

o processo da tomada de decisões . Isto evidencia uma outra 

questão que diz respeito à preocupação crescente com a 

melhoria das decisões em todas as áreas, mas, de forma 

mais evidente, nas áreas afectas à economia (i.e. gestão 

empresarial) e às finanças, bem como nas acções governa­

tivas. 

No que diz respeito à área governativa , note-se que, cada 

vez mais, a maioria dos países são politicamente democráti­

cos (Modelski, 1991), sendo, desta forma, os seus governos 

e governantes avaliados periodicamente. Por outro lado, e 

dado o "panorama de velocidade de cruzeiro" da ocorrência 

de constantes transformações, os governantes não podem 

condescender com atitudes estáticas, pois podem perder um 

comboio que já se encontra em movimento. 

Por sua vez, em relação à economia e às finanças, tam­

bém devido ao número de mutações e à globalização em 

curso, a competitividade é cada vez maior. Assim, as referi-

Dado o «panorama de uelocidade de cruzeiro» 
da ocorrência de constantes transfonnações, 

os gouernantes não podem condescender com atitudes 
estáticas, pois podem perder um comboio 

que já se encontra em mouimento. 

das organizações devem tomar as melhores decisões, pois o 

problema não se coloca numa questão de liderança na 

maioria dos casos, mas sim numa preocupante questão de 

sobrevivência num meio que não se compadece com com­

portamentos amorfos, e/ou com decisões dúbias. 

Daí a necessidade de se relevar o triângulo Previsão -

- Planeamenfo - Decisão, sendo o planeamento de longo 

prazo vital na formulação de decisões estruturantes. 

Naturalmente, de acordo com o objectivo da decisão a 

tomar, o período de tempo poderá ser de longo, médio 

ou curto prazo. Contudo, em termos estruturais e de 

estratégia, no meio empresarial, as previsões de longo 

prazo devem ser um inpuf fundamental para a tomada de 

decisões relativas à diversificação de produtos, novos 

produtos, investimento, desinvestimento, compra de 

novos equipamentos, etc .. 

fi preuisão tecnológica 
Tal como com a previsão em geral, a previsão tecnológica 

deve ser vista como um inpuf para os decisores, competindo 

a quem faz as previsões, antever as características, necessi­

dades e limitações das mesmas e não a forma como as 

obter e ultrapassar. 

As previsões tecnológicas fazem parte do grupo de pre­

visões de longo prazo, como por exemplo as previsões 

estratégicas na área da economia e das finanças , nas 

quais nem os padrões são exactos nem os relacionamen­

tos lineares. Contudo, e apesar da falta dessa exactidão, 

as organizações ligadas ao mundo das tecnologias pre­

cisam de estar precavidas . E se nas restantes áreas a 

qualidade das decisões deve ser perfeita, no que con­

cerne às decisões com efeitos sobre as tecnologias, esta 

não deverá ser menor. Por ventura deveria ser até maior, 

isto porque as tecnologias têm sido e serão o propulsor 

da actividade económica. Assim, as previsões tecnológi­

cas, apesar das dificuldades e limitações a elas inerentes, 
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são inevitavelmente cada vez mais importantes para os 

decisores. 

Consequentemente, dada a sua importância, convém 

referir a inevitabilidade do erro neste tipo de previsão, pois 

não existe uma linearidade no relacionamento entre os ele­

mentos constituintes do sistema. Por outro lado, e relativa­

mente às restantes áreas, a previsão tecnológica tem um 

outro problema, que tem a ver com o próprio conceito de 

tecnologia e, mais especificamente, com a parte comer­

ciai da mesma. Qualquer ferramenta tecnológica tem um 

caminho a percorrer desde a invenção - conhecimento cien­

tífico, descoberta - até ao seu amplo uso. Isto é, todas as tec­

nologias têm três importantes fases de desenvolvimento: 

Invenção, Inovação e Difusão (Schumpeter, 1939/ 1989, ver 

caixa). 

Tal como refere Grübler (1998), uma tecnologia apenas 

assume significado através da aplicação prática - Inovação 

- da Invenção e da sua subsequente Difusão. Assim, se é 

problemático antecipar o comportamento da tecnologia na 

fase de Inovação, mais ainda o será na Difusão, porque 

depende obviamente de reacções e comportamentos que 

poderão mudar rapidamente sob situações várias. 

Na etapa inicial, na qual se está na fase do conheci­

mento científico, ainda não poderá, de certa forma, falar-se 

de tecnologia . Daí ser importante, e dentro do contexto 

tecnológico, falar-se sobre as falhas associadas à 

Inovação e à Difusão. No momento da Inovação propria­

mente dita, é praticamente impossível antever o significa-

Feses de desenuelulmento de IeaIIlIgII 

• Invenção : A invenção está normalmente associado o uma 

descoberto científico. Neste estágio, o conhecimento cien­

tífico não tem qualquer aplicabilidade prático. É apenas 

uma base de conhecimentos que poderá levar 00 projecto 

- Inovação - de diversos soluções práticos. 

• Inovação: A inovação pode ser definido como o aplicação útil 

de uma novo ideia. 

• Difusão : Esta fase diz respeito à distribuição do tecnologia e 

à suo aceitação pelo mercado. 

do potencial de uma Inovação . A forma mais evidente 

desta dificuldade tem a ver com a quantidade de ino­

vações que realmente vencem, isto é, que passam o teste 

tecnológico. Mas para as tecnologias que o conseguem, 

debate-se-Ihes um outro problema: depois de passarem 

o teste tecnológico (Inovação), passarão o teste económi­

co (Difusão)? 

Tendo em conta a necessidade de diminuir o risco 
na tomada de decisão, as organizações não deuem 

optar apenas por uma única solução para o problema, 
mas sim por uma amplitude de possibilidades 

de decisão sobre o futuro. Para as pessoas que tomam 
decisões, a preuisão não deue ser aferida pela ualidade 

da mesma, mas sim pelo seu contributo para 
a melhoria das decisões, dado que nem as incertezas 

nem os erros podem ser eliminados. 

Existem algumas razões que podem ser apontadas para as 

falhas da previsão tecnológica, nomeadamente as rela­

cionadas com a fase de Difusão. Destas, destacam-se a 

incerteza do potencial uso, as inovações complementares 

(sinergias) de sistemas tecnológicos, bem como a com­

petição tecnológica (Rosenberg, 1995; Rosenberg, 1996). 

Dadas estas incertezas, e tendo em conta a necessidade 

de diminuir o risco na tomada de decisão, as organizações 

não devem optar apenas por uma única solução para o 

problema, mas sim por uma amplitude de possibilidades de 

decisão sobre o futuro . Para as pessoas que tomam 

decisões, a previsão não deve ser aferida pela validade da 

mesma, mas sim pelo seu contributo para a melhoria das 

decisões, dado que nem as incertezas nem os erros podem 

ser eliminados. Mas os riscos a correr serão maiores ou 

menores consoante os critérios e métodos de previsão uti­

lizados. 

Os métodos de preuisão 
É comum os métodos de previsão serem classificados em 

Qualitativos, Quantitativos e Tecnológicos . Contudo, podem 

ser classificados em Qualitativos (Subjectivos) e Quantitativos 

(Objectivos), -pois os métodos tecnológicos englobam técni­

cas, quer qualitativas quer quantitativas. 
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Os métodos qualitativos, também conhecidos por méto­

dos baseados no «julgamentQ», fazem uso de julgamentos 

individuais, ou de grupo, tendo em conta extrapolações do 

passado ou desejos paro o futuro - neste último caso 

denominadas de previsões normativas. Por sua vez, os 

métodos quantitativos fazem uso de ferramentas quantita­

tivas que, na sua generalidade, se poderão denominar 

como «matemáticas», sendo aplicadas a um conjunto de 

dados temporais existentes e apresentados em forma de 

séries temporais . 

No que diz respeito aos métodos quantitativos, como se 

baseiam em extrapolações a partir de dados quantitativos e 

relacionamentos do passado, eles funcionam bem quando o 

futuro é similar ao passado, ou mesmo que aconteçam 

mudanças, estas se auto-anulem. Daí que tenham bons 

resultados em situações estáveis. 

Mais recentemente, no entanto, têm sido muito utilizados 

os métodos qualitativos. Na maioria dos casos deve-se à 

necessidade de ajustamento das previsões quantitativas, daí 

que se associem a situações de grandes mudanças ou a situ­

ações instáveis. A sua vantagem, relativamente aos quanti­

tativos em situações instáveis, deve-se ao facto de que as 

pessoas podem mais facilmente, e de forma mais rápida, 

detectar as mudanças. Mas os métodos quantitativos são 

mais precisos em situações estáveis, pois os dados e 

respostas são mais objectivos, ao contrário da mente 

humana que não processa a informação de uma forma tão 

precisa e consistente. 

Como se depreende, não poderá assumir-se de uma 

forma objectiva qual dos grupos é o melhor. Isso dependerá, 

obviamente, de vários factores, nos quais se destacam a 

estabilidade do sistema, o tipo e a qualidade dos dados, os 

relacionamentos entre os elementos do sistema, os factores 

exógenos, os comportamentos colaterais, entre outros. Ou 

seja, a aplicação dos métodos de previsão depende do tipo 

e do comportamento do sistema que está a ser analisado. 

Para tal, torna-se necessária uma completa caracterização 

do sistema, pelo que é necessário conhecer o seu contexto, 

o sua natureza e considerar o tipo de informações que exis­

tem sobre o sistema (Matias, 2002) . Estes três itens estão 

intrinsecamente relacionados e, no seu conjunto, descrevem 

o «complexidade de um sistema». 

Todavia, e em termos gerais, apresentam-se três condições 

sob as quais as apreciações subjectivas são necessárias: se 

há ausência de dados históricos; se o impacto de factores 

externos é mais importante que o de factores internos; e se 

no momento as questões éticas e morais são determinantes . 

De uma maneira geral, e de forma sumária, em situações 

estáveis e bem definidas, bem como quando se dispõe de 

dados de qualidade, os métodos quantitativos têm maior 

precisão que os métodos qualitativos. Por sua vez, os méto­

dos qualitativos, com base em julgamentos, levam vantagem 

em situações instáveis ou na ausência de dados, apesar da 

menor precisão e da subjectividade do julgamento. Da 

mesma forma, e devido a essa mesma subjectividade, não é 

garantido que um julgamento pessoal não seja baseado 

num método quantitativo. Nesse caso, na presença de 

mudanças, volta-se a ter o mesmo problema das pre­

visões quantitativas. Tal como na utilização de métodos 

quantitativos, estes podem ter algo de subjectivo, tais 

como pressupostos assumidos, escolha do intervalo de 

dados de referência, entre outros. Daí a ausência de 

certezas quanto aos melhores métodos, sendo o uso de 

combinações de métodos quantitativos e qualitativos o 

melhor forma para a construção de alternativas e/ou pos­

síveis cenários futuros . 

Na previsão tecnológica, a necessidade dessa combinação é 

ainda mais evidente, dados os seus problemas adicionais referi­

dos. Martino (1993) classifica os métodos de previsão (longo 

prazo) tecnológica em quatro grupos diferentes (ver caixa na 

p. 26), que passamos a citar (note-se que o mesmo autor 

considera um quinto grupo, que apelida de «restantes», no qual 

inclui a apreciação de especialistas, como, por exemplo, a téc­

nica Delphi) . 

Por sua vez, Makridakis et 01. (1997) também classificam 

os métodos de previsão tecnológ ica em quatro categorias, 

mas numa perspectiva diferente, que passamos a apresen­

tar: Extrapo/ativas - uso de características próprias (padrões) 

históricas e relacionamentos passados como base para a 

previsão; Analógicas - uso de analogias históricas para fazer 

as previsões; Categorias com base em apreciação de espe­
cialistas; Categorias com base em métodos normativos, 

usando objectivos e resultados desejados como base para a 

previsão, influenciando, dessa forma, o futuro . 
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• Extrapo/ação: este grupo de métodos assume que o futuro de 

uma série temporal é completamente capturado pelo seu 

comportamento passado, de acordo com uma lei matemáti ­

ca (ciclos, tendências, curvas de crescimento, entre outros); 

• Indicadores de «Condução»: este grupo assume que o futuro 

de uma série temporal é completamente capturado pelo pas­

sado de uma outra série de dados ao longo do tempo, existin­

do um relacionamento entre as duas séries; 

• Mode/os Causais: enquanto a extrapolação e os modelos de 

«condução» requerem apenas uma correlação entre passado 

e futuro, nos modelos causais não é necessário o conheci ­

mento dessa correlação, mas sim o pressuposto de existência 

de um relacionamento causa-efeito. Assumem ainda que as 

variáveis, e os seus encadeamentos, são conhecidos e 

descritos por equações matemáticas; 

• Métodos Probabilísticos: enquanto os restantes métodos pro­

duzem um único valor, este tipo de métodos apresenta uma 

dispersão de valores associados a determinadas probabil i­

dades de ocorrência. 

Contudo, em ambas as classificações, todas as categorias são 

constituídas, na sua forma básica, ou por métodos quantitativos, 

ou por métodos qualitativos. Os métodos quantitativos 

englobam os métodos extrapolativos, causais, indicadores de 

condução e probabilísticos. Por sua vez, os métodos qualitativos 

englobam todos os julgamentos subjectivos, tais como as apre­

ciações de especialistas, em que se inclui o método Delphi, ape­

sar dos elementos do painel poderem utilizar técnicas 

extrapolativas. Os métodos normativos poderão ser também 

incluídos na categoria dos qualitativos, pois relacionam-se com 

resultados desejados. No que diz respeito aos procedimentos 

com base em analogia, estes são essencialmente qualitativos, já 

que não produzem resultados em forma de números. 

Cenários 
Como foi referido, existe a necessidade de se construir um 

conjunto de alternativas de modo a desenvolver futuras 

opções para tomadas de decisão. Daí que o objectivo da 

5 

previsão não seja prever mas construir uma série de alter­

nativas para um futuro plausível, sendo intenção delinear o 

futuro e não propriamente prevê-lo. Isto porque na impossi­

bilidade de se eliminar a incerteza, e o consequente erro, 

deve fazer-se tudo para reduzir o risco no processo de toma­

da de decisão, visto que o futuro é incerto. Tal como refere 

Heijden (2000), se o futuro é incerto, existem múltiplos 

futuros plausíveis, dado que é impossível compreender de 

forma dedutiva todos os seus aspectos. 

Se O futuro é incerto, e~dstem múltiplos futuros 
plausfueis, dado que é impossfuel compreender 

de forma dedutiua todos os seus aspectos. 
Um bom cen~rio nHo é o que retrata o futuro 
de forma precisa, mas o que permite a uma, 

organizaçHo aprender e adaptar-se. 

Os cenários são uma ferramenta que ajuda a perspecti­

var a longo prazo num mundo de grande incerteza, dado 

que o futuro é imprevisível. No que respeita à sua 

definição, entre várias definições possíveis, na sua génese 

associada às artes e, nomeadamente, ao teatro, convém 

realçar a sua relação com os assuntos do futuro. Adopta-se 

aqui a seguinte definição de Schwartz (1991) : «os cenários 

são histórias acerca de futuros possíveis». De uma maneira 

geral, digamos que são um conjunto de várias situações 

plausíveis de ocorrer no futuro. 

Todavia, os cenários não são um fim em si mesmo, sendo 

uma ferramenta de gestão usada para melhorar a quali­

dade das decisões. Mais do que nunca, e indiferentemente 

da área de actuação, todos os que têm que tomar decisões 

em situações de grande incerteza, necessitam de informação 

sobre o assunto no qual decidem. Antes de tomarem qual­

quer decisão relativamente ao futuro, devem examinar de 

forma prudente o seu contexto social e económico dentro de 

uma perspectiva global. 

Quer a análise de tendências (métodos quantitativos), 

quer os métodos baseados no «julgamento» (qualitativos), 

têm como filosofia subjacente a apresentação de apenas um 

«futuro» provável. Com o uso de métodos «multi-opcionais» 

- no quais se incluem os cenários -, a doutrina subjacente é 

estimar possíveis alternativas para o futuro . Digamos que o 
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objectivo é permanecer flexível nas incertezas futuras, 

reconhecendo-se possíveis variações. Assim, estes métodos 

devem ser usados em situações em que é possível existirem 

mudanças no ambiente circundante. 

No sentido usual da palavra, previsão seria prever. 

Dessa forma, os cenários não são previsões, porque não se 

pode ao mesmo tempo prever dois, três ou quatro futuros 

diferentes. Como refere Wilson (2000), como uma colecção 

de futuros, os cenários são apresentados para estabelecer os 

limites da nossa incerteza e os limites de futuros plausíveis. 

Só que a previsão não é uma profecia, ou a utilização de 

uma bola de cristal, sendo o seu objectivo delinear o futuro 

e não propriamente prevê-lo, oferecendo uma abordagem 

que ajude a construir o futuro. Então, é neste ponto que os 

cenários têm importância como ferramenta de antevisão. Os 

cenários devem ser compreendidos como instrumentos para 

elaborar decisões em situações de mudança e de iterações 

sociais complexas, procurando-se, com a sua utilização, 

diminuir o nível geral de incerteza, o que permitirá descrever 

um conjunto de alternativas futuras a partir da análise con­

junta de problemas interrelacionados. 

Acrescente-se ainda que os cenários podem ser úteis para 

darem uma imagem conjunta de uma determinada situação 

futura, sendo um input para as tomadas de decisão, definin­

do alternativas e opções que devem ser tomadas, fazendo o 

retrato do ambiente no qual são concebidos. Um bom 

cenário não é o que retrata o futuro de forma precisa, mas 

o que permite a uma organização aprender e adaptar-se. 

Entre os vários tipos e distinções de cenários apresentados 

(como por exemplo, Porter et ai., 1991; Massini e Vasquez, 

2000), convém realçar a distinção entre cenários explo­

ratórios ou descritivos e cenários normativos. Os cenários 

exploratórios relatam o possível desenvolvimento na ausên­

cia de mudanças no ambiente circundante. Isto é, rela­

cionam-se com o que se passará no futuro, mantidas as 

condições e tendências actuais, sendo futuros esperados. Por 

sua vez, os cenários normativos tentam incorporar «desejos» 

e «esperanças», sendo futuros desejados. Ou seja, com base 

em planos futuros, incorporam-se modificações desejáveis, 

sendo essencialmente função das melhores decisões do pre­

sente. Enquanto nos cenários exploratórios a questão que se 

coloca é «o que será o futuro? », nos normativos a questão é 

«que futuro gostaríamos de ter?». 

Segundo Millett e Honton (1991, p. 69), o uso de cenários 

é melhor sucedido nas seguintes condições: 

• Devem ser incluídos factores exógenos na análise 

("macroscópicos"), tais como políticas, questões SOCiaiS, 

económicas, tecnológicas, entre outras; 

• São necessários planeamentos de longo termo; 

• São úteis descrições estáticas de ambientes futuros; 

• O problema em análise encontra-se rodeado de grandes 

incertezas; 

• Os dados existentes são escassos, estão indisponíveis ou 

são muito dispendiosos; 

• Devem ser incluídos factores não quantitativos na análise. 

Por outro lado, Becker (citado por Porter et ai., 1991) 

aponta três usos diferentes para os cenários: 

• Os cenários podem ser usados para verificar se as várias 

políticas ou acções ajudarão ou inibirão a realização das 

acções nelas descritas. Esta abordagem pode ser usada 

para construir histórias futuras que unem a implantação 

de opções políticas para futuros desejados; 

• Os cenários podem ser usados para verificar como fun­

cionam políticas alternativas e estratégias sob diferentes 

condições; 

• Os cenários podem dar contexto (background) a indivídu­

os envolvidos nas funções de planeamento. 

No caso dos cenários normativos, baseados em planos e 

objectivos, estes podem ser usados para identificar o estado 

do cumprimento desses objectivos. 

Os cenários têm ainda dois usos genéricos que podem e 

devem ser explorados dentro da previsão e do planeamen­

to: Integração e Comunicação (Porter et ai., 1991). Estes dois 

tipos de uso dos cenários são caracterizados de seguida : 

• Integração: os cenários oferecem o potencial de integrar 

informação de diversas fontes e de diferentes maneiras 

numa única apresentação. Por exemplo, os resultados da 

extrapolação de tendências e do estudo de opinião de 

«especial istas» podem ser agrupados de uma forma nar­

rativa. Assim, as limitações de cada um podem ser ultra­

passadas com a incorporação de ambas as previsões num 

cenário ; 

• Comunicação: os relatórios técnicos não são de fácil leitu­

ra para as audiências não técnicas. Assim, os cenários são 

Jftn/rnftR 2004 I 27 



A R 

a melhor apresentação para essa audiência não técnica. 

Os cenários apresentam alternativas, constituindo-se 

numa ferramenta útil num panorama de incertezas, ao con­

trário dos métodos de previsão tradicionais que extrapolam 

tendências actuais. Por outro lado, os cenários abrangem 

perspectivas qualitativas e possíveis descontinuidades que os 

métodos quantitativos excluem. Por conseguinte, criar 

cenários requer que o decisor questione os seus pressupos­

tos relativamente ao modo como o mundo funciona, poden­

do assim prever as consequências das decisões, que, de uma 

outra forma, poderiam perder-se. Em termos organiza­

cionais, os cenários oferecem uma linguagem comum e uma 

base para condições de comunicação complexas. 

A construção de cenários é um processo intenso e imagi­

nativo que percorre algumas fases (passos) sistemáticas (ver 

Figura). O processo começa por isolar a decisão a tomar, 

sendo os próximos passos mais analíticos. Segue-se a iden­

tificação, tendo em conta a prioridade, das forças motrizes 

que influenciam os elementos-chave, predeterminados, do 

sistema (sociais, económicas, políticas, ambientais, tecnológi­

cas, entre outras). Estes são os factores (elementos) 

inevitáveis do sistema que já se sabe como se comportam. 

As outras forças do sistema são incertezas críticas, ou seja, 

os elementos pivô que actuarão de forma imprevista e que 

poderão influenciar o futuro (i .e., o que é imprevisto, tal 

como políticas públicas, entre outras) . 

O processo termina na construção de dois ou três cenários 

meticulosos (cautelosos) a partir de um tipicamente evolu­

cionário e extrapolativo "usual" (business-as-usual na língua 

inglesa), sustentado por uma especulação optimista e por 

uma especulação pessimista. Uma outra perspectiva pode 

envolver cenários que são preferíveis, prováveis e possíveis, 

devendo, tal como nas designações anteriores, todos ser 

relevantes na tomada da decisão-chave. 

Note-se que, segundo Schwartz (1991), as pessoas menos 

familiarizadas com os cenários, e, consequentemente, com o 

seu uso, podem ser tentadas a identificar apenas o cenário 

mais provável, perdendo-se, consequentemente, todas as 

vantagens da abordagem das multi-opções. Por outro lado, 

devem também evitar-se demasiados cenários, pois se a uti­

lização de um único cenário pode eliminar as vantagens da 

metodologia dos multi-cenários, «quando alguém trabalha 

com mais de quatro cenários começa por obscurecer e por 

perder as diferenças significativas como ferramenta de 

figura 

Decisão a 
tomar 

Esquematização da construção de cenários (matias, 2002) 

Etapas 
Analíticas 

- Forças Condutoras 
(ou Motrizes) 

- Elementos Inevitáveis 
- Incertezas Críticas 

(quantitativas) 

Campo de Acção das Decisões do Presente 

l ° Cenário 
Cauteloso 

Considerações 
Adicionais 

(SE's) 

Limites 

- Cenário Optimista 

- Cenário Provável 

- Cenário Pessimista 

Limites 
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decisão». Na opinião do mesmo autor, devem evitar-se desig­

nações usando probabilidades para os cenários, sendo de 

grande importância as nomeações apropriadas dos 

cenários. 

Hs pessoas menos familiarizadas com os cenários, 
e, consequentemente, com o seu uso, podem ser 

tentadas a identificar apenas o cenário mais prouáuel, 
perdendo-se, consequentemente, todas as uantagens 

da abordagem das multi-opções. 

De forma sumária, como esboço de alternativas para o 

futuro, os cenários são úteis como input para as tomadas de 

decisão em contextos complexos e inconstantes. Podem ser, 

por exemplo, um meio de transportar o passado e o pre­

sente para o futuro, ou uma forma de estabelecer metas 

(objectivos) para o futuro, construindo caminhos para as 

atingir (cenários normativos), podendo também coexistir 

uma combinação destas. Os cenários podem integrar diver­

sas previsões individuais, tendo em conta características par­

ticulares, resultando numa antevisão multidimensional. Estas 

perspectivas múltiplas são úteis para fornecer uma imagem 

mais completa da realidade. Assim, os cenários têm algo 

para fornecer em termos de perspectivas antecipatórias 

como perspectivas processuais. 

Por último, convém notar que a primeira aplicação dos 

cenários, em termos de planeamento, ocorreu na Rand 

Corporation entre 1950 e 1960, quando Herman Kahn se 

tornou no guru de cenários para a estratégia de planea­

mento da Força Aérea dos EUA. Por sua vez, a primeira apli­

cação industrial de cenários foi feita pela General Electrics 

no final dos anos 60 e no início dos anos 70 (Porter et a/., 

1991; Millett e Honton, 1991). Nos anos 80, a sua popu­

laridade foi crescendo, continuando esse crescimento ao 

longo dos anos 90. Assim, é muito provável que, com o 

aumento da complexidade das transformações ocorridas, a 

sua popularidade tenda a aumentar neste início de século e 

de milénio, acima de tudo como resultado da integração de 

outras técnicas de previsão, como, por exemplo, a inte­

gração de estudos que fazem uso de técnicas quantitativas 

com estudos usando técnicas qualitativas. Os cenários são, 

assim, um input para qualquer decisor, dada a sua flexibili-

dade numa grande amplitude de contextos. Todavia, os 

cenários devem ser verificados em termos de utilidade para 

esse fim, tendo em conta que não são o retrato mais fiel do 

futuro, mas sim uma ferramenta que ajuda a tomar no pre­

sente melhores decisões de longo prazo. 

Considerações finais 
Não existem dúvidas de que o meio envolvente às organi­

zações é cada vez mais competitivo. Por exemplo, no mundo 

empresarial, a competitividade associa-se, na maioria dos 

casos, mais a uma questão de sobrevivência do que a uma 

questão de liderança de mercado. Neste contexto, as empre­

sas deverão ter a capacidade de se adaptar à evolução dos 

tempos, tendo a noção de que os factores vencedores de 

encomenda rapidamente se tornam em factores de sub­

sistência no mercado. Consequentemente, para a maioria 

dos gestores e decisores, as consequências das suas decisões 

têm mais impacto na sobrevivência, do que propriamente 

em termos de liderança das suas organizações. Desta 

forma , a previsão deve ser assumida como um input para 

o decisor planear as suas acções, devendo o acto de fazer 

previsão estar direccionado para a construção de alter­

nativas de decisão. Neste sentido, os cenários apresen­

tam alternativas, constituindo-se numa ferramenta útil 

num panorama de incertezas, ao contrário dos métodos 

de previsão tradicionais que extrapolam tendências actu­

ais. 

Por outro lado, os cenários abrangem perspectivas qualita­

tivas e possíveis descontinuidades que os métodos quantita­

tivos excluem. Por conseguinte, criar cenários requer que o 

decisor questione os seus pressupostos relativamente ao modo 

como o mundo funciona, podendo assim prever as conse­

quências das decisões. Desta forma, os cenários são uma fer­

ramenta de previsão de longo prazo útil para a formulação de 

decisões estruturantes. Daí que esta ferramenta não deva ser 

desaproveitada pelas organizações, quer estas sejam pre­

tendentes da liderança, quer apenas sobreviventes num meio 

cada vez mais competitivo, bastando que, em ambas as situ­

ações, tenham uma visão de longo prazo, dado que, em ter­

mos organizacionais, os cenários oferecem uma linguagem 

comum e uma base para condições de comunicação com­

plexas . • 
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Considerações críticas sobre as abordagens 
neoclássicas da contabilidade 

por Manuel Castelo Branco 

RESUmO: H contabilidade é um instrumento de criação e comunicação de conhecimento, um sistema de conceitos capaz 
de afectar a forma de pensar a realidade e, por isso, de agir sobre ela. Ela influencia as formas habituais de comunicação 
e interacção socia~ a percepção da reaUdade e a elaboração do conhecimento sobre essa realidade. neste artigo, criticam-se 
as abordagens da contabilidade baseadas na economia neoclássica. Quer a abordagem neoclássica tradiciona~ quer a 
abordagem do «nouo» institucionaUsmo económico, que tratam a informação como algo de que os agentes necessitam 
para tomar decisões e coordenar as suas acções, sendo o problema principal o de minimizar os custos da sua obtenção e 
transmissão e fazer face aos riscos que a sua ausência acarreta. nestas abordagens, toma-se difícil analisar os aspectos 
essenciais da contabilidade relacionados com o facto de ela corresponder a uma linguagem que possibilita a par­
tilha de conhecimento e que requer conceitos partilhados, conuenções, regras, rotinas e normas. Uma abordagem mais 
adequada para a análise da contabilidade seria a do «uelho» institucionalismo económico, no qual não se toma o indiuí­
duo como dado e se reconhece que o ambiente institucional e a cultura moldam e constrangem o seu comportamento. 
Palavras-chave: Contabilidade, Economia Neoclássica , Institucionalismo Económico 

TlTlE: Criticai thoughts on the neoclassical approaches to accounting 
HBSTRHCT: Hccounting is an instrument of creation and communication of knowledge. It is a system of concepts which 
aftects the ways of uiewing the reality and thus aftects the ways of acting on the real world. It influences the ways of 
social communication and interaction, the perception of and the creation of knowledge about the real world. lhe neo­
classical economics based approaches to accounting are criticized in this paper. Both the traditional neoclassical 
approach and the «new institutional economics» analyse information as something that economic agents require to 
their decision making process and to coordinate their actions. lhe problem to be solued is one of minimization of the 
costs of obtaining and transmitting the information and facing the risks related to its absence. These approaches make 
it uery difficult to analyse accounting as a language that makes possible the sharing of knowledge and that requires 
shared concepts, conuentions, rules, routines and standards. It is argued that an approach to accounting based on the 
«old institutional economics», which does not take the indiuidual as giuen and considers that the institutional enui­
ronment and culture mould and constrain its behauiour, is more adequate to the analysis of accounting. 
Key words: Accounting, Neoclassical Economics, Economic Institutional ism 

H contabil idade oferece aos diversos agentes uma base 

comum de raciocín io para o entendimento da real i­

dade sobre que agem, e uma linguagem comum para 

que possam comunicar e interagir, e produz a informação 

necessária para fundamentar as suas decisões. Ela contri bui, 

assim, para a necessária coordenação das acções de uma 

multipl icidade de agentes que tomam decisões de forma 

independente. Por isso, a contabilidade deve ser entendida 

como um mecanismo social que confere alguma estabil i­

dade ao ambiente sócio-económico. 

32 I REUISTfI PORTUGUESfI E BRflSllElRfI DE GESTilO 



ARTIGOS 

A concepção que se defende neste artigo desaconselha 

que se considere a informação em geral, e a informação 

contabilística em particular, como apenas um bem económi­

co, embora também como tal ela possa ser considerada. 

Ora isto implica que se considere que a informação, mesmo 

quando analisada enquanto bem económico, não deva ser 

analisada exclusivamente em termos de interacções de pro­

gramas individuais de maximização de utilidade ou lucro. 

Ou seja, a abordagem neoclássica da economia não é a 

mais adequada no que concerne à análise de algo tão com­

plexo como a informação contabilística . 

Uma abordagem mais adequada para a análise da con­

tabilidade e do seu papel social é aquela de acordo com o 

qual se começa pelo estudo da maneira como os agentes 

elaboram as suas representações da realidade em que 

vivem, as oportunidades com que se confrontam e as suas 

regras de decisão. Esta é a abordagem do «velho» institu­

cionalismo, no qual não se toma o indivíduo como dado, e 

se reconhece que o ambiente institucional e a cultura 

moldam e constrangem o seu comportamento. Ela afasta-se 

da abordagem neoclássica, a qual se caracteriza pelo facto 

de a análise se iniciar pela avaliação das oportunidades de 

forma a seleccionar a que permite maximizar a utilidade ou 

o lucro, tomando-se o indivíduo como dado. 

Na segunda parte, realiza-se uma breve análise do que é 

e para que serve a contabil idade, enfatizando a sua 

importância enquanto mecanismo social de criação e comu­

nicação de conhecimento e a sua função activa que afecta a 

realidade sócio-económica através da sua influência sobre 

os decisores. Numa terceira parte, com base na caracteriza­

ção oferecida sobre a contabil idade, rejeita-se a abordagem 

neoclássica da informação contabilística que a vê essencial­

mente como um bem económico. Na penúltima parte, 

anal isa -se o «novo» institucionalismo económico como 

extensão da abordagem neoclássica trad icional , com as 

Manuel Castelo Branco 
manuel.branca@isca.ua .pt 

H concepçao que se defende neste artigo desaconselha 
que se considere a infonnaçao em geral, 

e a infonnaçao contabilfstica em particular, 
como apenas um bem económico, embora também 

como tal ela possa ser considerada. Ora isto implica 
que se considere que a infonnaçao, mesmo quando 
analisada enquanto bem económico, nao deua ser 

analisada exclusiuamente em tennos de interacções 
de programas indiuiduais de maximizaçao 

de utilidade ou lucro. 

mesmas deficiências básicas relativamente à anál ise da con­

tabilidade, e argumenta-se que uma obordagem baseada 

no «velho» institucionalismo económico seria mais adequada 

para a análise da contabilidade e do seu papel social. Na 

última parte, retiram-se algumas conclusões. 

H contabilidade como instrumento de conhecimento 
A contabilidade é um instrumento de comunicação de 

conhecimento entre humanos. Ela procura permitir aos 

agentes sócio-económicos acesso a um conhecimento cada 

vez mais adequado de uma realidade que é produzida 

pela sua interacção e sobre a qual pretendem agir. Ela 

fornece representações da realidade das empresas e orga­

nizações semelhantes que dão conta de aspectos particu­

lares, seleccionados de acordo com determinados critérios, 

de partes de tal realidade. É possível ver a contabilidade 

como instrumento de partilha de conhecimento e anal isá-Ia 

como se de uma linguagem se tratasse. 

A contabilidade influencia a forma como os agentes 

apreendem a realidade em que vivem e a forma como agem 

em e sobre tal realidade. Como afirma Francis (1990, p. 

10), a capacidade de compreender os acontecimentos 

económicos reais que são representados «é mediada pelo 

discurso especializado que a contabilidade cria». Neste sen-
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tido, a contabilidade é uma «prática discursiva», no âmbito 

da qual o contabilista não está apenas a relatar os factos, 

mas antes a criar uma determinada compreensão das 

«experiências económicas e o significado que tais experiên­

cias» têm para as vidas dos diversos agentes (ibid.). 
Hopwood (1990) enfatiza três papéis que a contabilidade 

. pode desempenhar nos processos de mudança organiza­

cional : ela torna visíveis determinados aspectos na organi­

zação, que, de outra forma, não o seriam; ela funciona 

como uma prática de cálculo, fazendo parecer reais e rela­

tivamente precisas determinadas coisas que, de outra forma, 

não passariam de conceitos (por exemplo, o lucro); ao 

tornar operacionais os conceitos abstractos da teoria 

económica, ela desempenha um papel activo na criação de 

um domínio de acção económica . 

Um aspecto importante tem a uer com a capacidade 
da contabiUdade em traduzir processos complexos 

em ualores financeiros (por uezes um único número], 
o que possibilita muitas uezes - deuido à objectiuidade 

e neutraUdade conferida a esses ualores, mesmo 
se essas características são susceptrueis de debate -, 

legitimar decisões sem recorrer a outros sistemas 
de Significado. 

Ao tornar específico o que dantes era geral e ambíguo, a 

contabilidade possibilita que os raciocínios e formas de pen­

samento económicos se difundam nas organizações. Mas a 

contabilidade desempenha um papel activo na criação de 

uma realidade económica, não se limitando apenas a revelá-Ia, 

uma vez que dá uma forma particular de visibilidade a acon­

tecimentos e processos que a constituem. Por isso, a con­

tabilidade participa também da constituição e reconstituição 

da realidade em que vivemos. Um aspecto importante tem a 

ver com a capacidade da contabilidade em traduzir proces­

sos complexos em valores financeiros (por vezes um único 

número), o que possibilita muitas vezes - devido à objectivi­

dade e neutralidade conferida a esses valores, mesmo se 

essas características são susceptíveis de debate -, legitimar 

decisões sem recorrer a outros sistemas de significado (cf. 

Hopwood, 1990, 1992; Miller, 1994, 2001) . 

Na verdade, como afirma Miller (2001, p. 392) a propósi-

to da contabilidade como forma de quantificação e cálculo 

económico, ela constitui actualmente um dos mais impor­

tantes mecanismos «para actuar sobre os indivíduos e inter­

vir nas suas vidas numa tentativa de assegurar que eles se 

comportam de acordo com os objectivos económicos especi­

ficados». 

Esta influência da contabilidade deriva tanto da forma 

como representa e descreve o funcionamento da realidade e 

dos fenómenos que constituem o seu objecto de análise 

como também daquilo que exclui das suas representações e 

descrições. O contabilista escolhe o que comunicar, a quem 

o comunicar e como o comunicar. Mais ainda, ele tem o 

poder de tornar mais visíveis determinados aspectos, menos 

visíveis ou invisíveis outros, afectando dessa forma a visão 

que as pessoas têm da realidade que pretende representar e 

as suas decisões e comportamento. 

No entanto, da mesma forma que os contabilistas fazem 

escolhas quanto ao conteúdo do que comunicam, a quem e 

como o fazem, também a sociedade faz escolhas sobre os 

discursos que considera como válidos. A escolha da repre­

sentação sobre a qual raciocinar é, em grande medida, 

função de hábitos, de tradições, de uma cultura própria a 

uma comunidade de especialistas, mas eles próprios são 

influenciados pelas ideias geralmente admitidas no seio da 

colectividade humana à qual pertencem. 

O conhecimento contabilístico é, assim, contextualizado, 

por um lado, pela comunidade de especialistas - em que se 

incluem os profissionais e os investigadores da contabilidade 

-, e, por outro lado, pela sociedade. A este respeito, é par­

ticularmente importante o facto de a contabilidade, 

nomeadamente a contabilidade financeira, ser objecto de 

regulação social. Ou seja, ela é governada por regras e con­

venções que são socialmente aceites, nomeadamente pela 

sua incorporação na lei ou pela sua emissão por organismos 

profissionais legalmente reconhecidos como competentes na 

matéria. 

Através da regulação contabilística, estabelece-se um con­

junto de regras a aplicar pelas empresas na preparação e 

apresentação das demonstrações financeiras. As normas de 

contabilidade definem os principais critérios de representação 

da actividade das empresas, nomeadamente com o objectivo 

de aumentar a comparabilidade das demonstrações finan-
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ceiras de diferentes empresas. Elas contribuem significativa­

mente para a importância da contabilidade enquanto 

mecanismo social de criação e comunicação de conheci­

mento. Isto porque, como sucede com qualquer linguagem 

existente, sobre a contabilidade tem de ser exercido algum 

grau de pressão social para que seja correctamente utiliza­

da, sendo esse um dos importantes papéis das normas con­

tabilísticas. Elas possuem, assim, uma importância funda­

mentai do ponto de vista cognitivo. 

O aspecto essencial a ser enfatizado é o de que a con­

tabilidade não é um instrumento neutro de mera recolha de 

informação com vista a dar conta de factos ocorridos, uma 

vez que é influenciada por, e influencia a forma como, os 

agentes apreendem a realidade em que vivem e a forma 

como agem em e sobre ela. Devem então ser sublinhadas a 

subjectividade da representação contabilística e as suas limi­

tações essenciais, as quais resultam também da imperfeita 

compreensão que temos do mundo incerto em que vivemos. 

Crítica das abordagens neoclássicas da contabilidade 
A principal deficiência da generalidade das análises da 

problemática da informação na ciência económica, tem a 

ver com o facto de praticamente não se explorarem as 

óbvias relações que existem entre a informação e o conheci­

mento. Na verdade, parece não haver qualquer preocu­

pação com os critérios de criação de conhecimento, enfati­

zando-se questões relacionadas com o valor e custo de 

fornecer informação. Os principais autores que têm apro­

fundado o estudo do valor da informação e do seu custo, 

têm-no feito principalmente com base num enquadramento 

teórico neoclássico e sem qualquer preocupação com a 

questão da criação e comunicação de conhecimento. 

Mas a economia neoclássica não possui um aparelho con­

ceptual que lhe permita tratar de forma adequada a informação 

e o conhecimento como algo que é criado ou construído. Por 

isso, muitas das análises levadas a cabo sobre a informação 

com base na economia neoclássica, e das conclusões que delas 

se retiram, não são adequadas para uma correcta compreen­

são do que é a contabilidade e de qual é o seu papel social. Isto 

é assim porque a questão central, no que à contabilidade diz 

respeito, tem a ver com a criação ou construção e partilha de 

conhecimento através da sua comunicação. 

Antes de prosseguir, talvez seja conveniente tornar mais 

claro o que se entende por «economia neoclássica«. Na 

esteira de Hodgson (1998, p. 169L tem-se neste texto uma 

imagem da economia neoclássica de acordo com a qual 

esta se caracteriza pela aceitação do seguinte conjunto de 

ideias relativamente à racionalidade, ao conhecimento, ao 

processo económico e ao agente humano 1: 

• em primeiro lugar, assume um comportamento racional, 

de maximização, por parte dos agentes, os quais opti­

mizam funções de preferência dadas e estáveis; 

• em segundo lugar, enfatiza estados de equilíbrio estável 

atingidos ou movimentos em direcção a esses estados; 

• finalmente, exclui problemas crónicos de informação. 

As abordagens neoclássicas fundamentam-se nas moti­

vações dos agentes considerados individualmente e con­

sideram que a socialização se faz através do mercado, local 

onde eles demonstram as suas intenções e levam por diante 

os seus programas de maximização de utilidade ou de lucro, 

e que permite a coordenação óptima das acções individuais 

de tais agentes. Mas a verdade é que, ao pressuporem que 

os agentes económicos podem ser assimilados a indivíduos 

racionais e calculadores que procuram em todas as decisões 

que tomam maximizar os seus ganhos, as abordagens 

económicas neoclássicas consideram a possibilidade de 

coordenação dos comportamentos, mas excluem a con­

sideração da suo interdependência e dos processos reais de 

socialização. 

As abordagens neoclássicas da informação contabilística 

enfatizam o seu papel na afectação eficiente de recursos. Isto 

é feito a partir de uma visão da sociedade de acordo com a 

qual a utilidade da contabilidade deriva da assistência que a 

informação que fornece dá aos indivíduos no processo de 

tomada de decisão quanto à melhor forma de utilizar os 

seus recursos em ordem a maximizar a sua riqueza, possi­

bilitando, por essa via, um funcionamento eficiente dos mer­

cados e o máximo bem-estar social. 

É necessário compreender que há, não só, uma efectiva 

impossibilidade de os indivíduos tratarem toda a informação 

disponível sendo, por isso, incapazes de atitudes de maxi­

mização como as que a teoria económica neoclássica pres­

supõe, como também se verifica a impossibilidade de 

fornecimento de informação contabilística «perfeita». Em sin-
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tonia com esta ideia, Mercier (1996, p. 208) escreve que a 

contabilidade não nos pode dar da realidade mais do que 

«imagens imperfeitas». Nesta perspectiva, a questão não é 

tanto a de saber se as imagens da actividade das empresas 

oferecidas pela contabilidade «são uma descrição exacta de 

uma realidade que é de qualquer forma inacessível», mas 

antes a de «apreciar as suas qualidades enquanto instru­

mentos de decisão» (op. cit., p. 209). 

As abordagens neoclássicas caracterizam-se pelo facto de 

a anál ise se iniciar pela avaliação das oportunidades com 

que os indivíduos se confrontam de forma a escolher a que 

permite maximizar a utilidade ou o lucro. Mas antes de um 

indivíduo poder escolher, ele necessita de um enquadra­

mento conceptual para poder organizar a realidade. Uma 

abordagem mais adequada para a análise da contabil idade 

e do seu papel social é aquela de acordo com o qual se 

começa pelo estudo da maneira como os agentes elaboram 

as suas representações da realidade em que vivem, as opor­

tunidades com que se confrontam e as suas regras de 

decisão. 

o institucionalismo económico e a contabilidade 
Quando se refere o institucionalismo económico, pensa-se 

logo na «nova economia institucional», ou «novo» institu­

cionalismo económico, e nas contribuições recentes de 

Ronald Coase, Oliver Williamson, Douglass North, entre 

outros . Mas a verdade é que existe uma tradição intelec­

tual muito mais antiga, o institucionalismo «velho» ou 

«originário», com origem no final do Século XIX e inícios do 

XX, cujos fundadores foram, nomeadamente, Thorstein 

Veblen e John R. Commons. Esta tradição tem sido enrique­

cida por autores actuais, tais como W. J. Samuels, M. Tool , 

W. Dugger, G. Hodgson, entre outros2. 

Quando se faz referência aos institucionalismos «novo» e 

«velho» neste artigo, limita-se o seu âmbito à ciência 

económica . Torna-se necessário fazer esta distinção, uma 

vez que existe também o «novo» institucional ismo sociológi­

co, ao qual estão associados autores como Walter Powell e 

Paul DiMaggio, e cuja metodologia é muito diferente da do 

«novo» institucional ismo económico de que se trata neste 

artigo (cf. Selznick, 1996)3. 

Um dos aspectos importantes que distingue o «velho» do 

«novo» institucionalismo económico é, sobretudo, o método 

de análise. A distinção fundamental tem a ver com o facto 

de os «velhos» institucionalistas e seus actuais herdeiros 

recusarem a abordagem neoclássica, em particular, o indi­

vidualismo metodológico, propondo antes uma abordagem 

hol istíca das instituições, enquanto que os «novos» institu­

cionalistas utilizam os conceitos básicos daquela abordagem 

- o individualismo metodológico e a maximização da utili­

dade ou do lucro. 

As abordagens neoclássicas tradiciona is caracterizam-se 

por tratar o indivíduo como um dado. Mas também o «novo» 

institucionalismo possui esta característica, uma vez que, 

apesar das instituições serem nele assumidas como argu­

mento das funções de preferências, elas não são alteradas 

pelas instituições e pela cultura . Esta característica distingue 

o «velho» do «novo» institucionalismo. Hodgson (2000, p. 

323) considera até que a característica essencial do «velho» 

institucionalismo tem a ver com a «noção de que o indivíduo 

não é um dado, mas pode ser reconstituído por instituições». 

Ou seja, a «essência» da tradição do «velho» institucionalis­

mo corresponde ao facto de considerar que os agentes não 

são dados e que o ambiente institucional e a cultura afectam 

o seu comportamento. 

É importante salientar que nenhum dos institucional ismos 

económicos, nem o «velho» nem o «novo», pode ser carac­

terizado como uma corrente de pensamento inteiramente 

homogénea. Rutherford (1996, pp. 1-2) refere a existência 

de dois programas de investigação principais no seio do 

«velho» institucionalismo, um com base no trabalho de 

Veblen, e o outro associado ao trabalho de Commons. No 

que diz respeito ao «novo» institucionalismo, ele inclui pelo 

menos dois tipos de abordagens (op. cit., pp. 2-3) : 

• por um lado, aquelas que podem ser consideradas 

extensões da economia neoclássica, entre as quais são 

de salientar a teoria da agência (cf. Jensen e Meckling, 

1976) e a teoria dos custos de transacção (cf. 
Williamson, 1985); 

• por outro lado, as que se demarcam da economia neo­

clássica, como sejam a teoria dos jogos, a economia 

evolucionista ou a economia austríaca4. 

Neste artigo, trata -se essencialmente do primeiro tipo de 

abordagens do «novo» institucionalismo económico, embora 
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o segundo tipo partilhe com ele algumas características 

essenciais. 

As abordagens do «novo» institucionalismo, particularmente 

a economia dos custos de transacção, iniciada por Ronald 

Coase e desenvolvida principalmente por Oliver Williamson 

(1985), partilham com o «velho» institucionalismo alguns 

aspectos comuns, nomeadamente os seguintes: um afasta­

mento, embora por vias diferentes, relativamente à abor­

dagem neoclássica tradicional, uma ênfase na necessidade do 

estudo das instituições para a compreensão dos fenómenos 

económicos e uma defesa da interdisciplinaridade. 

Mas mesmo a visão de Williamson e Coase é essencial­

mente neoclássica. A teoria dos custos de transacção carac­

teriza-se ainda pela análise da afectação óptima de recur­

sos, mas tomando agora em consideração, para além dos 

custos de produção, os custos de transacção e partindo da 

hipótese de racionalidade limitada dos agentes. As institu­

ições surgem como tendo «o principal propósito e efeito de 

economizar nos custos de transacção» (Williamson, 1985, p. 

1 ). 

Tomam-se os mercados como se fossem o estado natural 

e existissem independentemente de normas e procedimentos 

criados pela interacção humana em sociedade e procura-se 

explicar o surgimento das instituições, nomeadamente a 

empresa, fazendo referência a um modelo racional do com­

portamento individual. Há uma aplicação do individualismo 

metodológico, na medida em que a explicação parte do 

indivíduo, tomando-o como um dado, para as instituições. 

Embora seja também uma crítica da abordagem neoclás­

sico, o «novo» institucionalismo pode ser considerado como 

sua extensão e desenvolvimento. Na verdade, ele utiliza os 

conceitos básicos daquela abordagem, o individualismo 

metodológico e a maximização da utilidade ou do lucro, 

como já referimos. Trata-se de uma abordagem em termos 

de agentes racionais que actuam num contexto de racionali­

dade limitada, com custos de transacção, informação imper­

feita e instituições (regras estáveis) que condicionam a sua 

actuação e na qual se sublinha a importância dos contratos, 

explícitos ou implícitos. 

Uma das vertentes do «novo» institucionalismo, que tem 

dado origem a uma grande interacção entre contabilidade e 

economia, tem sido a «teoria da agência» (cf. Beaver, 1989; 

Jensen e Meckling, 1976; Watts e Zimmerman, 1986). Neste 

caso, o «novo» institucionalismo pode considerar-se como 

um contributo fundamental no sentido de enriquecer a teo­

ria económica para que esta permita exprimir em linguagem 

económica uma grande parte, embora limitada, dos fenó­

menos que constituem a prática social da contabilidade. Isto 

porque permite reconhecer a existência de conflitos de interesses 

entre os diversos agentes interessados na empresa . 

Todavia, quaisquer que sejam as divergências a propósito 

da racionalidade dos agentes, as abordagens do «novo» 

institucionalismo económico e a abordagem neoclássica 

tradicional possuem em comum uma forma de tratar a infor­

mação. A informação é analisada como algo de que os 

agentes necessitam para tomar decisões e coordenar as suas 

acções, sendo o problema principal o de minimizar os cus­

tos da sua obtenção e transmissão e fazer face aos riscos 

que a sua ausência acarreta . 

Uma abordagem mais adequada para a análise 
da contabilidade e do seu papel social é aquela 
de acordo com o qual se começa pelO estudo da 

maneira como os agentes elaboram as suas 
representações da realidade em que vivem, 

as oportunidades com que se confrontam e as suas 
regras de decisão. Esta é a abordagem do «velho» 
institucionalismo económico, no qual não se toma 

o indivíduo como um dado, e se reconhece 
que o ambiente institucional e a cultura moldam 

e constrangem o seu comportamento. 

Nestas abordagens, torna-se muito difícil analisar os 

aspectos essenciais da contabilidade relacionados com o 

facto de ela corresponder a uma representação da realidade 

produzida pela interacção humana, com o objectivo de com­

preender e agir o mais adequadamente possível em, e sobre 

tal, realidade, e a uma linguagem que possibilita a partilha 

de conhecimento e que requer conceitos partilhados, con­

venções, regras, rotinas e normas. 

Uma abordagem mais adequada para a análise da con­

tabilidade e do seu papel social é aquela de acordo com o 

qual se começa pelo estudo da maneira como os agentes 

elaboram as suas representações da realidade em que 
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vivem, os oportunidades com que se confrontam e os suas 

regras de decisão. Esta é a abordagem do «velho» institu­

cionalismo económico, no qual não se toma o indivíduo 

como um dado, e se reconhece que o ambiente institucional 

e a cultura moldam e constrangem o seu comportamento. 

Elo afasto-se da abordagem neoclássica, a qual se carac­

teriza pelo facto de a análise se iniciar pela avaliação das 

oportunidades, de formo o seleccionar a que permite maxi­

mizar o utilidade ou o lucro, tomando-se o indivíduo como 

dado. 

De acordo com a abordagem do «velho» institucionalismo, 

as instituições podem ser definidos, na esteira de Hodgson 

(2001, p. 297), como «sistemas duráveis de regras e con­

venções sociais estabelecidas, incrustadas e potencialmente 

codificáveis que estruturam as interacções sociais». 

«Linguagem, dinheiro, lei, sistemas de pesos e medidas, 

regras de etiqueta, empresas (e outras organizações)), são 

exemplos de instituições (op. cit., p. 295). A natureza 

durável das instituições tem em parte a ver com o facto de 

elas poderem «criar expectativas estáveis sobre o comporta­

mento dos outros», viabilizando «o pensamento, expectativas 

e acção ordenadas através do imposição de formo o dar 

consistência às actividades humanas» (ibid.). 

Para além de organizações, regras, valores, convenções e 

normas, no conceito de instituição, devem também ser 

incluídos formas de apreender e de pensar a realidade e de 

comunicar conhecimento sobre ela que apresentam alguma 

estabilidade sem que, no entanto, sejam imutáveis. O que é 

comum a todas as instituições é o facto de introduzirem 

ordem nas acções dos indivíduos e nas relações que entre si 

estabelecem. 

Abordagens inspiradas no «velho» institucionalismo 

económico têm sido utilizadas por alguns autores para 

descrever as práticas contabilísticas como rotinas organiza­

cionais (cf. Burns e Scapens, 2000; Burns, 2001), centrando 

o sua atenção nos processos de mudança no seio de orga­

nizações individuais. Neste artigo, propõe-se uma perspecti­

va também baseada no «velho» institucionalismo económi­

co, que permita compreender o contabilidade, concebida 

como linguagem e instrumento de conhecimento, como 

mecanismo que facilita a interacção dos homens em 

sociedade. 

A interacção humana em sociedade requer o uso da lin­

guagem. Não é possível compreender o mundo sem con­

ceitos e não é possível comunicar sem alguma forma de lin­

guagem. Paro que os indivíduos utilizem a informação, «é 

necessário que utilizem enquadramentos e categorias con­

ceptuais» e que lhes atribuam significado (Hodgson, 1999, 

p. 71). Mas estes «conceitos são parte da herança da nossa 

cultura e linguagem e são adquiridos através de aprendiza­

gem e socialização» (ibid.). A linguagem e os símbolos através 

dos quais apreendemos o mundo são «adquiridos através da 

interacção social» (ibid.). Por isso, o «aquisição de conheci­

mento sobre o mundo» é, na sua própria essência, um «acto 

social» e não apenas um acto individual (op. cit., p. 78). 

Como qualquer linguagem, a contabilidade é mais do que 

um instrumento de comunicação. Ela é também, e principal­

mente, um instrumento de conhecimento, um sistema de 

conceitos capaz de afectar a forma de pensar a realidade e, 

por isso, de agir em e sobre ela. Ela torno o pensamento 

possível ao oferecer uma grelha de leitura do realidade que 

pretende representar, mas também ao limitar e seleccionar o 

discurso que é possível efectuar-se e a verdade que pode ser 

conhecida a propósito de tal realidade. Ela é uma prática 

social e institucional, não só porque influencio os formas 

habituais de comunicação e interacção social, mos também 

porque influencia a percepção da realidade e a elaboração 

do conhecimento sobre ela. 

. Porque os raciocínios que é possível fazer, e assim as 

decisões que com base neles se tomam, dizem respeito às 

representações que são construídas sobre determinadas 

realidades, deve reconhecer-se a influência que a contabili­

dade exerce sobre o forma como os agentes apreendem tais 

realidades e a forma como em e sobre elas agem. De facto, 

como afirma Miller (1994, p. 2) a propósito da contabilidade 

como forma de quantificação e cálculo económico, «mesmo 

se os indivíduos procuram evitar ou subverter os cálculos 

feitos sobre e por si, a norma económica instalada por tais 

cálculos permanece e providencia um ponto de referência 

mais ou menos duradouro». Ela contribui, assim, para criar 

padrões de comportamento e interacção duradouros e com 

rotinas, e para a estabilidade das antecipações dos agentes, 

estabilidade essa que é necessária para que eles possam 

agir num contexto de incerteza e complexidade. 
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Obseruações conclusiuas 
A contabilidade, como qualquer linguagem, possui acima 

de tudo um carácter instrumental. Por um lado, através dela 

representam-se as actividades que são levadas a cabo com 

o objectivo de produzir os bens e serviços necessários à 

vida social e as organizações onde essas actividades são 

realizadas. Por outro lado, ela permite elaborar a infor­

mação necessária para apoiar muitas das decisões 

necessárias para que essas actividades decorram da melhor 

forma, ou seja, a contabilidade produz informação que irá 

ser, por si só ou combinada com outro tipo de informações, 

utilizada na tomada de decisão. O aspecto mais essencial 

para este trabalho diz respeito ao facto de ela fornecer repre­

sentações das actividades económicas que subjazem ao 

entendimento que os homens têm dessas actividades e das 

organizações onde elas se efectuam, e uma linguagem que 

lhes permite comunicar o conhecimento construído sobre elas. 

Ou seja, a contabilidade possibilita a interacção humana em 

sociedade. 

Nos termos das análises do papel da contabilidade e dos 

motivos pelos quais ela existe, inspiradas na economia neo­

clássica, não é possível considerar a essência da contabili­

dade enquanto linguagem cujo objectivo é a partilha do 

conhecimento. E muito menos é possível reconhecer que, 

como sucede com qualquer linguagem, a contabilidade 

influencia a percepção da realidade que têm os agentes 

sócio-económicos e a forma como sobre ela raciocinam e, 

assim, a forma como em e sobre ela agem. 

Nas sociedades actuais, os constrangimentos com que se 

deparam os indivíduos ao perseguir nos mercados os seus 

objectivos próprios não dizem apenas respeito aos recursos. 

São também constrangimentos de ordem cognitiva, moral, 

institucional e organizacional. Na verdade, é este tipo de 

constrangimentos que é mais vezes remetido pelas teorias 

económicas neoclássicas para o extra-económico, e, pior 

ainda, que é considerado como imperfeição institucional que 

impede o funcionamento perfeito dos mercados - que daria 

uma certa estabilidade ao sistema sócio-económico e lhe 

permitiria funcionar com alguma eficácia. 

A contabilidade corresponde a constrangimentos de ordem 

cognitiva, mas também, dada a sua complexa natureza 

enquanto prática social e institucional, a constrangimentos de 

nas sociedades actuais, os constrangimentos 
com que se deparam os indiurduos ao perseguir 

nos mercados os seus objectiuos próprios nao dizem 
apenas respeito aos recursos. sao também 

constrangimentos de ordem cognitiua, moral, 
institucional e organizacional. 

ordem moral, institucional e organizacional. Talvez por isso, 

constitui também um mecanismo que pode conferir algu­

ma estabilidade e eficácia ao funcionamento do sistema 

sócio-económico. Isto é assim porque, dada a sua 

difusão, pode ser vista como uma representação da 

actividade sócio-económica comum a uma parte dos 

agentes económicos e uma linguagem que lhes permite 

comunicar e interagir. 

Uma abordagem adequada para a análise da contabili­

dade e do seu papel social é aquela que começa pelo estudo 

da maneira como os agentes elaboram as suas represen­

tações da realidade em que vivem, as oportunidades com que 

se confrontam e as suas regras de decisão. Esta é a abor­

dagem do «velho» institucionalismo económico, no qual não 

se toma o indivíduo como um dado e se reconhece que o 

ambiente institucional e a cultura moldam e constrangem o 

seu comportamento. Ela afasta-se da perspectiva neoclássica, 

a qual se caracteriza pelo facto de a análise se iniciar pela 

avaliação das oportunidades, de forma a seleccionar a que 

permite maximizar a utilidade ou o lucro, tomando-se o indi­

víduo como um dado . • 
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notas 
1. É de notar que esta imagem é compatível com a caracteriza­

ção que Walker (1988, p. 34) faz da abordagem da contabilidade 
baseada na economia da informação. Este autor (ibid.) argumenta 
que «a abordagem da economia da informação é essencialmente 
neoclóssica» porque: 
• «procura basear as suas explicações nas acções dos agentes indi­

viduais»; 
• «quase toda a literatura da economia da informaçõo assume que 

os indivíduos escolhem como se fosse para maximizar a sua 
própria utilidade esperada»; 

• «na medida em que se preocupa com os resultados de um com-
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portomento negocio I entre indivíduos, o obordogem centro-se 
inteiromente em posições de equilíbrio». 
2. Veja-se a propôsito dos institucionalismos <movo» e «velho», a 

interessante análise de Reis (1998). Para uma análise mais exausti­
va das diferenças e semelhanças entre as duas abordagens, ver 
Rutherford (1996). Mais especificamente sobre a <mova economia 
institucional», mas abordando também, nas páginas iniciais, as 
diferenças entre as duas tradições, ver Klein (2000). 

3. Uma análise mais completa dos institucionalismos «novos» e 
«velhos» implicaria fazer também referência, nomeadamente, à 
<mova» sociologia econômica (cf. Nielsen, 2001; Velthuis, 1999). 

4. Palermo (1999) argumenta mesmo que a economia austríaca 
e o <movo» institucionalismo econômico sõo metodologicamente 
incompatíveis. 
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Regulação em saúde e regulação 
das «utilities»: que diferenças? 

por Ana Sofia Ferreira 

RESUmo: o «new public management» tem influenciado uastas reformas, quer no sector das «utilities» como na 
saúde, que assumem configurações diferentes nestes dois campos. Consideradas as suas especificidades, a regulação 
em saúde reuela-se mais complexa do que a regulação das «utilities». Estes aspectos são explorados neste artigo. 
Em saúde, a regulação das principais dimensões da prestação de cuidados é endógena aos contratos-programa de 
financiamento público de prestadores, uisando sobretudo garantir ganhos em saúde e exigindo o desenuoluimento 
de um sistema regulador coerente. no sector das «utilities», a regulação é um instrumento clássico de superuisão 
pÚblica de relações contratuais entre terceiros. na saúde, a independência no exercício de regulação não é tecnica­
mente uiáuel nas suas dimensões cruciais e é desaconselhada do ponto de uista ético e da responsabilidade polftica, 
enquanto no caso das «utilities», a forma tecnicamente correcta e eficaz de regular os mercados assenta na criação 
de entidades reguladoras independentes. 
Palavras-chave: Novo Gestão Pública, Reforma, Regulação, Saúde, Utilities 

TITlE: Health regulation and utilities regulation: what differences? 
ftBSTRftCT: neW public management has influenced wide reforms in public utilities' sector, as well as in health, 
although with different features in these two fields. Health regulation is more complex than utilities' regulation. 
These aspects are explored in this article. Regulation of core dimensions of health care is endogenous to publicly 
financed contracts negotiated with prouiders, aims primarily the achieuement of health gains and requires the 
deuelopment of a coherent regulatory system. Utilities' regulation is a classic instrument of public superuision of 
priuate contractual relations. In health, the independency of regulation is not technically uiable, nor ethically aduis­
able (especially from an accountability perspectiue), at least in its main dimensions, while in the utilities' sector the 
appropriate and effectiue way of regulating markets is through an independent regulator. 
Key words: New Public Management, Reform, Regulation, Health, Utilities 

O 
new public management (NPM), ou nova gestão públi­

ca, paradigma com uma influência crescente nos últi­

mos 20 anos, defende uma cultura de gestão dos 

serviços públicos centrados no cidadão-utente, com forte 

tónica na eficiência e eficácia da acção pública, na regular 

avaliação externa do desempenho e na consequente respon­

sabilização dos funcionários ao serviço do Estado e respecti­

vas chefias (Osborne e Gaebler, 1992). Identificados os 

serviços e instituições públicas passíveis de serem reforma­

dos, há que aplicar-lhes "práticas importadas do sector pri­

vado", alterando os mecanismos de decisão e introduzindo 

maior escolha, maior atenção a preferências, maior com­

petição e maiores riscos na gestão, assegurando, para o 

mesmo custo, melhores resultados económicos e sociais. 

Este movimento tem sido influenciado ao nível teórico, 

quer pela nova economia das instituições, quer pelo movi-
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mento da gestão científica (Hood, 1991), e tem tido impacto 

em diversos contextos nacionais e em diferentes áreas sectori­

ais da acção pública, legitimando profundas mudanças nas 

configurações do Estado. Tal impacto verificou-se primeira­

mente em sectores antes nacionalizados e que vieram, a par­

tir dos anos 80, a ser privatizados ou reprivatizados e regula­

dos, tais como as utilities - indústrias com características de 

monopólio natural (incluindo os sectores da electricidade, 

água, transporte ferroviário, gás ou telecomunicações) . Mas 

o NPM tem impulsionado reformas também noutras áreas -

como a saúde -, um campo em que o intervencionismo 

público se mantém intenso. 

A influência do NPM nas reformas da saúde em diversos 

países ocidentais tem sido vasta, reflectindo-se em aspectos 

como: 

• o desenvolvimento de «mercados» internos e/ou quase-mer­

cados 1 entre as entidades prestadoras de cuidados; 

• a clara separação entre as instituições (normalmente 

públicas) financiadoras e as instituições (públicas e/ou pri­

vadas) prestadoras; 

• a promoção da descentralização no sistema e da contratu­

alização, num quadro de incentivos responsabilizador e de 

regular avaliação; 

• a tentativa de incorporar mecanismos de empowerment dos 

utentes face ao sistema (na tripla vertente de direitos, par­

ticipação e escolha), e em diversas inovações e experiências 

ao nível organizacional das instituições prestadoras, tudo 

isto num contexto atento às características económicas e 

sociais particulares do sector da saúde e à sua valorização 

social e ética (que não é comum à generalidade dos 

serviços públicos) . 

Trata-se, no fundo, de reinventar a administração pública 

de saúde, gerindo em função de resultados, e não de meios, 

Trata-se, no fundo, de reinuentar a administração 
pública de saúde, gerindo em função de resultados, 

e não de meios, fortalecendo a centralidade do utente 
(<<responsiueness»] e tomando as formas de actuação 

mais «empresariais» (menos burocráticas], 
combinando as uantagens dos mecanismos de mercado 

com a uniuersalidade do sistema e a forte 
responsabilidade social-do Estado no sector da saúde. 

fortalecendo a centralidade do utente (responsiveness) e tor­

nando as formas de actuação mais «empresariais» (menos 

burocráticas) , combinando as vantagens dos mecanismos de 

mercado com a universalidade do sistema e a forte respon­

sabilidade social do Estado no sector da saúde. 

Os fracassos de mercado existentes na saúde, mas tam­

bém os já clássicos fracassos de Governo que nele persistem 

(burocracia, relações de agência entre funcionários e 

Governo, falta de accountability, fortes grupos de interesse, 

e influência dos ciclos políticos), têm justificado estas tentati­

vas de reforma, mobilizando o espírito empresarial para 

finalidades públicas. Cruciais têm sido, por um lado, a sepa­

ração entre financiador e prestadores, e, por outro, a intro­

dução de formas de «mercado» ou de mecanismos de com­

petição nos sistemas públicos, através do desenvolvimento 

de contratos-programa (instrumentos de definição de 

funções, partilha de riscos e afectação de responsabili­

dades) . 

O exemplo mais citado desta lógica na saúde tem sido o 

do Reino Unido, com as reformas de criação de um merca­

do interno a partir do (undholding dos médicos de família 

britânicos, iniciadas em 1989. Em Portugal, a Lei de Gestão 

Hospitalar de final de 2002, com o seu novo conceito de 

«rede de prestação de cuidados de saúde», parece querer 
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estabelecer no nosso sistema de saúde o que Saltman e Von 

Otter (1992) designam por mercado misto (em que tanto 

prestadores públicos como privados competem por con­

tratos, no âmbito de processos de contratualização descen­

tralizada que se desenvolvem). A recente empresarialização 

de 34 hospitais do Serviço Nacional de Saúde português, 

transformando-os em 31 Sociedades Anónimas de capitais 

públicos, parece ir também na senda dos movimentos de 

reforma organizacional das entidades prestadoras de cuida­

dos de saúde já desencadeadas noutros países, procurando 

o favorecimento da sua eficiência e accountability. 

Tal como já referimos noutros trabalhos (Ferreiro, 2003 e 

o publicar), em consequência destas reformas, o configu­

ração do Estado no sector do saúde tende o mudar pro­

fundamente, mas o seu papel em nado é diminuído, tor­

nando-se, inclusive, bem mais sofisticado. Há um menor 

envolvimento directo em termos do prestação de cuidados, 

do suo gestão, e do seu planeamento micro, mas, em para­

lelo, tem que haver um enorme reforço das suas funções de 

supervisão global do sistema, monitorizando o desempenho 

das várias instituições no sentido de garantir os objectivos 

normativos considerados desejáveis no sector. Isto porque 

aumentam a competição interna no sistema de saúde, a 

diversidade de actores, a complexidade da inter-relação 

entre eles, e cresce a necessidade de garantir resultados efi­

cientes, justos e de qualidade, inerentes ao próprio «Estado 

de Bem-Estar» típico dos países europeus. O incremento das 

exigências de regulação é, pois, indissociável da reforma do 

sistema de saúde. 

Neste contexto, é de toda a pertinência tentar perceber então 

se, das reformas levadas a cabo no sedor das utilities, das suas 

experiências e formatos reguladores, é ou não possível, e em 

que medida, tirar ensinamentos para o sedor da saúde. 

lições da regulação das «utilities» 
As utilities são, normalmente, consideradas como indús­

trias especiais, afectando o interesse geral pelo seu impacto 

no desenvolvimento económico e social (Colton et aI., 1997; 

Rico e Puig-Junoy, 2002). O mesmo se poderá dizer em 

relação ao sector da saúde, embora neste haja uma forte 

componente ética e redistributiva inerente à acção pública 
que não se verifica naquelas. 

5 

R configuração do Estado no sector da saúde tende 
a mudar profundamente, mas o seu papel em nada 

é diminurdo, tornando-se, inclusiue, 
bem mais sofisticado. Há um menor enuoluimento 

directo em termos da prestação de cuidados, da sua 
gestão, e do seu planeamento micro, mas, em paralelo, 

tem que hauer um enorme reforço das suas funções 
de superuisão global do sistema. 

A racionalidade para a regulação no sector das utilities 

decorre do facto de estas, quer por razões técnicas, quer por 

razões político-ideológicas, terem passado ao longo da 

década de 80, de monopólios naturais na propriedade do 

Estado, a empresas privadas (após processos de privatização 

ou reprivatização). Em muitos casos, a evolução tecnológica 

(com consequentes alterações nas funções de produção das 

indústrias) e o alargamento dos mercados de referência, 

favoreceram a sua transformação em oligopólios ou indús­

trias em concorrência monopolística, num caminho de pro­

gressiva exposição a maior competição. A persistência neste 

tipo de indústrias privadas de algumas características de 

monopólio natural (pelo menos ao nível regional), de fortes 

tendências para o abuso de poder no mercado, e o facto 

de nelas se verificarem assimetrias de informação em 

relação à qualidade dos serviços fornecidos aos consumi­

dores particulares, são fundamentos para a intervenção públi­

ca no sentido de combater estes tipos de falhas de mercado. 

Neste contexto, a lógica para a regulação é, pois, uma 

lógica clássica no âmbito da função afectação do Estado 

(Stiglitz, 1988), visando a promoção da concorrência nestes 

sectores e a garantia da universalidade de cobertura (a não 

selecção adversa de clientes) e da qualidade dos serviços 

(através de yardstick competition2 e benckmarking) . Note-se 

que a regulação a que o Estado procede é regulação 

económica pura : o Estado cria um quadro regulador para 

terceiros, para as relações entre as utilities (empresas pri­

vadas) e os seus consumidores-clientes (que são os finan­

ciadores dessas indústrias pela compra de serviços que efec­

tuam), não intervindo directamente no mercado. 

Sendo este exercício de regulação de carácter eminente­

mente técnico, e havendo uma vasta literatura que tem aler­

tado para o problema da "captura do regulador"3 (Stigler, 
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1971; Baron, 1995), a regulação das utilities é normalmente 

levada a cabo por entidades reguladoras independentes (ERI) 

do Governo, ou seja, continuando a ser uma responsabilidade 

pública, é tornada exógena em relação à influência directa 

dos actores políticos. 

Uma lógica parecida de exposição a maior competição 

tende a suceder nas reformas do sector da saúde (Rico e 

Puig-Junoy, 2002), embora assumindo formas bastante 

diferentes. Se nas utilities a competição foi promovida 

através da privatização, da alteração da estrutura das indús­

trias (desintegração vertical e horizontal) e do alargamento 

dos mercados, na saúde, nos países em que as reformas se 

estabeleceram de modo sustentado, a competição tem sido 

prosseguida através da separação (organizacional) entre 

financiador e prestadores4 (não se conhecendo nenhum 

movimento privatizador neste âmbito) e subsequente con­

tratualização entre financiador público (normalmente sob a 

forma de agência financiadora regional ou algo semelhante) 

e os prestadores descentralizados (sejam entidades do tipo 

hospital empresarializado, centros ou "cooperativas" de 

cuidados primários, ou unidades integradas de saúde, quer 

públicas quer privadas) . 

no caso do sector da saúde trata-se de competlçDo 
pelo mercado (de financiamento público), 

em uez de competiçDo dentro de um mercado 
(uerificada no caso das «utllltles» que euolurram para 

monopólios regionais elou oligopólios). CompetlçDo 
entendida nDo como um fim em si, mas como um melo 

para gerar maior bem-estar social. 

Na linha do que referem Domberger e Jensen (1997), 

trata-se de competição pelo mercado (de financiamento 

público), em vez de competição dentro de um mercado (veri­

ficada nas utilities que evoluíram para monopólios regionais 

e/ou oligopólios) . Competição entendida não como um fim 

em si, mas como um meio para gerar maior bem-estar 

social (Helm e Jenkinson, 1997). 

Tem-se amplamente demonstrado que é a competição, 

um aspecto independente da questão da propriedade (públi­

ca ou privada), que favorece ganhos de eficiência 

(Domberger e Jensen, 1997), tanto no sector das utilities, 

como no da saúde. No sector da saúde, no entanto, assume 

particular importância a hipótese de quolity-shading, ou 

seja, de as entidades contratualizadas para prestarem cuida­

dos de saúde às populações diminuírem a qualidade do 

serviço face ao que existia anteriormente, no sentido de pou­

parem custos. Por isso, as exigências de regulação se tornam 

Imensas, gerando elevados custos de transacção 

(Williamson, 1979) que, por outro lado, favorecem a 

diminuição dos potenciais ganhos de eficiência introduzidos 

com o acréscimo de competição no sistema prestador. 

Saltman e Busse (2002, p. 42) sintetizam duas grandes 

lições para a saúde a retirar das experiências de reforma e 

regulação no sector das utilities. Em primeiro lugar, a 

importância do nível micro-institucional é determinante para 

a concepção dos contratos, particularmente pelas questões 

da qualidade e equidade - e aqui a lógica do NPM é essen­

cial. Em segundo lugar, o que se tem aprendido com o sec­

tor das utilities aponta para o timing do processo regulador 

ser crucial: há que proceder com cautela e desenvolver 

mecanismos reguladores adequados atempadamente. 

Hs especificidades da Saúde 
o «mercado» da saúde é muito complexo, tendencial­

mente ineficiente e pouco competitivo. Nele todos as falhas 

de mercado se verificam (ver Quadro na p. 49), sendo de 

salientar as fortes assimetrias de informação na relação 

prestador-utente (na base da possibilidade de indução da 

procura pela oferta), na relação prestador-entidade gestora e 

na relação entre gestores da prestação de cuidados-decisores 

políticos. Estas conduzem a uma teia de relações de agên­

cia, com vários problemas de monitorização de comporta­

mentos e de resultados, propícias a problemas de selecção 

adversa e risco moral. 

Na saúde, o output é multi-dimensional e não linearmente 

ligado ao outcome (os desejáveis ganhos em saúde), a pro­

dução decorre num contexto de incerteza forte, e a avaliação 

da qualidade e supervisão do desempenho são muito mais 

exigentes do que em qualquer outro sector. A capacidade de 

contestação neste «mercado» é reduzida, pela tendência 

para haver monopólios naturais (regionais e/ou locais) na 

oferta, caracterizada por rendimentos crescentes à escala, e 

por economias de gama que favorecem alguma concen-
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na saúde, o «output» é multi-dimensional 
e não linearmente ligado ao {(outcome» (os desejáueis 
ganhos em saúde], a produção decorre num contexto 

de incerteza forte, e a aualiação da qualidade 
e superuisão do desempenho são muito mais exigentes 

do que em qualquer outro sector. fi capacidade 
de contestação neste "mercado" é reduzida, 

pela tendência para hauer monopólios naturais 
(regionais elou locais] na oferta, caracterizada 

por rendimentos crescentes à escala, e por economias 
de gama que fauorecem alguma concentração 

de seruiços. 

tração de serviços. A descontinuidade desta oferta ao longo 

da cadeia de produção de «saúde» e o forte poder dos 

profissionais5, interagem com um financiador público 

monopsonista . 

A contratualização, num contexto de reforma e separação 

financiador-prestador, é, pois, uma tarefa muito exigente e 

sem paralelo face ao que sucede na área das utilities. 
Além do exposto, outra particularidade da saúde é a sua 

componente de bem de mérito que o Estado entende dever 

ser de consumo publicamente favorecido, num "mercado" 

que não asseguraria à partida resultados justos do ponto 

de vista da equidade no acesso e nos resultados em saúde. 

A saúde é uma das componentes nucleares do Estado de 

bem-estar europeu com uma valorização ética crucial do 

ponto de vista da sociedade. 

Por tudo isto, a visão tradicional da regulação como a 

acção pública correctora de falhas de um mercado (priva­

do), é profundamente insuficiente quando aplicada ao 

sector da saúde. Como refere Chinitz (2002, p. 57), neste 

sector, temos, não predominantemente, empresas pri­

vadas, mas sobretudo entidades prestadoras públicas em 

quase-monopólio, cujos «fracassos» se procuram minimizar 

com a introdução de mecanismos competitivos de forma 

regulada. O que se regula, então, são sobretudo activi­

dades públicas e/ou com carácter não-lucrativo, áreas a 

que a teoria económica de regulação não se aplica de 

forma «decalcável» do sector das utilities. Em saúde, por fim, 

a componente ética e política da regulação, relacionada 

com aspectos normativos e preferências sociais, é tão impor-

tante como a sua componente técnica (ligada à eficiência), 

dados os impactos redistributivos desta actividade. 

Neste contexto, a regulação em saúde pode ser definida 

como propõe Selznick6: «o controlo, objectivo e sustentado, 

exercido por uma agência pública, sobre actividades que são 

valorizadas socialmente». A influência deliberada do Estado, 

quer como facilitadora e incentivadora de certos comporta­

mentos dos prestadores, quer como preventiva de processos e 

resultados indesejáveis, tem aqui um dupla perspectiva : a da 

regulação económica tout court (correctora das falhas de 

mercado e, neste sector, também dos fracassos de governos, 

ambos penalizadores da eficiência), e a da regulação social, 

ligada aos valores éticos em causa no sector, aproximando 

a regulação do paradigma de stewardship proposto por 

Saltman e Feroussier-Davis (2000). Nesta linha, a regulação 

decorre das exigências de governação ética do sistema de 

saúde. 

Portanto, não só a componente económica da regulação 

em saúde é mais exigente do que no sector das utilities 
(porque abrange mais, e mais complexas, falhas de merca­

do e, em saúde, fracassos de Governo), como toda a com­

ponente de regulação ético-social é específica da saúde. 

Como sublinham Saltman e Busse (2002, p. 7), esta con­

ceptualização da regulação em saúde constitui um choque 

para muitos micro-economistas e gestores, habituados a 

pensar a regulação apenas do ponto de vista da eficiência 

técnica, em mercados privados. 

Do ponto de vista do NPM, a regulação relaciona-se 

directamente com o desenho institucional adequado, com 

problemas de ajustamento entre actores, com as teorias de 

supervisão e com os processos de descentralização da 

decisão. As questões pragmáticas ligadas à eficácia da 

implementação dos mecanismos reguladores são, assim, 

cruciais. Centremo-nos, para já, nas dimensões a regular e 

nos mecanismos reguladores em saúde, em «o que regular» 

e «como». 

Quanto a dimensões, fixados politicamente os objectivos 

económicos e sociais a promover no sector, a regulação 

deve incidir sobre aspectos fulcrais da gestão dos presta­

dores de cuidados, tais como: 

• a capacidade instalada (ligada às questões de entrada no 

sector); 
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• os preços a praticar e os volumes a produzir (a negociar 

em conjunto, e segundo necessidades em saúde); 

• a qualidade (de estruturas, processos e resultados); 

• o desempenho (profissional7 e institucional); 

• a informação disponibilizada; e 

• o acesso dos utentes e promoção do seu empowerment. 

Isto exige a concepção e o desenvolvimento de um sistema 
regulador multi-polar. 

Os mecanismos reguladores em saúde são sobretudo de 

dois tipos. Por um lado, um conjunto de regras e restrições 

legais e formais (incluindo legislação, códigos de conduta, 

guidelines e recomendações). Por outro, sistemas de incen­

tivos, financeiros e não financeiros, positivos (indutores) ou 

negativos (penalizadores) . 

Materializam-se em variadas possibilidades, a desenvolver 

em simultâneo (ver caixa). 

Vários destes mecanismos podem ser intrínsecos a um 

outro, central no cenário de reforma da saúde - a contratu­

alização entre financiador (normalmente uma agência públi­

ca) e prestadores (públicos e/ou privados). 

O que se torna absolutamente original na saúde, por com­

paração com as utilities, é o facto de o Estado permanecer o 

financiador/segurador dos cuidados (em sistemas, como o 

português, do tipo «Serviço Nacional de Saúde», SNS no 

acrónimo), mesmo se se afasta da prestação directa ou 

• Autorizações poro investimentos; 

• formos e fórmulas de financiamento dos instituições presta-

doras (desejavelmente ajustados pelo risco dos utentes); 

• exigências poro licenciamentos; 

• político de acreditação e clinicai governance; 

• avaliação multi-dimensional do desempenho dos entidades; 

• mecanismos de pagamento; 

• quadro financeiramente penalizador/recompensador de cer­

tos acções dos regulados; 

• consagração efectiva de escolho por porte de utentes; 

• publicitação de quadros de direitos dos doentes, entre outros 

possibilidades8. 

autonomiza (por exemplo, empresarializa) as entidades 

prestadoras que passará a financiar por contrato-programa. 

Ou seja, o Estado não regula relações entre terceiros (empre­

sas e consumidores privados), antes define e estabelece con­

tratos em que ele é uma das partes contratantes. 

A regulação não corresponde, pois, de todo, à forma clás­

sica que ocorre nas utilities, pois a função pagamento/finan­

ciamento não pode, em saúde, ser linearmente separada da 

função reguladora. Afinal, a forma de financiamento é um 

dos mais poderosos sistemas de incentivos, um dos mais 

fortes mecanismos reguladores9, no cenário de reforma da 

saúde. 

Quando o Estado, actuando como agente do cidadão (o 

principal), contratualiza com entidades prestadoras a oferta 

de cuidados a uma população, estabelece necessariamente 

um conjunto de exigências contratuais em matéria de quali­

dade, de desempenho, e de acesso, que são formas de regu­

lação do sector e que são sua obrigação monitorizar, 

enquanto financiador público. É aliás este grau de exigência 

na contratualização, próprio da saúde - dadas as especifici­

dades do bem em causa, o grau de incerteza do mercado, 

a sua inerente incompletude, as dificuldades em observar a 

qualidade e o desempenho e os problemas de monitoriza­

ção e controlo dos prestadores - que está na origem de «fra­

cassos contratuais» 10 (Rico e Puig-Junoy, 2002; Domberger 

e Jensen, 1997). 

Temos sobretudo problemas com a informação na origem 

deste tipo de fracassos: vários aspectos da actividade da 

prestação de cuidados não são totalmente antecipáveis a 

priori (ou seja, os contratos são incompletos), nem facil­

mente supervisionáveis (como na área da qualidade e 

desempenho), conduzindo, com frequência, a situações em 

que o contrato não produz os outcomes desejáveis ou não os 

obtém com os custos previstos. Em saúde, os custos de 

transacção são, por isso, muito volumosos (custos de con­

cepção, negociação, implementação, monitorização e 

enforcement dos contratos e custos de produção e verifi­

cação de informação adequada e fiável), sem paralelo com 

o que sucede noutras áreas. 

Uma das formas de minimizar este problema assenta no 

estabelecimento de contratos de longo prazo entre finan­

ciador e prestador (diluindo o risco de investimento e da 
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incerteza} - que, no entanto, penalizam a competição. Outra 

poderá ser a evolução de uma lógica de competição para 

uma lógica de cooperação entre financiador e prestadores: 

Goddard e Mannion (1998) referem as parcerias desen­

volvidas no SNS britânico e a importância da co-opetition 
como conceito emergente (inspirado na teoria dos jogos 

para estratégias de negócio) . 

Os utentes da saúde nDo sDo, como nas «utllities», 
«clientes» das entidades prestadoras, e nDo $Do nunca 

em sistemas do tipo sns o seu principal financiado r 
directo, mesmo quando se preu@em co-pagamentos. 

financiam, Indiredamente, o Estado, enquanto 
contribuintes, mas nDo existe qualquer relaçDo dlreda 
entre contribuiçDo e beneficio dos serulços de saúde. 

A dimensão ética da produção em saúde eleva a respon­

sabilidade política do Estado enquanto financiador/con­

tratualizador, tendo este que garantir a permanente vigilân­

cia do respeito dos prestadores pela universalidade no aces­

so, ou seja, prevenir a selecção dos utentes pelo risco que 

tende a ocorrer e pelos direitos e necessidades dos utentes. 

Estes utentes não são, como nas utilities, «clientes» das enti­

dades prestadoras, e não são nunca em sistemas do tipo 

SNS o seu principal financiador directo, mesmo quando se 

prevêem co-pagamentos. Financiam, indirectamente, o Estado, 

enquanto contribuintes, mas não existe qualquer relação direc­

ta entre contribuição e benefício dos serviços de saúde. 

As únicas duas dimensões em que, face ao exposto, a 

regulação em saúde pode ser exógena (independente) em 

relação ao Estado, têm a ver com a provedoria dos utentes 

(na defesa das queixas e problemas por estes directamente 

detectáveis em relação aos prestadores publicamente finan­

ciados 11) e com a promoção da saudável concorrência no 

sector - quer no que respeita à autorização de entrada de 

novos prestadores (num sector largamente dominado por 

entidades públicasL quer no que respeita à determinação de 

tabelas de preços equilibradas para os diversos prestadores, 

e regras para a integração vertical de entidades ou para 

acordos horizontais entre elas. No Reino Unido, país em que 

as reformas da saúde se iniciaram há mais de uma década 

e a regulação do sector se tem desenvolvido desde o iní-

5 

cio 12, foi muito recentemente criada uma ERI do Governo 

com funções restritas de autorização de entrada de presta­

dores no sector (regulação da capacidade) e de regulação 

da competição entre hospitais públicos e privados. Foi 

expressamente vedada a este regulador qualquer possibili­

dade de regulação do desempenho ou da qualidade, 

definidas como exclusivas do Governo. Ainda assim, a sua 

criação tem suscitado grande polémica por se considerar 

que desresponsabiliza o Ministério da governação efectiva 

do SNS (Pollock et ai., 2003) . 

Em síntese, em saúde, a regulação de dimensões fulcrais 

como a quantidade de serviços a produzir e disponibilizar aos 

utentes, as formas de os pagar, a sua qualidade (multi-dimen­

sionalL os níveis de desempenho dos prestadores públicos ou 

privados, ou a informação a disponibilizar, é intrínseca à con­

tratualização, sendo, pois, uma tarefa do financiador público. 

O Estado não regula exogenamente relações entre terceiros, 

regula endogenamente relações em que ele é uma das partes 

responsáveis enquanto financiador e agente dos cidadãos. 

Obviamente, é necessário haver independência da regulação 

em relação aos prestadores (reguladosL mas a regulação não 

é independente do Governo. 

Esta regulação é mais exigente e sofisticada do que em 

outros sectores, especialmente pelas dificuldades decor­

rentes das assimetrias informacionais e dos problemas na 

eficaz monitorização da qualidade e desempenho dos 

muitos e diversos tipos de prestadores, gerando elevados 

custos de transacção. Numa perspectiva de gestão pública, 

é um exercício contínuo e inacabado, um constante proces­

so de aprendizagem e interacção, gradual e dinâmico, por 

isso, nunca num quadro estável, tecnocrático e mais definiti­

vo, semelhante ao da regulação das utilities . 
O quadro que publicamos na página seguinte sintetiza 

vários dos aspectos diferenciadores que temos referido ao 

longo deste artigo. 

o formato da regulação 
O NPM, e a economia das instituições, ensinam que a 

forma organizacional, as regras e os incentivos condicionam 

os resultados da actividade das instituições. Ou seja, a con­

cepção adequada do formato institucional da regulação é 

crucial para o sucesso e eficácia desta . Não é indiferente que 
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Quadro 
Regulação em saOde e das «utilities»: diferenças fundamentais 

Fracassos de mercado 

Componente ética 

Natureza do comprador/financiador 

Natureza da regulação 

Quantidade e diversidade 

de prestadores a regular 

Natureza dos prestadores 

Competição entre prestadores 

Custos de transacção da regulação 

Saúde 

- Minimizar fracassos de mercado 

e de Governo 

- Garantir equidade no acesso e no saúde, 

eficiência social no sedor (eficiência 

técnico dos prestadores, financiamento 

sustentável, oferto de cuidados 

de acordo com os necessidades 

em saúde), objedivos de saúde público, 

qualidade e segurança 

Todos (bens públicos, externai idades, 

assimetria de informação, 

monopólios «naturais», 

mercados incompletos) 

- Forte 

- Bens de mérito 

Financiador público (monopsonista) 

Endógena (nos dimensões core) 

Grande 

Maioritariamente públicos 

Incipiente 

Grandes 

Utilities 

Minimizar fracassos de mercado 

- Abuso de poder de mercado (monopólio 

ou oligopólio) 

- Assimetria de informação (qualidade do 

serviço) 

Fraco 

Financiadores privados (múltiplos clientes 

individuais) 

Exógena 

Pequeno (monopólios, oligopólios 

ou concorrência monopolística) 

Privados 

Crescente 

Comparativamente reduzidos 

tipo de instituição tem funções reguladoras, nem o nível 

(central, regional, local) a que as exerce (Baldwin e Cave, 

1999). Também é determinante a questão da sua inde­

pendência face ao Governo (Weil, 1996). 

No sedor das utilities, o Estado regula relações entre ter­

ceiros, nas quais a sua intervenção não é direda, aduando 

como «vigilante» de corredas relações contratuais, num 

cenário propício a algum abuso de poder de mercado. 

Neste quadro de regulação "clássica", a tecnicidade do exer­

cício regulador, limitado na sua amplitude, responsável por 

uma monitorização relativamente fácil de um número escas­

so de empresas, aconselha a sua entrega a uma só entidade 

dedicada de nível central. O já referido risco de captura do 

regulador pelas empresas reguladas, aponta, por outro 

lado, para a necessidade de este tipo de entidade ser inde­

pendente do Governo. As ERI são, assim, a forma institu­

cional adequada, eficaz e aconselhável para a regulação do 

sedor das utilities . 
Na saúde, o Estado (agente dos cidadãos) retém a função 

de financiamento dos prestadores, exercendo-a normalmente 

através de entidades financiadoras centrais ou regionais que 

contratualizam a prestação de cuidados com os variados (e 

diversificados) tipos de prestadores. Estes contratos-progra­

ma têm subjacentes diferentes incentivos e determinam os 
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níveis de exigência do financiador quanto a qualidade, 

desempenho, informação, direitos dos utentes e as 

próprias formas de acompanhamento e monitorização dos 

prestadores. Ou seja, a regulação destas dimensões é 

intrínseca ao contrato, no qual o financiador público é uma 

das partes. 

Isto significa que, embora deva, por razões de política de 

saúde nacional, haver uma definição central de regras 

gerais para a política de qualidade, avaliação de desem ­

penho e template de informação, muito do exercício de 

regulação tem, necessariamente, que ser descentralizado 

(normalmente para instituições do tipo agência regional 13). 

Em saúde, dadas as particularidades do «mercado» - em 

especial as assimetrias de informação e a pulverização 

dos regulados -, a regulação só é eficaz com a constante 

proximidade entre regulador/financiador e entidade presta­

dora. Ou seja, o desenvolvimento de níveis regionais de regu­

lação - minimizadores de custos de transacção, de risco 

moral e de selecção adversa - é determinante do sucesso da 

regulação. A simples criação de uma entidade reguladora 

central dedicada não é suficiente, sendo antes necessário 

conceber e desenvolver um sistema regulador coerente com 

vários níveis. 

Em saúde, dadas as particularidades do «mercado» -
em especial as assimetrias de informação 

e a puluerização dos regulados -, a regulação 
só é eficaz com a constante proximidade 

entre regulador/financiador e entidade prestadora. 
Ou seja, o desenuoluimento de níueis regionais 

de regulação - minimizadores de custos de transacção, 
de risco moral e de selecção aduersa - é determinante 

do sucesso da regulação. 

Por outro lado, este contexto implica também que o core 

das funções de regulação não pode nunca ser independente 

do Governo, uma vez que estas são endógenas aos contratos 

que o Governo financia, e, necessariamente, monitoriza 

enquanto gestor de fundos públicos e responsável pela 

política de saúde. Ou seja, tecnicamente, a regulação da 

qualidade, do desempenho e da informação não se separa 

da função de pagamento dos cuidados, estando intrinseca-

mente ligada a esta. O que em nada impede que haja enti­

dades dedicadas, sob a alçada do Ministério da Saúde, espe­

cializadas em áreas de regulação particulares. Por exemplo, 

poderão existir diferentes institutos responsáveis pela definição 

das exigências a ter no complexo domínio da qualidade em 

saúde, ou pela concepção de modelos de avaliação do 

desempenho e respedivos quadros de incentivos/ penalizações 

a aplicar perante distintos tipos de resultados dos prestadores, 

como sucede na generalidade dos países europeus. 

Também no plano ético, a literatura sobre regulação social 

aconselha a sua não independência face ao Governo. 

Primeiramente, porque as próprias formas (e indicadores) de 

avaliação de performance das instituições prestadoras têm, 

em saúde, uma forte componente subjediva, cuja definição 

não é nunca neutral de um ponto de vista normativo. Em 

segundo lugar, porque os impados redistributivos do exercí­

cio de regulação são potencialmente grandes, devendo estar 

sob controlo de adores políticos sujeitos ao escrutínio 

democrático. Na saúde, portanto, os poderes reguladores 

públicos não devem ser exercidos por entidades indepen­

dentes com menor legitimidade demoàática e menor 

accountability política (Majone, 1997). 

Em nenhum dos países que procederam a reformas vastas 

na saúde foram criadas ERI do Governo com funções nas 

dimensões referidas acima, que seriam desadequadas, inefi­

cazes e politicamente desresponsabilizadoras. No Brasil, por 

exemplo, existe desde 2000 uma entidade reguladora 

específica apenas para o «sedor suplementam, ou seja, o 

sedor de seguros e planos de saúde, subsidiário em relação 

ao SNS - a ANS (Agência Nacional de Saúde Suplementar) 

-, mas que, embora funcionando com autonomia, está vin­

culada ao Ministério da Saúde, não sendo independente. Em 

Portugal, apesar da insipiência da reforma do sistema 

prestador - dominado por um tecido institucional público, 

centralizado e rígido - , o Governo criou recentemente uma 

ERI central para todos os prestadores do sistema de saúde 

(para além do próprio SNS), com funções abrangentes, 

incluindo a área da qualidade, desempenho e concorrên­

cia 14, sem precedentes no quadro internacional. À luz do 

exposto, é uma opção questionável do ponto de vista técni­

co, e levantando questões éticas, pelo que a avaliação da 

sua acção a prazo será essenciai1 5. 
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Conclusões 
Tanto no sector das utilities, como no da saúde, vastas 

reformas têm sido influenciadas pelo NPM. As reformas 

assumem configurações diferentes nestes dois campos e a 

regulação em saúde revela-se mais complexa e sofisticada 

do que a regulação das utilities. 
Em saúde, a regulação das dimensões fundamentais da 

prestação de cuidados é endógena aos contratos de finan­

ciamento público de prestadores públicos ou privados, sig­

nificando, sobretudo, um meio de garantir ganhos em saúde 

das populações, com eficiência social e equidade. No sector 

das utilities, a regulação é um instrumento clássico de super­

visão pública de relações contratuais entre privados. 

Enquanto na saúde há que desenvolver um sistema regu­

lador e a independência no exercício de regulação, não só 

não é tecnicamente viável nas suas dimensões cruciais, 

como é desaconselhada do ponto de vista ético e da respon­

sabilidade política. No caso das utilities, a forma tecnica­

mente correcta e eficaz de regular os mercados assenta, pre­

cisamente, na criação de ERI. • 
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llItas 
1. Le Grand e Bartlett (1993) referem-se a quase-mercados. 

Saltman e Von Otter (1992) usam o conceito mercados planeados 
(cujas formas mais comuns são a competição pública e o mercado 
misto) . 

2. Competição "regional", assente na comparação do desem­
penho relativo de empresas, com características semelhantes, mas 
que operam em pontos distintos do país (monopólios naturais 
regionais) . 

3. Trata-se da possibilidade de, face aos interesses organizados 
e à força política das entidades reguladas, a regulação se tornar 
endógena à indústria regulada, favorecendo os grupos politica­
mente mais poderosos e contribuindo, ela própria, para pior efi­
ciência. 

4. Importante sobretudo em países como Portugal, com sistemas 
do tipo beveridgeano, ou seja, em que o financiamento da saúde 
assenta nos impostos e a prestação de cuidados é tipicamente asse­
gurada por instituições pertencentes ao sector público e geridas de 

acordo com as suas regras (integração financiador-prestador) . 
Com similaridades, também aqui, com aspectos institucionais das 
utilities antes dos movimentos de reforma dos anos 80: eram 
empresas públicas, comandadas pelo Governo e subsidiadas, 
numa proporção relevante, por fundos provenientes de impostos 
pagos pelos cidadãos. 

5. A especificidade da vertente profissional na saúde face às util­
ities não tem apenas a ver com a questão do poder dos grupos 
profissionais de prestadores, fortemente especializados. Tem tam­
bém a ver com a complexidade e densidade técnica da compo­
nente profissional na saúde, cuja regulação assenta sobretudo em 
formas de auto-regulação. 

6. Citado em Baldwin e Cave (1999, p. 2). 
7. Ao nível profissional, há a considerar stakeholders muito 

específicos no sector da saúde, com relações densas em conheci­
mento, em que a regulação da qualidade e desempenho entra no 
domínio da regulação profissional, com dificuldades acrescidas 
dado o peso da auto-regulação neste domínio. 

8. Ver Ferreira (a publicar) . 
9. Com consequências distintas, conforme se escolha financia­

mento por acto, por capitação, por orçamento global, etc., ajusta­
do ou não pelo risco, ou com diferentes repartições de risco finan­
ceiro entre financiador e entidade prestadora. 

10. Podemos conceptualizar um fracasso do mercado como um 
conjunto sucessivo de fracassos contratuais. 

11 . Mas, sublinhe-se, que, com assimetria de informação, os 
utentes não têm meios para detectar problemas graves como os de 
selecção adversa ou quality-shading. 

12. Ver, por exemplo, Walshe (2002). 
13. Como os Primary Care Trusts ou as Strategic Health Authorities, 

no SNS britânico. 
14. Ver Decreto-Lei nO 308/2003, de 10 de Dezembro. 
15. A independência de entidades reguladoras na saúde, como 

referido, só faz sentido, tanto de um ponto de vista teórico, como 
de eficácia prática, nas áreas da promoção da concorrência e 
provedoria dos utentes. 
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H qualificação dos recursos humanos no sector 
turístico para o Século XXI 

o caso dos subsectores de alojamento e restauração 
do Babco Hlentejo, Portugal* 

por Marta Amaral 

RESUmO: H aquisição de qualificação profissional constitui, cada uez mais, uma chaue para o progresso e até mesmo 
para a «sobreuiuência» dos recursos humanos no mercado de trabalho. Porém, a grande maioria dos empregos no 
sector turístico continua a não exigir qualificações específicas, pelo que, na maioria das uezes, os empresários 
acabam por recorrer a trabalho não qualificado. De acordo com as conclusões obtidas na inuestigação empírica 
leuada a cabo no âmbito da dissertação de mestrado, o conhecimento de línguas estrangeiras e a boa cultura geral, 
a actualização de conhecimentos, a capacidade de adaptação a nouas situações, os aspectos comportamentais e 
empíricos (experiência) e a formação superior - relatiuamente aos empregados do sector -, e ainda a boa preparação 
geral e técnica e a capacidade de liderança - no que concerne os empresários -, foram as uariáueis consideradas 
determinantes na construção da qualificação dos recursos humanos deste sector. 
Palavras-chave: Qualificação, Competências, Recursos Humanos, Formação, Desenvolvimento Empresarial, Inovação, Qualidade de 
Serviço, Turismo 

TITlE: Human resources qualification in the tourism sector for the twenty-first Century: the accommodation and 
restaurant sub-sectors in Baixo Hlentejo, Portugal 

HBSTRHCT: The acquisition of professional qualification becomes increasingly a key factor for the progress and euen 
the «suruiual» of human resources, namely in sight of the challenges posed by twenty-first Century society. 
Howeuer, as it is known, the great majority of the jobs in the tourism sector do not require specific qualifications, 
yet, so that the entrepreneurs often resort to unqualified workforce. factors Iike the knowledge of foreign languages 
and general culture, the update training, personal training and general education especially the behauioral and 
technological components (employees), and a good general and technical preparation and leadership (entrepre­
neurs) had been considered determining in the construction of human resources qualification in the tourism sector. 
Key words: Qualification, Skills, Human Resources, Training/Education, Business Development, Innovation, Service Quality, Tourism 
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T E 5 E 5 

Um modelo para a introdução do teletrabalho 
em lisboa* 

por Cristina Caramelo Gomes 

RESUmO: Hrquitectura é mais que objectos construídos. É conjugar beleza, força e sabedoria na construção e trans­
formação do meio ambiente, realizando a harmonia do espaço e da uiuência renouando paradigmas de concepção e 
planeamento do espaço. H insustentabilidade da moderna uida humana é consequência da dissociação geográfica 
entre as duas necessidades básicas do ser uiuo: o consumo e a produção. Hs tecnologias de informação e comuni­
cação [fIC) são um meio possíuel para minorar ou pontualmente eliminar este aspecto. Lisboa é o centro de uma área 
urbana de 84 kml , com 2,5 milhões de habitantes e 1,6 milhões de postos de trabalho, com graues problemas de 
tráfego, descaracterização, insegurança, poluição e desigualdades. Entreuistas com diferentes autoridades em 
Lisboa e questionários direccionados, demonstraram um quase desconhecimento da população e dos decisores 
relatiuamente às caracteristicas dos nouos métodos de trabalho. O desejo de mudança é, no entanto, euidente e 
existe um sentimento comum de que as TlC podem impulsionar e sustentar essa mudança. O teletrabalho exige 
infraestruturas de telecomunicações, técnicas de gestão de funções e de pessoal, conhecimentos de tecnologias de 
informação e comunicação e o espaço e conforto necessário ao posto de trabalho. H gestão tradicional e a iletracia 
tecnológica, acrescidos custos das telecomunicações e as insuficiências habitacionais são os principais impedimen­
tos à sua implementação. Esta dissertação desenuolue um modelo conceptual para a Introdução do Teletrabalho na 
Hrea metropolitana de Lisboa que, assente numa análise multidisciplinar, propõe caminhos alternatiuos ao arqui­
tecto que pretenda assumir-se como agente da mudança. 
Palavras-chave: Lisboa, Novos Métodos de Trabalho, Teletrabalho, Espaço Urbano, Espaço Habitacional 

TITLE: H conceptual model to introduce telework in Lisbon 

HBSTRHCT: Hrchitecture is much more than constructed objects. '10 architect" is to combine aesthetic, strength and 
wisdom on the renouation and within built and human enuironment towards the harmony of the space and liuing. 
new paradigms of space planning are required. One of the most remarkable issues of unsustainability of the mod­
ern life of the human specie is the geographical dissociation between two basic requirements of the human being: 
consumption and production. ICT emerge as a possible way to minimize or punctually eliminate this aspect. The 

Cristina Caramelo Gomes 
cris caramela@nelcabo.pt 
PhD em Arquitectura pela Universidade de Salford (6* - Outstanding - no ranking universitário aficial do Gaverna Britânico). Desempenha actualmente as 
funções de Professora Auxiliar na Faculdade de Arquitectura e Artes da Universidade Lusíada de Lisboa, onde coordena as áreas científicas de Desenho 
Assistido por Computador!Tecnologias Digitais e Antropologia do Espaço. Tem obra publicada sobre estes temas em Portugal, Reino Unido, Espanha, 
Alemanha, Itália, Finlândia, Dinamarca e Estados Unidos e participa regularmente em projectos de R&D internacionais. 
PhD in Architedure at University of Solford (6*- outstanding - rating in the UK notional research assessment exercise), is Professor in CAD-Systems (to architec­
ture p/anning) and inclusive Design at University Lusiada. Publishes regu/ary in Portugal, UK, Spain, Germany, Italy, fin/and, Denmark and USA. 

• Tese no âmbito de Doutoramento 

Recebido em Novembro de 2003 e aceite em Janeiro de 2004. 
Received in November 2003 and accepted in January 2004. 

JHn/rnHR 2004 I 55 



research is motiuated by the needs for teleworking in Portugal. Today, lisbon is the centre of an urban area with 
84 km2, 2.5 million inhabitants and 1.6 million jobs. Tertiary brought ali the related problems such as traffic, de­
charaderisation, and pollution and security. T eleworking can be seen as a solution to reduce some of these 
problems. Interuiews with seueral public authorities in lisbon haue demonstrated a low leuel of knowledge 
about telework and companies do not appear to haue a clear understanding of the situation. ft strong feeling 
about its need is, neuertheless, present among Portuguese managers. Telework has basic requirements related 
to telecommunications infrastrudures, management techniques, IT skills and workplace. Traditional manage­
ment methods and IT illiteracy are major issues and so is the cost of telecommunications. The suruey about some 
telework related issues showed that the respondents are aware of teleworking and some would like to adopt it 
as a way of working. The typical house in the lisbon metropolitan area does not meet the space requirements 
to accommodate a workplace, so a conceptual model to introduce telework in lisbon using different concepts 
and forms of teleworking has been deueloped as part of this research. This thesis describes such a model and 
proposes a set of recommendations for its deuelopment and implementation. 
Key words: Lisbon, New Methods of Work, Telework, Urban Planning, Dwelling Planning 
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H influência da inouação do produto sobre a procura de bens 
e seruiços duráueis 
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H influência da inovação do produto sobre 
a procura de bens e serviços duráveis 

Hplicação de um modelo UHR à procura pelo seruiço 
da TU Cabo em Portugal 

por Paulo Maçãs 

RESUmO: Se não houuessem aumentos do rendimento disponíuel e inouações de produto, uerificaua-se certamente 
uma tendência decrescente do preço dos bens duráueis. Com inouação de produto, o preço dos bens duráueis pode 
aumentar, assim como a procura. H procura pelO seruiço TU Cabo é influenciada pelo preço da mensalidade, pelo 
rendimento disponíuel, e pela inouação de produto. O rendimento disponíuel e a inouação influenciam o preço da 
mensalidade. 
Palavras-chave: Bens Duráveis, Inovoção, Procuro, Modelos VAR 

TITlE: The effects of product innouation in durable goods demand: the UHR model application to the demand for 
Cable's Seruice TU in Portugal 
H8STRHCT: Under the assumption of non-existence consumer income increases and product innouations, the ten­
dency of durable goods prices is doomed to decrease. The product innouation operates towards price and demand 
augmenting. The demand for cable TU seruices has been influenced from the monthly rental price, the consumer's 
auailable income and the product innouation, although it has not been sensible to the setting price. Huailable income 
and product innouation haue immediate positiue impacts on the monthly rental price. 
Key words: Duroble Goods, Innovation, Demand, VAR Models 

H procura de bens e serviços duráveis é normalmente 

distinta da procura de outro tipo de bens e serviços. 

Enquanto que o primeiro tipo de bens e serviços é 

adquirido num determinado momento, e, consequente­

mente, a composição do vector procura é diferente ao longo 

do tempo, a procura do segundo tipo de bens e serviços é, 

dependendo das oscilações da conjuntura económica, sen­

sivelmente idêntica ao longo do tempo. Assim sendo, con­

siderando que os consumidores de maior nível de rendi­

mento são os primeiros a adquirir bens e serviços duráveis, 

as empresas podem ser obrigadas a descer os preços ao 

longo do tempo. É neste contexto que a inovação assume 

uma especial relevância por forma a inverter a tendência 

decrescente dos preços dos bens e serviços duráveis. 

O presente estudo analisa na primeira parte a tendência 

decrescente do preço dos bens e serviços duráveis e a 

influência da inovação na inversão desta tendência, para, de 

seguida, se aplicar um modelo VAR à procura pelo serviço 

durável da TV Cabo em Portugal, onde se pretende analisar, 

entre outros aspectos, a influência da inovação sobre a 

procura e os preços. Na última parte do estudo retiram-se as 

respectivas conclusões. 
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fl tendência decrescente do preço 
dos bens e seruiços duráueis 

Coase (1972) conclui que, 

mesmo as empresas monopolistas, 

podem ser obrigadas a praticar 

preços próximos do custo marginal, 

no caso de produzirem bens duráveis, por duas razões fun­

damentais: primeira, os consumidores mais ricos são os 

primeiros a adquirir bens duráveis, não os adquirindo nos 

momentos mais próximos; e segunda, os consumidores 

apercebem-se que o preço dos bens duráveis tem uma 

tendência decrescente ao longo do tempo, e reduzem o 

preço de reserva no momento actual porque esperam por 

quedas nos momentos futuros. 

As empresas produtoras de bens duráueis têm 
que apostar na inouação do produto de modo 
a produzir nouos produtos substancialmente 

melhorados em relação aos anteriormente oferecidos, 
por forma a que os consumidores de maior nruel 
de rendimento, que já compraram em momentos 

anteriores, uoltem a comprar pagando um preço igual 
ou até superior ao que pagaram anteriormente. 

Nos momentos iniciais, os consumidores com um maior 

preço de reserva compram os bens duráveis, pagando um 

preço superior, e, nos momentos seguintes, a empresa tem 

que baixar o preço para atender aos menores preços de 

reserva dos consumidores de menor nível de rendimento. 

Apercebendo-se deste comportamento, os consumidores 

podem reduzir os seus preços de reserva no momento actu­

ai, e a empresa terá que descer o preço numa maior pro­

porção em relação à inicialmente prevista . 

Diversos autores, entre os quais Karp (1996), Waldamn 

(1996), Chi (1999) e Hoppe e Lee (2000), constataram que 

Paulo Jorge Maçõs Nunes 
pnunes@alpha2.ubi.pt 

a inovação do produto é uma 

forma eficiente de fazer face à 

tendência decrescente do preço 

dos bens duráveis. 

As empresas produtoras de 

bens duráveis têm que apostar na 

inovação do produto de modo a produzir novos produtos 

substancialmente melhorados em relação aos anteriormente 

oferecidos, por forma a que os consumidores de maior nível 

de rendimento, que já compraram em momentos anteriores, 

voltem a comprar pagando um preço igualou até superior 

ao que pagaram anteriormente (Maçãs, 2002) . 

A inovação do produto é uma forma eficiente de uma 

empresa monopolista de bens duráveis fazer face à 

tendência decrescente dos preços a médio-longo prazo . A 

empresa deve apostar na produção de vários produtos 

simultaneamente, de forma a evitar a entrada de novas 

empresas no mercado. Com a inovação do produto, os 

consumidores de maior nível de rendimento renovam a 

procura, permitindo à empresa monopolista aumentar o 

preço. 

fl procura pelo seruiço TU por cabo em Portugal 

• Variáveis a utilizar e enquadramento 

Pretendemos nesta parte estudar, através da aplicação de 

um modelo VAR, as variáveis que influenciam a procura pelo 

serviço básico da empresa TV Cabo. Assim sendo, a procu­

ra será em função dos preços de instalação e da mensali­

dade, do rendimento disponível dos consumidores, e de 

uma variável dummy que mede o efeito da inovação do pro­

duto, sendo esta inovação a introdução dos pacotes extra. 

Como inovação, consideramos a introdução do canal 

SPORT TY. O aparecimento da SPORT TV deu-se no terceiro 

trimestre de 1998, pelo que a variável dummy assume o 
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valor zero até 00 terceiro trimestre de 1998, e o valor um nos 

trimestres posteriores. Não consideramos os restantes canais, 

porque não existe disponibilidade de dados. De qualquer 

formo, o análise não perde validade já que o SPORT TV é o 

canal mais representativo dos pacotes extra. O horizonte tem­

poral do estudo é o terceiro trimestre de 1998, doto do 

aparecimento relevante do TV Cabo no mercado, até 00 último 

trimestre de 2001 . Os dados são de periodicidade trimestral. 

Assim sendo, os variáveis o utilizar são apresentados no 

Tabelo 1. 

Tabela 1 
Definição das uariáueis 

Variável Definição 

q 

pm 

pi 

y 

d 

Procuro pelo pacote normal 

Preço da mensalidade 

Preço de instalação 

Rendimento disponível 

Inovação 

Embora o empresa TV Cabo tenho uma posição forte­

mente dominante no mercado, não é um monopólio puro 

por duas razões fundamentais. Primeiro, porque tem o con­

corrência do serviço oferecido pelos parabólicos . Por 

indisponibilidade de dados, não consideramos o efeito do 

possível concorrência entre os dois serviços. No entanto, os 

dois tipos de serviços têm característicos diferentes, pelo que 

o concorrência entre eles não será significativo. E segundo, 

existem pequenos empresas detendo quotas insignificantes 

de mercado, sendo o mais significativo o Cabo Visão que 

opero no mercado desde 1998. Em comparação com o TV 

Cabo, essas empresas têm um valor residual do quota de 

mercado. Por exemplo, o Cabo Visão opera em áreas onde 

o TV Cabo não opero e vice-verso . Então, podemos con­

siderar o existência de monopólios locais. Assim sendo, 

dado o indisponibilidade de dados acerco dos empresas 

concorrentes, e o cloro preponderância do TV Cabo no mer­

cado, não consideramos esses efeitos concorrenciais. 

• Resultados 
Nesta parte, apresentamos primeiramente os resultados 

da ordem de integração das séries. De seguida, testamos a 

existência de co-integração. 

A estacionaridade das séries 
Um dos testes mais utilizados no estudo da ordem de inte­

gração das séries é o de Dickey-Fuller. O nome do teste diz 

respeito aos autores que estiveram na sua origem, Dickey 

(1975) e Fuller (1976) . Enquanto Fuller resolveu o problema 

das séries não estacionários, Dickey aproximou as dis­

tribuições empiricamente . MacKinnon (1991) deduziu novos 

valores críticos para as distribuições, tendo em consideração 

um maior conjunto de simulações, já que os valores críticos 

não têm distribuição t-student. 

A procuro, o preço da mensalidade, o rendimento 

disponível e a variável mudo (dummy), são variáveis 1(7), ou 

seja, são estacionárias após as primeiras diferenças. O 

preço de instalação é uma variável 1(0), sendo, portanto, 

uma variável estacionária . 

Podemos concluir que o comportamento do preço de 

instalação é distinto do das demais variáveis, já que a sua 

ordem de integração é diferente. Se o preço de instalação é 

uma variável 1(0), não se pode incluir no análise de co-inte­

gração, já que esta diz respeito a relações de longo prazo. 

Assim sendo, o preço de instalação só influencio as restantes 

Tabela 2 
Testes de Dickey-fuller e Dickey-fuller Humentado (com constante e tendência) com 5% de significancia 

Variável 

pi 

Y 

DF e ADF 

-4.24(0) C.v. -3.57 

-1.75(0) C.v. -3.60 LM1 =0.3346; LM4=0.1554 

Nota : Os dados entre porêntesis dizem respeito 00 número de desfosomentos do modelo ADF (com constante e tendência) - Variáveis em logaritmo (In). 
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Tabela 3 
Testes de Dickey-fuller e Dickey-fuller Humentado (com constante e sem tendência) com 5% de significância 

Variável DF e ADF 

q -1.92(1) C.v. -2 .97 

pm -2.45(0) c.v. -2 .96 LM1 = 0.9191 ; LM4= 0.3406 

d 0.00(0) c. v. -1.95 1.00 LM 1 = 1.000; LM4 = 1.000 

l1y -6.62(0) c.v. -2.97 0.34 LM 1 = 0.1389; LM4 =0.2888 

Nota: Os dados entre parêntesis dizem respeito ao número de desfosomentos do modelo ADF (com constante e sem tendência) - Va riáveis em loga ritmo (In). 

Tabela 4 
Testes de Dickey-fuller e Dickey-fuller Humentado (sem constante e sem tendência) com 5% de significância 

Variável 

I1q 

I1pm 

I1d 

DF e ADF 

-8.82(0) c.v. -1.95 

-5.04(0) c.v. -1.95 LM 1 = 1.000; LM4=0.3080 

-5.19(0) C.v. -1 .95 

Nota : Os dados entre parêntesis dizem respeito ao número de desfasamentos do modelo ADF (sem constante e sem tendência) - Va riáveis em logaritmo (In) . 

variáveis no curto prazo, o que é irrelevante para a análise 

pretendida . Assim, estimamos o modelo VAR apenas com a 

procura, o preço da mensalidade, o rendimento disponível e 

a variável muda (dummy) que mede o efeito da inovação. 

Teste de Co-integração 
Para testar a existência de co-integração, utilizámos o 

método de Johansen (1988, 1991 e 1992) e Johansen e 

Juselius (1990) . O método proposto pelos autores é basea­

do na teoria da máxima verosimilhança, sendo o melhor 

método para verificar se existe ou não uma relação de longo 

prazo entre um conjunto de variáveis. 

Os resultados do teste de co-integração são apresentados 

na tabela 5. 

A primeira linha testa a hipótese nula de que não existe 

co-integração entre as variáveis, contra a hipótese alternati­

va de que existe pelo menos um vector co-integrante. Como 

os valores observados, para as estatísticas autovalor máximo 

e traço, são superiores aos respectivos valores críticos, 

podemos concluir que se pode rejeitar a hipótese nula, ao 

nível de significância de 5%, de que não existe co-integração 

entre as variáveis. 

A segunda linha testa a hipótese nula de que existe 

somente um vector co-integrante, contra a hipótese alterna-

Tabela 5 
Teste de co-integraçao de Johansen e Juselius (5% de significância) 

Valor Próprio Máximo Estatística Tra~o 

Valor Observado Valor Crítico Valor Observado Valor Crítico 

28.92 27.07 52.23 47.21 

10.75 20.97 23.31 29.68 

8.26 14.07 12.56 15.41 

r ~ 3 4.30 3.76 4.30 3.76 
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tiva de que existe mais do que um vedor co-integrante. Os 

valores observados das estatísticas autovalor máximo e traço 

são menores do que os correspondentes valores críticos, 

pelo que podemos concluir, ao nível de significância de 5%, 

que não se pode rejeita r a hipótese nula de existir um só vec­

tor co-integrante. 

A causalidade de Granger 

Granger (1969) define um conceito de causalidade 

amplamente utilizado nos modelos VAR. Se uma determina­

da variável Y é causa de X, então Y deve ajudar na expli­

cação de X, ou seja, deve melhorar a previsão de X. 

Optámos por apresentar somente as causalidades mais 

relevantes para o presente estudo. Os resultados são os 

apresentados na Tabela 6. 

A estimativa do modelo em níveis conduziu a impulsos não 

convergentes, pelo que passamos a estimar o modelo VAR 

em primeiras diferenças. Optá mos por não considerar o 

preço de instalação na estimação do modelo em primeiras 

diferenças, já que essa variável está em nível, enquanto as 

restantes estão em primeiras diferenças, ou seja, o compor­

tamento das variáveis não é semelhante. 

Para os ob jectivos do presente estudo, é irrelevante 

analisarmos as variáveis que são causas do rendimento 

disponível e da variável muda (dummy) que mede o efeito da 

inovação; no entanto, é extremamente importante verificar­

mos se o rendimento disponível e a variável muda (dummy ) 

são causas da procura e dos preços da mensalidade e de 

instalação. • Interpretação dos resultados 

Neste subponto, procedemos à interpretação do modelo 

VAR, analisando a causalidade de Granger, a decomposição 

da variância, e as funções impulso-resposta . 

Constatá mos, pela aplicação dos testes t e F, que o preço 

da mensalidade, o rendimento disponível e a variável muda 

(dummy) que mede o efeito da inovação, são causas à 

Tabela 6 
CausaUdade de Granger - Uariáueis em primeiras diferenças «<In»), preço de instalação em nruel- Uariáueis em logaritmo «<In») 

Sentido da Causalidade Teste t Teste F 

pm~q 0.0282(1) 0.001331 ' 

q~pm 0.0258(1); 0.0062(2) 0.014219* 

Pi*--+q Rejeição 0.998859 

q~pi* Rejeição 0.990812 

y~q 0.0066(1); 0.0082(2) 0.006613' 

q~y Rejeição 0.340841 

d~q 0.0072(1); 0.0182(2) 0.006773' 

pi '~pm Rejeição 0.130286 

pm~pi' Rejeição 0.519049 

y~pm 0.0137(1) 0.036271* 

pm~y Rejeição 0.152015 

d~pm 0.0136(2) 0.044623' 

y~pi' 0.0142(1 ) 0.034875* 

pi *~y Rejeição 0.847034 

d~pi' Rejeição 0.754225 

d~y Rejeição 0.611843 

Natos: Os va lores entre pa rêntesis representa m o desfasamento ou desfasamentos que sõo esta tisticamente significativos; ·representa as ca usa lidades aceites 
pelo teste F; os resultados a sombreado sõo a s causal idades releva ntes para o presente estudo. 
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Granger da procura, ou seja, os seus valores passados 

melhoram a previsão da procura. 

É importante referir que, nos casos do rendimento 

disponível e da variável (dummy) que mede o efeito da ino­

vação, os dois desfasamentos são relevantes na explicação 

da procura, o que é presunção de uma causalidade eleva­

da. No caso do preço da mensalidade, só o primeiro des­

fasamento é estatisticamente significativo para melhorar as 

previsões da procura. Verificá mos que não existe causali­

dade à Granger entre o preço de instalação e a procura, 

como aliás seria de esperar. Assim sendo, os valores passa­

dos do preço de instalação em nível não contribuem para 

melhorar a previsão da procura, o que, pelo teste F, é 

amplamente aceite. 

A procura, o rendimento disponível e a variável muda 

(dummy) que mede o efeito da inovação, são causas à 

Granger do preço da mensalidade, pela aplicação dos testes 

t e F. De notar que os dois desfasamentos da procura são 

estatisticamente significativos na explicação do preço da 

mensalidade, enquanto que nos casos do rendimento 

disponível e da variável muda (dummy), essa causalidade é 

menos preponderante, já que somente um desfasamento é 

estatisticamente significativo. O preço de instalação não é 

causa à Granger do preço da mensalidade, ou seja, os 

valores passados do preço de instalação não contribuem 

para melhorar a previsão do preço da mensalidade. Este 

resultado era esperado, já que a ordem de integração das 

séries é diferente. 

A procura, o preço da mensalidade e a variável muda 

(dummy) que mede o efeito da inovação, não são causas à 

Granger do preço de instalação pela aplicação dos testes t e 

F, ou seja, os seus valores passados não contribuem para 

melhorar a previsão do preço de instalação. Algo surpreen­

dentemente, verificá mos que o rendimento disponível é 

causa à Granger do preço de instalação pela aplicação dos 

testes t e F. 

Decomposição da Variância 
Só analisá mos as causalidades que são relevantes para o 

presente estudo de caso. Interessa-nos analisar as variáveis 

que são causas da procura e do preço da mensalidade, pelo 

que não nos interessa analisar, para os objectivos do pre­

sente estudo, as variáveis que são causas do rendimento 

disponível e da variável muda (dummy) que mede os efeitos 

da inovação. Assim sendo, na Tabela 7, apresentamos os 

resultados das correspondentes causalidades relevantes 

para 4, 8 e 24 trimestres. 

Constatá mos que o preço da mensalidade, o rendimento 

disponível e a variável muda (dummy) que mede o efeito da 

inovação, têm um impacto directo relativamente significativo 

sobre a procura. As inovações no preço da mensalidade, no 

rendimento disponível e na variável muda (dummy), 

provocam efeitos directos sobre a procura relativamente 

constantes ao longo do tempo. 

Após 24 trimestres, o preço da mensalidade tem um efeito 

directo sobre a procura de 12,07%, o rendimento disponível 

tem um efeito directo de 20,21 %, e a variável muda 

(dummy), que mede o efeito da inovação, tem um efeito 

Tabela 7 

Sentido da 

causalidade 

I1pm .... l1q 

l1y .... l1q 

I1d .... l1q 

I1q .... l1pm 

l1y .... l1pm 

I1d .... l1pm 

Resultados das causalidades - Decomposição da uariância 

Percentagens 

4 trimestres 8 trimestres 24 trimestres 

12.57 12.08 12.07 

19.46 20.09 20.21 

15.36 15.20 15.20 

0.489 1.340 1.345 

10.96 9.95 9.89 

11.45 11.45 11.45 
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Hpós 24 trimestres, o preço da mensalidade tem um 
efeito directo sobre a procura de 12,07%, o rendimento 

disponruel tem um efeito directo de 20,21 %, 
e a uariáuel muda [dummy), que mede o efeito 
da inouação, tem um efeito directo de 15,20%. 

O rendimento disponruel é, aparentemente, a uariáuel 
que mais impacto directo tem sobre a procura, 
enquanto que o preço da mensalidade é aquela 

que menor impacto directo tem. 

directo de 15,20%. O rendimento disponível é, aparente­

mente, a variável que mais impacto directo tem sobre o 

procuro, enquanto que o preço do mensalidade é aquela 

que menor impacto directo tem. Estes resultados indicam-nos 

que o rendimento disponível e a variável mudo (dummy), têm 

maior relação de causalidade poro a procura do que o 

preço do mensalidade. 

O rendimento disponível e a variável mudo (dummy), que 

mede o efeito do inovação, têm um impacto directo relativa­

mente significativo sobre o preço do mensalidade, enquanto 

que o impacto directo do procura sobre o preço da mensali­

dade é insignificante. Após 24 trimestres, o rendimento 

disponível tem um impacto directo de 9,89% sobre o preço 

da mensalidade, enquanto que a variável muda (dummy), 

que mede o efeito do inovação, tem um impacto directo de 

11,45%. Ao fim de 24 trimestres, o impacto directo da 

procura sobre o preço da mensalidade é de 1,34%. 

Aparentemente, o variável mudo (dummy), que mede o 

efeito do inovação, tem um maior impacto directo sobre o 

preço da mensalidade do que o rendimento disponível, 

embora os diferenças não sejam significativas. 

Funções impulso-resposta 
Para os efeitos do presente estudo, interesso-nos analisar 

as respostas do procuro e do preço da mensalidade aos 

impulsos de todas os restantes variáveis. Pretendemos 

analisar quais os efeitos no procuro e no preço da mensali­

dade, após as inovações no rendimento disponível e no 

variável mudo (dummy), que mede o efeito da inovação. 

Não é relevante paro o presente estudo verificarmos quais os 

impactos recebidos no rendimento disponível e no variável 

muda (dummy), após os inovações no procura e no preço da 

mensalidade. Os resultados das funções impulso-resposta 

são os apresentadas na Tabela 8 (ver p. 65). 

A resposta do preço da mensalidade aos impulsos da 

procura é praticamente insignificante, sendo sempre aproxi­

madamente igual a zero. A convergência total para zero 

acontece no sétimo trimestre após o choque. Este resultado 

é semelhante ao da decomposição da variância, em que os 

efeitos directos da procura sobre o preço da mensalidade 

eram praticamente insignificantes. 

Contrariamente à resposta do preço da mensalidade aos 

impulsos da procura, a resposta da procura aos impulsos do 

preço da mensalidade é relativamente acentuada. No 

momento contemporâneo, o preço da mensalidade influen­

cia negativamente a procura, ou seja, se o preço da men­

salidade aumentar, a procura diminui. Caso contrário, se o 

preço da mensalidade diminuir, a procura aumenta . Este 

resultado está de acordo com o esperado, ou seja, a curva 

da procura é negativamente inclinada. Do quarto trimestre 

ao sexto, o preço da mensalidade influencia positivamente a 

procura, mas, posteriormente, os efeitos são oscilatórios até 

convergirem para zero a partir do oitavo trimestre posterior 

ao choque. Dado que o modelo VAR foi estimado em 

primeiras diferenças, os efeitos convergem para zero, con­

trariamente à convergência de alguns efeitos quando o 

modelo VAR é estimado com mecanismo corrector do erro. 

A resposta da procura aos impulsos do rendimento 

disponível é mais acentuada do que a resposta do preço da 

mensalidade, o que só não acontece no terceiro trimestre 

após o choque. No tempo contemporâneo, o rendimento 

disponível influencia positivamente a procura, ou seja, se o 

rendimento disponível aumentar a procura aumenta . Se, 

contrariamente, o rendimento disponível diminuir, a procura 

também diminui. Posteriormente, a resposta da procura aos 

impulsos do rendimento disponível é oscilatório, influencian­

do negativamente ou positivamente o procura. Os efeitos 

são convergentes para zero a partir do sétimo trimestre pos­

terior 00 choque. A resposta pronunciado da procura face 

aos choques no rendimento disponível, corroborado pelo 

elevado impacto directo aquando do análise de decom­

posição da variância, é demonstrativo da importância do 

rendimento disponível na explicação do comportamento da 

procuro. 
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Tabela 8 
funções impulso - resposta das uariáueis (In) 

Resposta ao impulso de ~q Resposta ao impulso de ~pm -- ~pm ~y -- ~q ~pm ~y -1 0.347300 0.000000 0.000000 0.000000 

2 -0.101402 -0.022394 -0.119635 -0.236380 

3 0.153479 0.014737 0.075485 0.012369 

4 -0.152173 0.029386 -0.256923 0.042839 

5 0.102858 -0.034942 0.146305 -0.066371 

6 -0.077958 0.045557 -0.120152 0.025532 

7 0.046016 -0.018957 0.051913 -0.012898 

8 -0.043421 0.005430 -0.042539 0.007420 

~pm ~y 

1 0.002426 0.001580 0.005084 0.000000 

2 -0.001658 -0.000794 -0.000659 0.000903 

3 0.001107 -0.001477 0.002618 0.001034 

4 -0.000358 0.000569 -0.000673 0.000485 

5 0.001101 -2.79E-05 0.001522 -0.001195 

6 -0.000494 -8.88E-06 -0.000528 0.000187 

7 0.000192 -0.000248 5.05E-05 0.000488 

8 -0.000147 6.03E-05 -0.000111 -0.000156 

No tempo contemporâneo, o rendimento disponível influ­

encia positivamente o preço da mensalidade. Assim sendo, 

se o rendimento disponível aumentar, a empresa procederá 

ao aumento do preço da mensalidade. Caso contrário, se o 

rendimento disponível diminuir, a empresa procede à 

diminuição do preço da mensalidade. Este resultado está de 

acordo com o esperado, já que a empresa não é um 

monopólio institucional, como sucedia no capítulo anterior, 

pelo que é normal que exista um determinado ajustamento 

do preço ao nível do rendimento dos consumidores. 

Se o rendimento disponível dos consumidores aumentar, é 

de esperar que a procura também aumente, pelo que é nor­

mal que a empresa proceda a aumentos do preço. Caso a 

conjuntura económica seja mais desfavorável ao consumo, 

com diminuições do rendimento disponível, é de esperar 

uma diminuição da procura, pelo que a empresa deve pro­

ceder a uma diminuição do preço para que a procura 

1 -0.003253 .009354 0.000000 

2 -0.001161 -0.002070 0.002980 

3 -0.002703 -0.003175 0.000945 

4 0.001304 0.000502 0.001400 

5 0.000897 0.000756 0.002213 

6 0.000545 -0.000237 0.001015 

7 -0.001051 -0.000551 -0.001636 

8 0.000641 -0.000248 0.001032 

Resposta ao impulso de ~d 

~q ~pm ~y 

1 -0.072385 0.051378 -0.042087 

2 0.001150 -0.035005 0.068646 

3 0.003516 -0.007177 0.052939 

4 0.007291 0.006355 0.002168 

5 0.001458 -0.009829 0.016536 

6 0.007474 -0.000948 0.011482 

7 -0.003281 0.001445 -0.008625 

8 0.004838 -0.002871 0.009084 

0.000000 

4.73E-05 

0.005219 

0.002125 

-0.003368 

-8.41 E-OS 

0.001920 

-0.000352 

-0.124527 

-0.000250 

0.005475 

0.021107 

-0.011964 

0.003463 

0.004483 

-0.005777 

aumente. Nos segundo e terceiro trimestres posteriores ao 

choque, o rendimento disponível influencia negativamente o 

preço da mensalidade, para posteriormente ao quarto 

trimestre o influenciar positivamente. Os efeitos são conver­

gentes para zero a partir do quinto trimestre posterior ao 

choque. 

Verificamos uma convergência mais rápida dos efeitos 

sobre o preço da mensalidade do que sobre a procura, o 

que é demonstrativo do maior impacto dos choques no 

rendimento disponível sobre a procura, do que sobre o 

preço da mensalidade. 

No momento contemporâneo, a resposta da procura ao 

impulso na variável muda (dummy), que mede o efeito da 

inovação, é superior à resposta do preço da mensalidade. 

No entanto, após o primeiro trimestre posterior ao choque, 

os efeitos sobre a procura convergem imediatamente para 

zero, enquanto que os efeitos sobre o preço da mensalidade 
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só são convergentes para zero após o terceiro trimestre pos­

terior ao choque. 

Este resultado indica-nos que as inovações na variável 

muda (dummy), que mede o efeito da inovação, provocam 

maiores efeitos sobre o preço da mensalidade, do que sobre 

a procura, com excepção do momento contemporâneo. No 

momento contemporâneo, a variável muda (dummy), que 

mede o efeito da inovação, influencia negativamente a 

procura, ou seja, existe uma substituição do bem durável 

não inovado pelo bem durável inovado. Este resultado era 

esperado, já que com a inovação do produto, existe um 

aumento da procura pelo bem durável inovado e uma cor­

respondente diminuição da procura pelo bem durável não 

inovado. No momento contemporâneo, a variável muda 

(dummy), que mede o efeito da inovação, influencia positi­

vamente o preço da mensalidade, pelo que comprovamos a 

subida do preço após a inovação. Nos segundo e terceiro 

trimestres após a inovação, o preço da mensalidade é 

negativamente influenciado pelas inovações da variável 

muda (dummy). 

Conclusão 
Podemos concluir que existe uma relação de longo prazo 

entre a procura, o preço da mensalidade, o rendimento 

disponível, e a variável muda (dummy), já que existe co-inte­

gração entre as variáveis, embora a estimação do modelo 

VAR, com mecanismo corrector do erro, conduzisse a 

funções impulso-resposta não convergentes e, como conse­

quência destes resultados, estimámos o modelo VAR em 

primeiras diferenças. 

Dado que o preço de instalação é uma variável /(0), 
enquanto que as restantes variáveis do presente estudo são 

/(7 ) / podemos concluir que o preço de instalação não tem 

uma tra jectória comum de longo prazo idêntica à procura, 

ao preço da mensalidade, ao rendimento disponível , e à 

variável muda (dummy). Esta conclusão é reforçada pelo 

facto do preço de instalação não ser causa à Granger de 

nenhuma das restantes variáveis. 

Pela análise das causalidades de Granger, decomposição 

da variância, e funções impulso-resposta, podemos concluir 

que o preço da mensalidade, o rendimento disponível e a 

variável muda (dummy), influenciam a procura . Estas duas 

últimas variáveis têm um maior impacto na procura do que 

o preço da mensalidade. No momento contemporâneo, a 

procura é influenciada negativamente pelo preço da men­

salidade e pela variável muda (dummy), enquanto que o é 

positivamente pelo rendimento disponível. Estes resultados 

não são surpreendentes, estando de acordo com o espera­

do. 

O rendimento disponível e a variável muda (dummy) tam­

bém influenciam a procura, resultado este obtido pelos testes 

de causalidade de Granger, decomposição da variância, e 

funções impulso-resposta . A procura é causa à Granger do 

preço da mensalidade, no entanto, através da decomposição 

da variância e da análise das funções impulso-resposta, a 

aparente causalidade não se confirma. 

Como os testes de causalidade de Granger não indicam 

mais do que uma presunção de causalidade, e dado que 

essa aparente causalidade não se confirma através da 

análise de decomposição da variância e da interpretação 

das funções impulso-resposta, consideramos que a procura 

tem pouco efeito sobre o preço da mensalidade. No 

momento contemporâneo, o preço da mensalidade é influ­

enciado positivamente pelo rendimento disponível e pela 

variável muda (dummy) . Estes resultados estão de acordo 

com o esperado, já que os aumentos do rend imento 

disponível e a introdução de uma inovação se devem 

traduzir em aumentos do preço . • 

Referências bibliográficas 
CHI, w. (1999), «Quality Choice and the Coase Problem». 

Western Decision Sciences Institute, 28 th Annual Meeting 
Proceedings. 

COASE, R. (1972), «Durability and Monopoly». In Journal of Law 
and Econom;cs, no. 15/ pp. 143-149. 

DICKEY, D. (1975)/ «Hypothesis Testing for Nonstationary Time 
Series». Unpublished Manuscript, Low State University, Ames, IA 

FULLER, W. (1976)/ Introduction to Statistical Time Series. 
John Wiley and Sons. 

GRANGER, C. (1969)/ ,dnvestigating Causal Relations by 
Econometric Models and Cross-Spectral Methods». In Econometr;co , 
no. 37/ pp. 424-438. 

HOPPE, H. e LEE, I. (2000), «Entry Deterrence in Durable - Goods 
Monopoly». Work;ng Paper, in Internet. 

JOHANSEN, S. (1988), ,<Statistical Analysis of Cointegration Vectors». 
In Journal of Econom;cs Dynam;cs and Control, no. 12, pp. 231-254. 

JOHANSEN, S. (1991 ), «Estimation and Hypothesis Testing of 
Cointegration Vedors in Gaussian Vedor Autoregressive Models». In 
Econometr;ca, no. 59, pp. 1551 -1580. 

JOHANSEN, S. (1992), «Cointegration in Portiol Systems and the 

66 I REUISTft PORTUGUESft E 8RftSIlEIRft DE GESTftO 



ESTUDOS 

Efficiency of Single Equation Analysis». In Journal of Econometrics, 
no. 52, pp. 389-402. 

JOHANSEN, S. e JUSELlUS, K. (1990), «Maximum Likelihood 
Estimation and Inference on Cointegration with Aplications to the 
Demand for Money». In Oxford Bul/etin of Economics and Statistics, 
no. 52, pp. 169-210. 

KARp, L. (1996), «Depreciation erodes the Coase Conjecture». In 
European Economic Review, no. 40, pp. 473-490. 

instituto de merchandising 

U'I'" ellOs gorelo, ,,°14/- 4° esq. 
050-099 IIsboa 

f>mnll gerol.lmp@lmp.pt 
felf. 2 17601 529/30131 tox. 2 760134 

MAÇÃS, P. (2002), A Procura Final de Bens Duráveis 
Produzidos em Monopólio. Tese de Doutoramento em 
Economia, Universidade da Beira Interior, Covilhõ. 

MaCKINNON, J. (1991), Criticai Values for Cointegration 
Tests, Long-Run Economic Relationships. R. Engle e C. 
Granger (Eds.), Oxford University Press. 

WALDMAN, M. (1996), «Planned Obsolescence and R&D 
Decision». In Rand Journal of Economics, no. 27, pp. 583-595. 

Jnn/ffinR 2004 I 67 



Impacto no desempenho resultante 
do ajustamento entre os factores estruturantes 

da organização e o meio enuoluente 
Hplicação à indústria farmacêutica em Portugal 

por José Pinto 

REsumo: Compreender e explicar o desempenho organizacional tem sido, desde há muito, uma área fértil de con­
cepção teórica e análise empírica por parte de uários inuestigadores da Organização Industrial. Essa procura para 
entender as diferenças de desempenho tem uindo a sofrer um processo euolutiuo, caracterizado pela introdução de 
nouos conceitos e respectiuas metodologias. Das diferentes abordagens teóricas e respectiuas aplicações empíricas 
surgem bases diferenciadas para a construção de modelos de síntese destinados a explicar o desempenho organiza­
cional. H análise das uantagens e desuantagens das propostas mais releuantes, conduziu à formalização de um 
modelo, assente na tipologia preconizada por miles 6 Snow, que procurou aualiar a importância que o conceito de 
configuração organizacional pode desempenhar na explicação da performance das organizações. H inuestigação 
empírica leuada a cabo neste estudo teue por base uma amostra seleccionada para o efeito, compreendendo orga­
nizações pertencentes à indústria farmacêutica em Portugal. Resumidamente, os principais resultados obtidos 
mostram que os desajustamentos configuracionais têm um impacto negatiuo e estatisticamente significatiuo no 
desempenho das organizações. 
Palavras-chave: Configuração Orgonizacionol, Ajustomento, Tipologio, Desempenho 

TITlE: lhe relation between lhe organizational configuration concept and the performance: the case of pharmaceu­
tical industrg in Portugal 
H8STRftCT: It has been a long time since inuestigators from the Industrial Organization are trying to understand and 
to explain organizations' performance, a fertile area of theoretical conception and empirical analysis. This quest to 
understand the differences of performance has been through an euolution process characterized by the introduction 
of new concepts and its corresponding methodologies. from the different theoretical approaches and its respectiue 
empirical applications, emerge different basis to construct synthesis mo deis intended to explain organizational per­
formance. The analysis of the aduantages and disaduantages of the most promising proposals led to the formaliza­
tion of a model built on the proclaimed typology of miles 6 Snow. This model tried to eualuate the importance that 
organizational configuration concept has in the explanation of the organizations' performance. The empirical inues­
tigation accomplished by this study was based on a selected sample of organizations from the pharmaceutical 
industry in Portugal. In short, the main results achieued show that configurational misfit has negatiue and a sta­
tistically significant impact in the organizational performance. 
Key words: Orgonizationol Configuration, Fit, Typology, Performance 
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Esta investigação tem por propósito a análise do 

desempenho organizacional. A pesquisa teve por base 

uma amostra de 51 empresas pertencentes à indústria 

farmacêutica em Portugal. A metodologia utilizada foi supor­

tada em três vectores principais: o conceito de configuração 

organizacional, o conceito de ajustamento e a tipologia de 

Miles & Snow. 

Os aspectos mais relevantes relativamente aos dois 

primeiros vectores, dada a sua interligação, são apresenta­

dos já na primeira parte. A tipologia de Miles & Snow, assu­

mindo-se como vector complementar aos dois conceitos, 

será apresentada, de forma sintética, a seguir. 

o conceito de configuração organizacional 
Sinteticamente, as configurações organizacionais 

podem ser entendidas como sistemas, compreendendo 

grupos de atributos que reflectem estados e processos 

organizacionais, bem como as características externas 

que lhes estão associadas. A consistência entre todo esse 

conjunto de factores determinará a optimização da per­

formance. 

As configurações organizacionais poderão ser identifi­

cadas e definidas através de uma conceptualização teórica, 

resultante de uma síntese da literatura da especialidade ou 

mediante estudos empíricos, com base em amostras com 

dimensões adequadas. Embora estas duas abordagens 

sejam igualmente admissíveis, as configurações organiza­

cionais definidas a partir da conceptualização teórica care­

cem de validação empírica. 

• Configurações ideais e híbridas 

Na abordagem conceptual das configurações organiza­

cionais surgiram algumas tipologias que procuraram definir 

e descrever, de forma rigorosa, um reduzido número de 

arquétipos, onde a consistência entre os diversos factores 

considerados relevantes na organização e respectiva envol-

José Carlos de Castro Pinto 
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Doutor em Gestão (ISCTE) e Docente do ISCTE, Lisboa, Portugal. 
PhD in Managemenl (ISCTE) and Ledurer 01 ISCTE, Lisban, Portugal. 

Recebida em Outubro de 2003 e aceite em Janeiro de 2004. 
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vente, atingem o máximo, determinando, consequente­

mente, a melhor performance. 

A estes arquétipos configuracionais, a literatura organiza­

cional costuma designar por «tipos ideais» ou «configurações 

ideais», ou ainda por «formas puras». 

tis configurações hfbridas são enquadradas 
teoricamente como soluções encontradas 

pelas organizações para fazer face a enuoluentes 
heterogéneas. Estas formas configuracionais 

caracterizam-se, pois, por apresentarem um desuio 
mais ou menos acentuado em relação a um tipo ideal, 

pOdendo ainda sofrer de maiores ou menores 
desajustamentos dos diuersos factores considerados, 
como sejam, por exemplo, a estratégia e estrutura. 

Na abordagem conceptual, os tipos ideais podem ser 

entendidos como abstracções teóricas, que permitem esta­

belecer um referencial optimizado de uma realidade bas­

tante complexa. Com efeito, o ajuste perfeito entre as várias 

componentes estruturantes da organização, bem como 

destas com a envolvente tendo por base um quadro dinâmi­

co, traduzem uma situação invulgar caracterizada por um 

alinhamento contínuo de precisão e sintonia, que, pela sua 

raridade, face à infinidade de combinações possíveis das 

suas componentes, só é possível de ser apreendido num 

contexto teórico. 

Todas as outras configurações, para além do grupo restri­

to composto pelas configurações ideais, são geralmente 

denominadas de configurações híbridas. As configurações 

híbridas são enquadradas teoricamente como soluções 

encontradas pelas organizações para fazer face a envol­

ventes heterogéneas. Estas formas configuracionais carac­

terizam-se, pois, por apresentarem um desvio mais ou 

menos acentuado em relação a um tipo ideal, podendo 

ainda sofrer de maiores ou menores desajustamentos dos 
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diversos factores considerados, como sejam, por exemplo, a 

estratégia e estrutura . 

Na abordagem empírica das configurações organiza­

cionais, os tipos ideais são definidos à posteriori; isto é, a 

partir de uma amostra de organizações, tanto quanto pos­

sível alargada, retêm-se os valores das características con­

sideradas relevantes relativamente àquelas que apresentam 

melhor performance. Esses valores serão posteriormente 

considerados como as coordenadas que definem a configu­

ração ideal. 

O tipo ideal proposto por esta abordagem - embora 

menos ambicioso do que o proposto pela abordagem con­

ceptual, uma vez que pode compreender alguns desajustes 

significativos - será porventura mais realista, dado que essas 

configurações foram efectivamente observadas. No entanto, 

nada garante que não seja possível a existência real de uma 

organização com um grau de consistência e alinhamento 

supenor. 

Na concepção de um tipo ideal, independentemente da 

tónica ser colocada numa esfera mais idealista ou mais 

realista, o importante é que este reflicta um referencial opti­

mizado, que permita explicar a performance das organiza­

ções em função da sua proximidade a essa configuração. 

• O conceito de ajustamento organizacional 

O conceito de ajustamento no seio das teorias organiza­

cionais é uma falsa ideia muito clara. A plataforma comum 

do conceito de ajustamento reside na premissa de que o 

desempenho organizacional é consequência do ajustamento 

entre dois ou mais factores, tais como envolvente, estratégia 

e estrutura. No entanto, é muito frequente vários investi­

gadores utilizarem e referirem este conceito, centrando-se 

cada um deles em perspectivas completamente diferenci­

adas. 

Na abordagem sistémica, as organizações são perspecti­

vadas como entidades sinergéticas, enquadradas por séries 

de subsistemas distinguíveis pelas suas componentes. 

Quando todos estes elementos, relacionados entre si, formam 

um conjunto coerente e consistente, diz-se que constituem 

uma configuração ideal. Desvios a essa forma ideal, capta­

dos sob a forma de distância, em uma ou mais dimensões, 

é suposto conduzirem a um redução na performance. 

5 

Van de Ven & Drazin (1985) procuraram, com a Figura 1 

(ver p. 71), ilustrar a abordagem sistémica de ajustamento. 

Os autores consideraram apenas duas dimensões e dois 

tipos ideais, reconhecendo que os princípios envolvidos facil­

mente se podem estender a mais dimensões e tipos ideais. 

Presumem também que os dois tipos ideais representados 

reúnem o padrão quantitativo ideal para o respectivo con­

texto. As organizações em análise poderão ser represen­

tadas no gráfico de acordo com a valorização obtida para 

cada uma das dimensões. 

As organizações A, B e C estão representadas em torno do 

Tipo Ideal I, enquanto que as organizações D, E e F estão 

situadas em redor do Tipo Ideal 11. Neste exemplo, quanto 

maior o desvio de uma organização ao seu tipo ideal, mais 

baixa é a sua performance esperada. Todas as organizações 

com desvio/distância igual ao seu tipo ideal, em qualquer 

das direcções, têm o mesmo nível de performance. 

Um sistema pode atingir o mesmo estado final, Isto é, 
o mesmo nruel de eflcl@ncla organizacional, a partir 

de diferentes condlçGes Iniciais e atraués de uma 
mUltiplicidade de caminhos. Deste modo, 

reJeita-se o pressuposto de um Onlco perfil óptlmo 
de ajustamento. 

Para ilustrar essa «isoperformance», os contornos de 

desempenho estão desenhados como circunferências con­

cêntricas em torno de cada tipo ideail . O respectivo afasta­

mento do centro representa o declínio da performance. 

Portanto, o desempenho em torno do Tipo Ideal I terá a 

seguinte ordenação: organização B, seguida pela organiza­

ção A e C. A ordenação do desempenho para as organiza­

ções do Tipo Ideal 11 será obtida do mesmo modo, isto é, F, 
E e D. Para mais de duas dimensões, os contornos de per­

formance seriam representados por esferas e hiperesferas. 

Van de Ven & Drazin hierarquizam três passos para testar 

esta abordagem. 

Em primeiro lugar, preconizam a valorização dos tipos 

ideais, os quais devem ser gerados a partir de uma base de 

descrição teórica ou de dados empíricos, mediante a orde­

nação das organizações por nível de desempenho. 

Em segundo lugar, os padrões das organizações em 
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figura 1 

Dimensão I I-------t~ 

IOrg.DV 

análise deverão ser comparados aos seus respectivos tipos 

ideais utilizando a fórmula de distância euclidiana: 

n 

Dist = Icx _X)2 d 
lj s=1 /S } S , on e 

Distij = à distância de j-ésima organização ao seu respecti­

vo (i-ésimo) tipo ideal, 

Xis = score do tipo ideal i na s-ésima dimensão considerada, e 

Xjs = score da j-ésima organização na s-ésima dimensão 

considerada. 

Em terceiro lugar, deve formalizar-se o teste à teoria de 

contingência . O padrão derivado da medida de distância 

(Dist) pode ser agora correlacionado com a performance. A 

Tipo Ideal I 

~...,.----, 

1 Org. C I 

Dimensão II 

influência do desajustamento pode ser demonstrada se a 

medida de distância considerada estiver, de forma significa­

tiva, negativamente correlacionada com a performance da 

organização. 

Um aspecto extremamente importante da abordagem 

sistémica é a introdução da premissa de equifinalidade. 

Segundo D. Katz e R. L. Kahn (1976), «um sistema pode atin­

gir o mesmo estado final, isto é, o mesmo nível de eficiência 

organizacional, a partir de diferentes condições iniciais e 

através de uma multiplicidade de caminhos». Deste modo, 

rejeita-se o pressuposto de um único perfil óptimo de ajusta­

mento. 
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Referencial maximizante da performance 
A abordagem conceptual, dado o seu carácter univer­

salista, afigurou-se mais adequada para a construção de 

um modelo de referência e de síntese, susceptível de ser 

generalizado a várias indústrias, do que uma abordagem 

empírica, algo limitada pela elevada permeabilidade a 

condicionalismos específicos, e muitas vezes acessórios, das 

indústrias em análise. 

Deste modo, a tipologia de Miles & Snow (1978) surgiu 

como a alternativa mais interessante para ser aplicada, pois 

embora possua alguma sustentação empírica, raramente 

terá sido aplicada na sua plenitude, pelo que carece ainda 

de massa crítica que determine a sua robustez na identifi­

cação de organizações com base nos arquétipos ideais pro­

postos. 

No domínio da adaptação organizacional, a tipologia de 

Miles & Snow tem por base a perspectiva que John Child 

designou por strategic-choice. Esta abordagem parte do 

princípio que as organizações não assumem um papel de 

relativa passividade, consubstanciado no mero ajustamento 

do seu comportamento às características da envolvente, mas 

antes que as organizações e a envolvente interagem e se 

influenciam mutuamente, havendo espaço de manobra para 

que as organizações tenham relativa liberdade para criar o 

seu contexto, estrutura e estratégia, e que o nível de desem­

penho organizacional resulte da consistência e alinhamento 

desses factores. 

Para Miles & Snow, esse complexo e dinâmico processo, 

que constitui o ciclo adaptativo, pode ser decomposto em 

três componentes com que a gestão de topo terá continua­

mente de se confrontar: o problema empresarial, o proble­

ma tecnológico e o problema administrativo. 

Miles & Snow identificaram quatro padrões diferenciados 

que reflectem os perfis adoptados pelas organizações para 

dar resposta a essas três grandes questões. Os três primeiros 

padrões constituem configurações viáveis, cujo desempenho 

é optimizado mediante a consistência que se verifica entre as 

componentes do ciclo adaptativo. O último, pelo contrário, 

caracteriza-se principalmente por inconsistências estruturais 

que favorecem o fraco desempenho. 

Sumariamente, teremos os seguintes padrões: 

• Organização Prospectora - Procura explorar, de forma 

continuada, as oportunidades da globalidade do mer­

cado, ensaiando com frequência soluções alternativas 

às tendências emergentes, constituindo-se como agente 

gerador de mudança e, como tal, nem sempre efi­

ciente; 

• Organização Defensiva - Actua apenas em alguns 

domínios, geralmente pautados pela estabilidade, de que 

resulta uma acentuada especialização e uma procura per­

manente de incremento da eficiência das operações cor­

rentes; 

• Organização Analisadora - Adopta uma postura dual. 

Nos domínios de maior turbulência, está atenta às ino­

vações desenvolvidas pelas organizações prospectoras, 

adoptando rapidamente aquelas que se lhe afiguram mais 

promissoras. Nos domínios pautados pela estabilidade, 

procura optimizar a eficiência mediante processos bem 

formalizados; 

• Organização Reactiva - Prima pela ausência de consistên­

cia entre as variáveis organizacionais, o que favorece o 

fraco desempenho. As acções que empreende pretendem, 

fundamentalmente, responder às pressões do meio onde 

actua. 

Objectiuos da pesquisa 
Sumariamente, os principais objectivos da pesquisa foram 

os seguintes: 

• Avaliar a existência de relação entre a magnitude dos 

desvios ao tipo ideal e a performance. Isto é, testar a 

hipótese de que o desempenho é tanto maior quanto 

mais próxima a configuração da organização estiver da 

configuração ideal; 

• Avaliar a existência de relação entre o grau de ajustamen­

to dos tipos híbridos e a performance. Isto é, testar a 

hipótese de que o desempenho é tanto maior, quanto 

maior o ajustamento da organização à sua envolvente; 

• Análise comparativa do impacto do desempenho face aos 

dois tipos de desajustamento; 

• Testar empiricamente o princípio da equifinalidade. 

fi indústria 
A selecção em Portugal recaiu sobre a Indústria 

Farmacêutica2, definida como o conjunto de entidades que 
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produz e/ou comercializa especialidades farmacêuticas, 

excluindo todas as entidades ligadas à distribuição, por 

grosso ou por retalho, desses mesmos produtos. 

O mercado da indústria farmacêutica encontra-se 

estruturado por classes terapêuticas padronizadas e 

definidas internacionalmente pela Organização Mundial 

de Saúde (OMS), compreendendo quatro níveis de 

desagregação. 

Em particular, a desagregação do terceiro nível assume 

especial destaque, dado que cada uma dessas classes com­

preende um conjunto relativamente homogéneo de necessi­

dades, em que apenas algumas das organizações da indús­

tria, por opção estratégica, estão interessadas em satisfazer 

mediante a oferta de um conjunto específico de produtos 

vocacionados para o efeito. 

Tendo em vista a necessidade de classificação das 

classes terapêuticas de nível II1 resultante da aplicação do 

conceito de configuração organizacional, procedeu-se à 

recolha de alguns dados susceptíveis de sintetizar e evi­

denciar os seus traços dominantes. Os dados disponíveis 

seleccionados pretendiam esboçar os contornos de cada 

uma das classes no que se refere às seguintes dimensões: 

atractividade, amplitude da oferta e rivalidade, dinamis­

mo e importância relativa em termos de negócios gera­

dos3. 

A Figura 2 ilustra a classificação e caracterização obtida 

com base nos valores médios resultantes da aplicação de 

uma análise de clusters. 
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Dimensões e operacionalização do (des)ajustamento 
organizacional 

Distinguiram-se três tipos de dimensões: as dimensões 

associadas ao ciclo adaptativo, as dimensões de ajustamen­

to às classes terapêuticas de nível 111 (envolventes específicas) 

e as dimensões destinadas a medir a performance das orga­

nizações. 

Para o efeito, fez-se recurso a dois tipos de informação: 

informação primária e secundária. A informação secundária 

constituiu fonte, quer para uma parte das dimensões do ciclo 

adaptativo, quer para a totalidade das dimensões relativas ao 

ajustamento à envolvente e ao desempenho organizacional. 

Consideraram-se três indicadores relativos aos produtos 

em carteira e dois relativos às classes terapêuticas de nível 111 

onde as empresas desenvolvem actividade. Relativamente 

aos primeiros, foram seleccionados os seguintes ind i­

cadores: número total de produtos em carteira (NPC); 

número de produtos em carteira com menos de 1 ano 

(NP< 1); e número de produtos em carteira com menos de 2 

anos (NP< 2) . 

No que se refere aos segmentos (classes terapêuticas de 

nível 111) onde as empresas actuam, foram escolhidos os 

seguintes: número de segmentos em que a empresa partici­

pa (NS); e número de novos segmentos em que a empresa 

iniciou actividade (NNS) . 

Com o objectivo de avaliar a capacidade de inovação das 

empresas, considerou-se ainda um outro indicador inserido 

no contexto do binómio produto-mercado. Este indicador foi 

definido como o número de classes terapêuticas criadas, nos 

últimos quinze anos (1985-1999), para fazer face a novos 

produtos lançados pelas respectivas empresas e não con­

templados pelas classes existentes (NCTNP) . 

Para avaliação do ajustamento organizacional às envol­

ventes específicas, foram seleccionados três indicadores: 

percentagem do volume de negócios em classes terapêuti­

cas classificadas como estáveis (%VNEE) ; percentagem do 

volume de negócios em classes terapêuticas classificadas 

como dinâmicas (%VNED); e percentagem- do volume de 

negócios em classes terapêuticas classificadas como pio­

neiras (%VNEP) . 

Relativamente aos indicadores de desempenho, seleccio­

nou-se a rendibilidade dos capitais próprios (ROE - Return on 
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Equity) por constituir um indicador suficientemente abrangente 

e generalista susceptível de avaliar a performance dos 

diferentes perfis organizacionais. 

A informação primária, procurou, fundamentalmente, 

complementar os dados objectivos no que diz respeito 

às dimensões do ciclo adaptativo . Esta informação foi 

obtida através da aplicação de um questionário estrutu­

rado (sete questões) aos responsáveis máximos das 

organ izações seleccionadas através de processo de 

amostragem. 

As primeiras seis questões apresentam uma mesma 

estrutura, a qual assenta num conjunto de quatro pará­

grafos que pretendem reflectir a postura típica de cada 

uma das configurações preconizadas na tipologia de Miles 

& Snow, relativamente a cada um dos aspectos considera ­

dos4. A proximidade ou ajustamento da organização face 

a cada uma das configurações seria obtida mediante a 

atribu ição, por parte do inquirido, de uma pontuação 

diferenciada para cada um dos parágrafos5, de modo a 

que a soma das pontuações, em cada questão, fosse igual 

a dez. A sétima pergunta procurou avaliar, mediante pon­

tuaçã06, a importância atribu ída a quatro atributos asso­

ciados aos mecanismos de coordenação e controlo, a 

saber: formalização, estandardização, especialização e 

centralização. 

O esquema apresentado na Figura 3, resume a abordagem 

utilizada para medir o desajustamento organizacional. 

figura 3 

Operacionalização dos desajustamentos às 
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Hnálise dos resultados 
De acordo com a teoria das configurações organiza­

cionais, é suposto que as formas organizacionais puras, em 

virtude da máxima consistência alcançada entre os factores 

internos e externos, apresentem patamares de desempenho 

superiores relativamente a qualquer outra forma organiza­

cional. Todavia, admite-se também que as empresas, face a 

um meio envolvente de carácter exógeno, busquem formas 

organizacionais híbridas que se revelem mais ajustadas às 

respectivas condicionantes exteriores, conseguindo, igual­

mente, dessa forma, incrementar o desempenho. 

Para testar a val idade destas premissas recorreu-se aos 

dados amostrais relativos a 51 empresas, às quais estavam 

associadas os três tipos viáveis da tipologia . 

Como indicadores adequados para reflect irem as 

semelhanças e dissemelhanças face aos respectivos 

arquétipos, foram considerados os desajustamentos 

agregados, quer em relação à configuração ideal correspon­

dente (DTI), quer em relação à configuração híbrida de 

alinhamento com os diferentes tipos de envolventes 

específicas (DTH) . 

Admitido a validade da teoria das configurações organi­

zacionais, e atendendo ao modelo de abordagem sistémica 

de ajustamento de Van de Ven & Drazin, bem como à sua 

extensão para o caso do ajustamento à configuração híbri ­

da, seria expectável obter uma correlação negativa e estatis­

ticamente significativa entre a rendibilidade dos capitais 

próprios (ROE) e os dois indicadores de desajustamento, isto 

é, a um maior desajustamento, corresponderia uma 

diminuição da rend ibil idade. 

O Quadro I apresenta os resultados do coeficiente de cor­

relação de Pearson e respectivos níveis de significância, con­

firmando as expectativas avançadas (ver Quadro I na p. 75). 

Procurou-se também avaliar a importância relativa de 

cada um dos desajustamentos no desempenho organiza­

cional. Para esse efeito, construiu -se um modelo de 

regressão linear múltipla, tendo o ROE como variável endó­

gena e os desajustamentos DTH e DTI como variáveis exó­

genas (ver Quadro 11 na p. 75). 

Sinteticamente, poderemos pois concluir que o desajusta­

mento em relação à configuração ideal produz um impacto 

supenor. 
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Quadro I 

Correlotion DHT -,471** 1,000 

DTI -,598" ,165 

Sigo ROE ,000 

(2·toiled) DTH ,000 

DTI ,000 ,247 

N ROE 51 51 

DTH 51 51 

DTI 51 51 

.. Correlation is significant at the 0.01 leveI. 

R = .707 

R2 = .499 

R2 = .479 

F = 23.94 

Sigo = .000 

Quadro 11 

Coeficientes 
Estandardizados 

DTI-.535 

DTH -.382 

1,00 

,000 

,247 

51 

51 

51 

-5.163 .000 

-3.691 .000 

Com o objectivo de testar o princípio da equifinalidade, 

procurou-se avaliar se as performances médias obtidas 

para cada um dos três grupos poderiam ou não ser con­

sideradas estatisticamente diferentes. Embora as 51 orga­

nizações presentes na amostra sejam apenas aproxi­

mações ao tipo ideal respectivo e não a formas puras, 

denotavam, contudo, um perfil suficientemente vincado e 

associado às respectivas características dos tipos viáveis 

propostos na tipologia . Assim, admitindo como válido este 

princípio, seria de esperar que os três tipos organizacionais 

apresentassem um patamar de desempenho médio algo 

semelhante. 

Os instrumentos estatísticos utilizados foram o teste 

para métrico da análise de variância (ANOVA), bem como o 

teste não-para métrico de Kruska/-Wal/is, antecipando-se, 

assim, qualquer eventual violação aos requisitos de apli­

cação da análise da variância . 

Os Quadros 111 e IV apresentam, respectivamente, os 

resultados obtidos com cada um dos testes referidos para 

a variável de desempenho considerada. 

Chi-Squore 

df 

Sigo 

Quadro lU 

Dependent Variable ROE 

1.688 

2 

0.430 

Os resultados de ambos os testes denotam uma evidente 

similitude, o que corrobora a sua consistência. Assim, de 

acordo com os dados amostrais obtidos, existe base empíri­

ca para suportar o princípio da equifinalidade. 

Conclusão 
A análise dos resultados mostrou a existência de uma 

relação negativa e estatisticamente significativa entre o 

desajustamento ao tipo ideal e o desempenho organiza­

cional, a qual possibilitou validar empiricamente o conceito 

de configuração na explicação da performance. 

No entanto, para além dessa análise, foi igualmente aferi­

do o impacto resultante do desajustamento em relação à 

configuração híbrida de alinhamento com as características 

das envolventes específicas. Os resultados obtidos sugerem 

igualmente uma relação negativa e estatisticamente signi­

ficativa entre esse desajustamento e o desempenho. 

Atente-se ainda que a fraca e estatisticamente não signi­

ficativa relação entre os dois tipos de desajustamento (ver 

Quadro I), comprova o que intuitivamente seria suposto 

Quadro 111 

Sum of Squares df Mean Square F Sigo 

ROE Belween Groups 

Wilhin Groups 

Tolol 

174.822 

18876.342 

19051.165 

2 

48 

50 

87.411 

393.257 

0.222 0.802 
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Se uma organizaçHo pretende melhorar 
o seu desempenho, deuerá esforçar-se por alcançar 

um pleno alinhamento com o formato organizacional 
seleccionado e, simultaneamente, procurar 

a participaçHo exclusiua em enuoluentes especfficas 
para as quais esse perfil é particularmente indicado. 

R opçHo por um mero alinhamento com 
as caracterfsticas das enuoluentes especfficas onde 
já actua permitirá um incremento da performance, 

mas, em termos comparatiuos com a situaçHo 
anterior, num patamar inferior. 

admitir, isto é, que a orientação de uma organização no 

sentido da convergência para o respectivo tipo ideal, ou 

para uma configuração híbrida de alinhamento com o per­

fil do meio onde actua, poderão constituir, na maioria dos 

casos, alternativas independentes que as empresas têm à 

sua disposição na prossecução do incremento da perfor­

mance. 

Todavia, à semelhança com os resultados do estudo de 

Doty, Glick & Huber (1993), verificou-se que o desajusta­

mento relativo à configuração ideal tem maior impacto 

no desempenho do que o desajustamento relativo ao 

alinhamento das configurações híbridas. Isto significa 

que, se uma organização pretende melhorar o seu 

desempenho, deverá esforçar-se por alcançar um pleno 

alinhamento com o formato organizacional seleccionado 

e, simultaneamente, procurar a participação exclusiva em 

envolventes específicas para as quais esse perfil é particular­

mente indicado. A opção por um mero alinhamento com 

as características das envolventes específicas onde já 

actua permitirá um incremento da performance, mas, em 

termos comparativos com a situação anterior, num pata­

mar inferior. 

Finalmente, os resultados amostrais confirmam igual­

mente a hipótese de equifinalidade. Deste modo, admite-se 

que seja possível alcançar padrões de performance 

semelhantes através da convergência para diferentes 

tipos configuracionais . • 

notas 
1. Admitindo que as dimensões consideradas proporcionam 

diferentes impactos na performance de cada tipo organizacional, 
as circunferências dariam lugar a elipses. 

2. Todos os dados e análises efectuadas tiveram unicamente por 
base o mercado ambulatório . 

3. Para cada classe terapêutica, os indicadores utilizados para 
reflectir as dimensões apresentadas foram: taxa de crescimento em 
valor e quantidade - atractividade; número de produtos com menos 
de um e dois anos - dinamismo; vendas na classe / total de vendas 
- importância relativa; número de concorrentes - rivalidade; 
número de produtos diferentes - amplitude da oferta . 

4. Embora existam interpretações que classificam a organiza· 
ção analisadora como uma configuração híbrida, situada entre 
a organização prospectora e defensiva, o facto de Miles & Snow 
evidenciarem a unicidade deste arquétipo, conduziu a que a 
interpretássemos como uma configuração individualizada, com 
características pecul iares, pelo que em cada questão havia um 
parágrafo que procurava ilustrar o seu padrão de comporta­
mento. 

5. Foi utilizada uma escala de O a 10, correspondendo uma 
maior pontuação a uma maior proximidade. 

6. Numa escala de O a 10, em que o O corresponde a muito 
baixa e o 10 a muito alta . 
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As mudanças organizacionais e seus 
«stakeholders» no processo de adaptação 

estratégica na indústria da construção civil 
- setor de edificações 

o caso da Treuisan Incorporações e Participações lida. 
por Carlos Rossetto, Luiz Mello, Kuniko Mochimaru e Michitoshi Oishi 

RESUmO: neste trabalho, descreue-se e analisa-se, atraués de um estudo de caso, como uma indústria da construção 
ciuil - setor de edificações (lCCSE] - adaptou-se às mudanças ocorridas ao longo do tempo, em um ambiente 
caracterizado como altamente competitiuo e influenciado, sobremaneira, por ações gouernamentais. Utilizou-se, 
neste estudo, uma pesquisa qualitatiua, enfocando três dimensões estratégicas: processo, conteúdo e contexto 
(Pettigrew, 1987]. fio mesmo tempo que o caráter qualitatiuo e o contextualista se fizeram presentes, utilizou-se 
também a uisão longitudinal e histórica (IUmberly, 1976; Salama, 1992]. fio descreuer a história da empresa, defini­
ram-se seus euentos crfticos e, a partir deles, caracterizaram-se seus períodos estratégicos (mnes e Huberman, 
1 984]. flpós a definição dos períodos estratégicos, analisaram-se os principais «stakeholders» do processo de adap­
tação estratégica da empresa, procurando-se explicar a fonnulação das estratégias utilizadas na indústria da construção 
ciuil - setor de edificações, em Passo fundo - Rio Grande do Sul, atraués do modelo de equilíbrio pontuado de 
lusshman e Romanelli (1985]. 
Palavras-chave: Mudanças Organizacionais, Stakeholders , Adaptação Estratégica 

TlTlE: lhe organizational change and its «stakeholders» in strategic adaptation process in the construction sector: 
the case of the lreuisan Incorporation and Participation Inc. 
flBSIRflCT: In this text, it is described and analyzed through a case study how a ciuil construction industry - edifi­
cation sector (ICCSE] - adapted to the changes that took place along the time, in an enuironment characterized as 
highly competitiue and greatly influenced by gouernmental actions. fi qualitatiue research was used in this study, 
focusing on three strategic dimensions: process, content and context (Pettigrew, 1987]. While the qualitatiue and 
the contextual characters were present, a historical and longitudinal uision was utilized (IUmberly, 1976; Salama, 
1 992]. While describing the company's history, its critical euents were defined and, hence, its strategic periods were 
characterized (miles and Huberman, 1984]. flfter the strategic periods' definition, the main stakeholders were ana­
lyzed from the company's strategic adaptation process, trying to explain the formulation of strategies utilized in the 
ciuil construction industry - edification sector, in Passo fundo - Rio Grande do Sul, through the punctuated balance 
model of lusshman and Romanelli (1985]. 
Key words: Organizationa l Changes, Stakeholders, Strategic Adaptation 
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Percebe-se a necessidade de 

as organizações se transfor­

marem para que possam 

sobreviver nos dias atuais, pro­

movendo um total alinhamento de 

suas atividades com o mercado em que estão inseridas. Mais 

do que uma simples mudança organizacionat é imprescindível 

que se realize uma profunda transformação não só nos 

negócios, mas, sobretudo, no comportamento pessoal. No 

caso do objeto deste estudo, nota-se que a indústria da 

construção civil - setor de edificações (ICCSE), à semelhança 

de diversos outros setores industriais, tem vivido essas 

mudanças nas últimas décadas, de fo rma que o ambiente 

em que se inserem tem se caracterizado pela incerteza e 

intensa competição. 

Percebendo a importância da atividade da construção civil 

no contexto mundial, no Brasil, e principalmente no Estado 

do Rio Grande do Sul (RSL e verificando que poucos tra­

balhos de pesquisas preocuparam-se em abordar o tema, 

procurou-se estudar e entender a influência do ambiente 

através da ações desenvolvidas pela coalizão dominante 1, 

relacionando-as às mudanças organizacionais ocorridas 

ao longo do tempo. Pretendeu-se preencher essa lacuna , 

caracterizando-se o processo, o conteúdo e o contexto das 

mudanças organizacionais e de seus stakeholders ocorridos 

no processo de adaptação estratégica da Empresa Trevisan 

Incorporações e Participações Ltda., localizada na cidade de 

Carlos Ricardo RosseHo 
rossetto@big.univali. br 

Passo Fundo - RS, no período de 

1985-1999. 

Reuisão bibliográfica 
Estruturou-se esta revisão bibli­

ográfica enfocando, inicialmente, as organizações e a 

teoria dos sistemas abertos. Em seguida, focalizam-se o 

ambiente organizacional, a estratégia, a adaptação 

estratégica e, por fim, analisa-se a mudança estratégica . 

Os estudos sobre o ambiente e sobre as relações organi­

zação-ambiente desenvolveram perspectivas diferentes e, ao 

mesmo tempo, divergentes sobre esses temas. Se uns, como 

Pfeffer e Salancik (1978), defendem que as pressões do 

ambiente controlam as estruturas e as ações das organiza­

ções; outros, como Perrow (1983), argumentam que, ao 

contrário, são as organizações que controlam o ambiente. O 

ambiente geral refere-se às condições tecnológicas, aos 

fatores sociais, às interações políticas, às condições 

econômicas, aos fatores de mercado e às condições cul­

turais . Já o ambiente específico varia dependendo do 

domínio, ou seja, das atividades centrais e/ou áreas de atu­

ação da organização (mix de produtos ou serviços ofereci­

dos, mercados servidos) (Bowditch e Buono, 1992). Existe 

uma diferença entre o ambiente real - obietiyo - e aquele 

construído através da percepção dos gerentes - subietiyo 
(Bourgeois, Weick apud Bowditch e Bouno, 1992). 

O ambiente objetivo é dividido em duas dimensões: insti-
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tucional e técnico-econômica. Alguns atores considerados 

na primeira dimensão incluem o Governo, Associações 

Comunitárias e Sindicatos. Os atores da segunda dimensão 

abrangem fornecedores, concorrentes e clientes. Assim, 

procurou-se entender como as organizações da ICCSE 

adaptam-se ao seu ambiente. Os teóricos do determinismo 

ambiental (Boeker, Hannan e Freeman; Kelly e Amburgey; 

pfeffer e Salancik; Quinn apud Jennings e Seaman, 1994) 

descrevem a adaptação como o processo pelo qual as organi­

zações adaptam-se conforme as exigências do seu ambiente. 

Zucker (1987) comenta que «a perspectiva institucional 

das organizações é influenciada por pressões de conformi­

dade a grupos ou normas sociais, algumas das quais são 

externas e outras são internas à organização. Tais pressões 

devem dirigir as organizações no sentido de terem compor­

tamentos similares em resposta às forças institucionais, con­

duzindo ao isomorfismo». 

Dimaggio, Powell (1983) e Fe~nell (1980) argumentam 

que existem dois tipos de isomorfismo: o competitivo e o 

institucional. O isomorfismo institucional é, hoje em dia, a 

razão dominante pela qual as organizações apresentam 

homogeneidade estratégica. 

Os autores identificam três mecanismos através dos quais 

a mudança isomórfica institucional ocorre, cada um com 

seus próprios antecedentes: 

• isomorfismo coercitivo, que detém a influência política e o 

problema de legitimidade2; 

• isomorfismo mimético, resultante dos padrões de respostas 

às incertezas; 

• isomorfismo normativo, associado à profissionalização. 

Entre as perspectivas fundamentais no voluntarismo ambi­

entai, podem-se destacar a seleção racional, a escolha 

estratégica e a dependência de recursos. Miles e Snow 

(1978) consideram que a perspectiva da escolha estratégica 

possui cinco importantes características: coalizão dominante, 

percepções, segmentação, procura/busca de atividades e 

restrições dinâmicas. 

Tushman e Romanelli (1985) ligam eventos planejados e 

emergentes com uma teoria do ciclo de vida organizacional 

de convergência e reorientação. Muito embora cada uma 

das definições transcritas contribua para que se possa definir 

mudanças estratégicas, neste estudo adotar-se-á a definição 

Os dimensões apropriadas da estratégia são função do 
nruel de estratégia no qual as mudanças tomam lugar, 
afirmando que a mudança no conteúdo é definida pelas 

mudanças nos níueis estratégicos: corporatiuo, 
negócio, cooperatiuo [inter-organizacional) 

ou funcional. 

de Pettigrew (1987) . O processo pode ser estudado indireta­

mente, focalizando-se os seus resultados (Topping, 1991). 

Desse modo, o processo é definido em termos da forma 

como ocorre a mudança, usando-se a magnitude e a fre­

qüência . Os autores desenvolveram o modelo do equilíbrio 

pontuado para descrever a mudança organizacional através 

do tempo. A evolução organizacional é descrita como perío­

do de mudança incrementai pontuado por períodos de 

mudanças descontínuas. 

Topping (1991) salienta que as dimensões apropriadas da 

estratégia são função do nível de estratégia no qual as 

mudanças tomam lugar, afirmando que a mudança no con­

teúdo é definida pelas mudanças nos níveis estratégicos: 

corporativo, negócio, cooperativo (inter-organizacional) ou 

funcional3. 

metodologia 
Nesta etapa descreve-se a metodologia utilizada no estu­

do das mudanças organizacionais e de seus stakeholders 
ocorridas no processo de adaptação estratégica da empresa 

Trevisan. Quanto à delimitação no tempo, considerou-se 

para o estudo o período de 1985 a 1999 e empregou-se a 

abordagem qualitativa (Lüdke e André, 1986; Trivinos, 

1992). 

Centrou-se este estudo na mudança estratégica organi­

zacional e no exame do processo pelo qual ela aconte­

ceu. Especialmente, investiga as mudanças na estratégia 

em termos de processo, conteúdo e contexto (Pettigrew, 

1987) . 

As questões que norteiam a pesquisa são: 

• quais foram as mudanças estratégicas ocorridas na orga­

nização estudada no período de 1985-1999?; 

• como se desenvolveram os processos de adaptação 

estratégica? ; 

• quais foram os conteúdos das mudanças estratégicas? ; 
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• quais foram as influências do contexto interno e externo 

sobre as mudanças estratégicas? 

O universo e a amostra deste trabalho especificamente 

compreende uma única organização da indústria da 

construção civil - setor de edificações, localizada em Passo 

Fundo, tendo-se usado como técnica para a sua definição a 

amostragem intencional (Selltiz et 01., 1987). A investigação 

desenvolveu-se através de entrevistas não estruturadas com 

os integrantes da direção da organização, segundo 

definição de Child (1972) e Child e Smith (1987). A coleta e a 

análise dos dados ocorreram concomitantemente, retroali­

mentando-se e buscando novas descobertas no decorrer do 

estudo. Os dados utilizados originaram-se de várias fontes e 

foram obtidos de maneira sistemática, podendo-se 

descrevê-los como dados primários e dados secundários. 

Neste estudo, utilizou-se uma combinação de procedimentos 

da abordagem da research direct (Mintzberg, 1979). 

Quanto às limitações do escopo, define-se como foco a 

mudança estratégica organizacional, de forma que a 

revisão da literatura e todas as outras referências bibliográ­

ficas estão restritas a esse limite. 

Hs mudanças organizacionais e seus «stakeholders» 
Descrevem-se a seguir as mudanças organizacionais e os 

seus stakeholders ocorridos nos processos de adaptação 

estratégica da Trevisan Incorporações e Participações Ltda . 

integrante da ICC - setor de edificações da cidade de Passo 

Fundo - RS. 

• Processo de Adapta~ão Estratégica no período 

de 1985-1999 

A empresa Trevisan surgiu em Passo Fundo no ano de 

1985, através de uma ação empreendedora dos irmãos 

Airton e Paulo Trevisan, um engenheiro e um economista, 

respectivamente. As decisões passam pelos sócios que detêm 

50% cada um do capital social. Esses fatores caracterizam­

na como empresa familiar. De 1985 para cá, a empresa 

realizou várias modificações na sua estrutura organiza­

cional, procurando se adequar às mudanças do ambiente, 

mais especificamente às relacionadas com a busca de pes­

soas qualificadas para as práticas operacionais. Atualmente, 

com sede em Passo Fundo, apresenta uma estrutura paralela 

em Porto Alegre, com o objetivo de torná-Ia mais flexível e 

lhe dar maior autonomia. 

Visando controlar melhor as suas atividades, ser eficiente 

e, ao mesmo tempo, proporcionar melhores resultados, a 

TIPL optou por ter uma estrutura organizacional enxuta. A 

partir do mês de Abril de 1999, acrescentou a esta, em 

Passo Fundo, a Traviso, empresa de transporte de veícu­

los-cegonha, com o objetivo de preencher uma lacuna 

nessa área de atividade e buscar diversificação nos seus 

negócios . A empresa, porém, não tem em seus planos 

paralisar as atividades da indústria da construção civil no 

município porque tem consciência de que este apresenta 

perspectivas de crescimento e, certamente, pelas suas carac­

terísticas de cidade-pólo, pode proporcionar grandes negó­

cios a médio e longo prazos. 

A Trevisan tem hoje 18 obras construídas/em construção, 

perfazendo um total de 87.010 m2, sendo 53% em Passo 

Fundo (45.850 m2) e 47% em Porto Alegre (41.160 m2). 

Dois projetos em Passo Fundo foram cancelados em razão 

do momento econômico vivido em 1998-1999, contudo, 

pelo menos um deles, era previsível ser retomado. 

• Períodos do Processo de Adapta~ão Estratégica 

Procurando descrever e analisar as mudanças organiza­

cionais e seus stakeholders no processo de adaptação 

estratégica da empresa Trevisan, identificaram-se os eventos 

críticos que mais influenciaram as mudanças estratégicas 

adotadas pela organização. A partir desses eventos críticos, 

definiram-se os períodos estratégicos, descrevendo-se, 

então, o processo de adaptação da empresa e enfatizan­

do-se as mudanças organizacionais ocorridas durante a sua 

história, de acordo com a percepção dos informantes. 

Fez-se uma análise teórica dos períodos estratégicos, rela­

cionando-se os fatos relatados com a revisão bibliográfica e 

com a descrição do campo organizacional da ICCSE. 

Elaborou-se também um modelo de formulação estratégica 

e, posteriormente, criou-se um modelo do processo de 

adaptação estratégica adaptado de Tushman e Romanelli 

(1985). 
Com base nos eventos críticos entre 1985-1999, foram 

definidos quatro períodos estratégicos da Trevisan, os quais, 

caracterizados pelo conjunto de decisões tomadas pela 
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empresa, estabeleceram um padrão de comportamento 

estratégico e foram identificados utilizando-se como referen­

cial a base teórica que norteia esta pesquisa. 

Período estratégico J (J985-J990) 

A conformação da empresa Trevisan aconteceu, então, em 

1985, tendo-se fundamentado principalmente nos seguintes 

fatores : no conhecimento, experiência e espírito empreende­

dor dos líderes no seu core business, ou seja, construção de 

edifícios residenciais com recursos próprios, em regime de 

incorporação, direcionados para as classes B e C. Havia a 

convicção de que existia mercado para uma incorporadora 

na cidade nesse tipo de construção. 

Do ponto de vista conceitual, o período foi dominado por 

uma estratégia de configuração - gestalt strategy - cujo obje­

tivo era colocar a empresa em um segmento de mercado 

que lhe permitisse proteger-se dos concorrentes e estabele­

cer um conjunto de elementos altamente integrados e sinér­

gicos entre si (Mintzberg, 1978). 

A consolidação da empresa a partir de 1985 começou a 

acontecer através de estratégias corporativas que objeti ­

vavam o desenvolvimento e penetração de mercado, assim 

como estratégias em nível de negócios. 

A primeira estratégia - desenvolvimento de mercado - é 

percebida com a construção dos edifícios Montreal (1986), 

para as classes A e B, e Paissandú (1989), para a classe A. 

A segunda estratégia - corporativa de penetração de merca-

do - aconteceu quando da construção do edifício Astúrias 

(1990) para as classes B e C. 
Quando da construção do edifício Montreal (1986), a 

empresa utilizou duas estratégias de negócios. A primeira foi 

quando buscou junto à instituição financeira - Banco 

Meridional SA - um suporte financeiro visando manter a 

sua credibilidade no mercado. A segunda foi observada a 

partir da utilização de melhor tecnologia nas obras, princi­

palmente com a introdução da utilização do fuge no revesti­

mento das obras. Concretizando a sua capitalização plane­

jada, e configurando mais uma vez a utilização da estraté­

gia de negócios, a partir de 1989 a empresa começou a 

vender na planta, diferentemente das outras obras que 

foram vendidas depois de acabadas. Nesse ano, a Trevisan 

lançou a política do "crédito na rua" com o objetivo de mon-

, 

tar uma carteira de crédito e ter um fluxo de caixa constante. 

A característica prospectora de Miles e Snow (1978) pôde 

ser observada nos líderes quando, em 1989, optaram por 

construir, por incorporação, o edifício Paissandú (6.780 m2), 

com três quartos, alta teconologia e acabamento somente 

para o segmento classe A. Ao tomar essa decisão, a empre­

sa fez uma opção entre várias existentes no ambiente, 

demonstrando, segundo a perspectiva da escolha estratégi­

ca (Child, 1972), a capacidade que a coalizão dominante 

tem de criar e atuar no ambiente que é relevante para a sua 

organização. 

No surgimento e na capitalização da empresa Trevisan, os 

líderes construíram suas estratégias fundamentadas em 

cinco elementos básicos, três desses tratados em estudos do 

processo de adaptação estratégica, relacionando-se com a 

dimensão técnico-econômica da estratégia - os clientes pri­

vados em potencial e as instituições financiadoras e concor­

rentes - e os outros dois se referem à dimensão institucional4 

- o Governo Federal e o Sindicato da Indústria da 

Construção. Verifica-se que os líderes estabeleceram os 

rumos da organização considerando determinados atores, 

tanto no ambiente interno quanto no externo, aspecto que 

pode ser mais bem explicado a partir do conceito de stake­

holder proposto por Freeman e Reed (1983) . O modelo de 

formulação de estratégia proposto pela Trevisan fundamen­

ta-se na suposição de que a empresa, durante o processo de 

adaptação estratégico, não age apenas em função do seu 

líder, mas levo em conta, também, os stakeholders. 

Período estratégico 2 (J99J-J993) 

A empresa Trevisan, neste períod?, fundamentou suas 

ações nos seguintes fatores: forte concorrência no mercado 

de Posso Fundo, experiência dos líderes no core business -

. construção de edifícios residenciais com recursos próprios, 

no regime de incorporações, no estilo empreendedor dos 

líderes e no perspectiva de que havia mercado para uma 

incorporadora no cidade de Porto Alegre. 

A estratégia que consolida a partir de 1991 a entrada da 

empresa em um novo mercado - Porto Alegre -, pode ser 

considerada como sendo corporativa de desenvolvimento de 

mercado. É percebida em função da efetiva entrada nesse 

novo mercado quando começa a construir edifícios residen-
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ciais mais sofisticados, com alta tecnologia, ótimo acaba­

mento, rigor na entrega das obras e atuando não em con­

domínio fechado, mas sim por incorporação voltando-se 

para o segmento classe A. Percebe-se a estratégia men­

cionada na construção dos edifícios Villaggio Di Treviso 

(4.460 m2), 1991-1994, e Comodore Garden (6.600 m2), 

em 1993. Nesse período, a empresa adotou também a 

estratégia em nível de negócios percebida em função das 

alterações que ela sofreu a partir de 1992. 

Visando se consolidar no mercado de Passo Fundo, em 

1991, a empresa desenvolveu estratégias corporativas de 

desenvolvimento e penetração de mercado, assim como 

uma estratégia de negócios. Quando da construção do 

Edifício Palladium (4 .800 m2) com vários tamanhos, e, pos­

teriormente, em 1992, do Edifício Alameda da Matriz 

(5.400 m2) e da construção do Edifício Maxim's Plaza 

(4.900 m2), em 1993, configurou-se como uma estratégia 

corporativa de desenvolvimento e penetração no mercado 

em Passo Fundo. A estratégia de negócios utilizada pela 

TIPL foi caracterizada quando ela fornece aos seus clientes 

a opção de comprarem seus imóveis com churrasqueiras 

nas sacadas. 

Diante da perspectiva da escolha estratégica (Child, 

1972), a coalizão dominante da empresa demonstrou a 

capacidade que tem de criar e atuar no ambiente que é 

relevante para a organização. Na entrada em um novo 

mercado, os líderes continuaram a construir suas estraté­

gias fundamentando-se nos elementos que são tratados 

também em estudos do processo de adaptação estratégica, 

relacionando-se com a dimensão técnico-econômica : os 

clientes privados em potencial e os concorrentes. Com 

relação à dimensão institucional, fundamentaram-se nos 

seguintes elementos: Governo Municipal e Câmara de 

Vereadores. 

Na expansão geográfica, os líderes da organização 

construíram suas estratégias fundamentando-as em cinco 

elementos básicos: três desses tratados em estudos do 

processo de adaptação estratégica, relacionando-se com a 

dimensão técnico-econômica da estratégia, os clientes pri­

vados em potencial, as corretoras de imóveis e os concor­

rentes; os outros dois se referem à dimensão institucional : o 

Governo Federal e a Câmara de Vereadores. 

Período estratégico 3 (J 994- J 998) 

A Trevisan, neste período estratégico, fundamentou suas 

ações nos seguintes fatores : mudança hierárquica, consoli­

dação no mercado de Porto Alegre, interrupção de novos 

lançamentos em Passo Fundo e entrada no nicho de edifícios 

comerciais. 

Foi relevante para o alcance desses objetivos a experiên­

cia dos líderes no core business - construção de edifícios 

residenciais com recursos próprios e em regime de incorpo­

ração, o estilo empreendedor dos líderes e a perspectiva de 

que havia mercado para uma incorporadora na cidade de 

Porto Alegre. Esta expansão dos negócios em Porto Alegre, 

segundo Ansoff (1977), configura-se como um estratégia 

corporativa de penetração de mercado. 

no seu terceiro perfodo de uida, a empresa saiu 
do seu «core business» original. Aproueitando 

uma oportunidade proporcionada pelo Plano Diretor 
e para combater a concorrência, a Treuisan construiu 

em Porto Alegre, em 1 998, um prédio comercial 
com garagem. Adotou-se, então, a estratégia 

de diuersificação concêntrica, objetiuando-se obter 
o desenuoluimento de um nouo mercado e um nouo 
produto, o que ocorreu como estratégia emergente. 

Pôde-se observar que, no período estratégico, 1994-1998, 

a TIPL utilizou o isomorfismo institucional normativo, dando 

ênfase à profissionalização dos seus colaboradores e, ao 

realizar uma mudança hierárquica significativa na empresa, 

os sócios utilizaram uma estratégia de negócios que trouxe 

no seu bojo grandes investimentos em razão da situação 

capitalizada da empresa . O contato com corretoras para 

conhecer o mercado, ter informações sobre o Plano Diretor 

do Município, descobrir lugares nobres para construir, obter 

tendências dos concorrentes e consumidores potenciais, 

caracterizou-se por uma estratégia cooperativa . 

Nesse período, verificou-se que a empresa saiu do seu 

core business original. Aproveitando uma oportunidade 

proporcionada pelo Plano Diretor e para combater a con­

corrência, a Trevisan construiu em Porto Alegre, em 1998, 

um prédio comercial com garagem . Adotou-se, então, a 

estratégia de diversificação concêntrica, objetivando-se 

Jftn/rnftR 2004 I 83 



obter o desenvolvimento de um novo mercado e um novo 

produto . 

Mesmo considerando que a Trevisan tenha procurado tra­

balhar com visão pró-ativa de negócios, antecipando-se às 

mudanças do ambiente, constatou-se que, nesse período, as 

estratégias da empresa foram implementadas sem um 

planejamento predeterminado. Elas surgiram sempre a par­

tir da percepção dos líderes, em relação aos fatos ocorridos 

no campo organizacional, bem como em função da tendên­

cia dos fatos que poderão acontecer. Por isso, configuram-se 

essas estratégias como emergentes. 
Na mudança hierárquica, consolidação no mercado de 

Porto Alegre, diminuição de novos lançamentos em Passo 

Fundo e na entrada no novo nicho de edifícios comerciais, 

os líderes da TIPL construíram suas estratégias fundamen­

tadas em cinco elementos básicos, tratados em estudos do 

processo de adaptação estratégica - relacionando-se com a 

dimensão técnico-econômica, os clientes privados em poten­

cial, os concorrentes, os fornecedores e os corretores de 

imóveis - com a dimensão técnico-institucional da estraté­

gia, o Governo Federal. 

Período estratégico 4 (1999) 

A empresa começou, em 1999, um período de reorien­

tação estratégica caracterizado por mudanças que alteraram 

significativamente as suas ações. Tais mudanças revolu­

cionárias (Tushman e Romanelli, 1985) foram profundas e 

não apenas afetaram a estratégia mas também a estrutura 

organizacional, as pessoas e os processos, de tal maneira 

que a organização mudou sua forma de agir e procurou 

aprimorar a sua atuação no mercado. Nesse momento, a 

empresa começou a redirecionar seus objetivos estratégicos, 

e os sócios, pela primeira vez, se autorizaram a ter outros 

negócios, diferentes do core business inicial. 

A empresa fundamentou este período estratégico em dois 

fatores preponderantes que foram: o lançamento de um 

novo empreendimento em Porto Alegre, e a entrada em um 

novo setor de atividades saindo do seu core business inicial. 

Nesse momento, a empresa adotou uma estratégia de diver­

sificação conglomerada. 

No seu core business inicial - construção de edifícios resi­

denciais, com recursos próprios e em regime de incorpo-

no quarto período de ui da, a empresa começou 
a redirecionar seus objetiuos estratégicos, e os sócios, 

pela primeira uez, se autorizaram a ter outros 
negócios, diferentes do «core business» inicial. 

A empresa fundamentou este período estratégico 
em dois fatores preponderantes: o lançamento de um 
nouo empreendimento em Porto Alegre, e a entrada 
em um nouo setor de atiuidades saindo do seu «core 
business» inicial. nesse momento, a empresa adotou 

uma estratégia de diuersificação conglomerada. 

ração -, nesse ano, a empresa lançou um novo empreendi­

mento em Porto Alegre, o Edifício Andaluzia, com aparta­

mentos de dois dormitórios, porém, com tamanhos diferen­

ciados. Percebe-se, nesse momento, a utilização da estraté­

gia, corporativa de penetração de mercado. 

Utilizando a estratégia de negócios, reduziu as atividades 

no setor, cancelou projetos, enxugou despesas e manteve a 

estrutura organizacional existente, preferindo aguardar o 

momento propício para o lançamento de novas obras. Além 

disso, dentro dessa mesma estratégia, desenvolveu a área 

de pós-venda na empresa. 

Em 1999, a empresa Trevisan adotou comportamento 

defensivo e prospectorS. O primeiro ocorreu em relação ao 

cancelamento de obras e redução da atividade da empresa 

em Passo Fundo, tendo como referência a retração do mer­

cado, o baixo poder aquisitivo dos consumidores, a redução 

consecutiva da rentabilidade do setor, assim como a 

diminuição de clientes potenciais. Já o comportamento 

prospector ocorreu a partir de Abril desse ano, quando a 

empresa percebeu as dificuldades do mercado, mais especi­

ficamente em Passo Fundo, e seus líderes buscaram outras 

oportunidades de negócios. Investiram, assim, na Traviso, 

empresa de transportes de veículos. 

Nesse período estratégico, segundo a tipologia de 

Mintzberg e MacHugh (1985), os líderes da organização 

passaram, efetivamente, a planejar as ações organiza­

cionais (estratégias pretendidas), caracterizando um modo 

planejador de tomada de decisão (Mintzberg, 1973). A 

redução das atividades, o cancelamento de projetos e a 

diversificação das atividades foram as estratégias realizadas. 

No lançamento de um novo' empreendimento em Porto 
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Alegre, e a entrada em um novo setor de atividades em 

Passo Fundo, os líderes da TlPL construíram suas estratégias 

fundamentadas em dois elementos básicos, tratados em 

estudos do processo de adaptação estratégica, relacionan­

do-se com a dimensão técnico-econômica, os clientes priva­

dos em potencial e os concorrentes. 

modelo de formulação Estratégica da Empresa TlPL 
Pretendendo cumprir com o objetivo específico proposto 

neste estudo, desenvolveu-se um Modelo de Formulação 

Estratégica tendo como base a análise histórica da organi­

zação estudada. No estudo realizado na Trevisan, não se 

pretendeu definir antecipadamente uma teoria que o 

embasasse, que o fundamentasse à partida, mas sim, 

decidiu-se teorizar sobre o processo de adaptação estratégi­

ca à medida que ele fosse sendo descrito. Isso permitiu que 

os resultados alcançados descrevessem melhor a realidade 

vivida pela empresa, na qual ocorreram as mudanças orga­

nizacionais, assim como stakeholders relevantes que influen­

ciaram nas tomadas de decisão dessa organização. 

no processo de formulaç80 das estratégias, os Uderes 
n80 agiram de maneira planejada. As estratégias 
surgiram em funç80 de mudanças emergentes e, 
no gerenciamento desse processo, os trderes n80 

as preconceberam, apenas as reconheceram e agiram 
quando necess6rlo. 

Ao mesmo tempo, o próprio modelo de formulação 

estratégica pôde ser construído refletindo essa realidade, 

não se procurando generalizar tais proposições para o setor 

como um todo, nem para Passo Fundo, nem para o Brasil. 

Pretendeu-se, sim, construir uma teoria substantiva6. 

A seguir, apresentam-se as proposições desse modelo : 

• constata-se que o processo de formulação das estratégias 

é embasado de forma relevante na figura da coalizão 

dominante, na qual o poder sempre esteve centralizado, 

decidindo os rumos da organização em função da sua 

percepção do campo organizacional; 

• no processo de formulação das estratégias, os líderes não 

agiram de maneira planejada. As estratégias surgiram em 

função de mudanças emergentes e, no gerenciamento 

desse processo, os líderes não as preconceberam, apenas 

as reconheceram e agiram quando necessário; 

• molda-se a estratégia de configuração com base em dois 

fatores situacionais - as competências essencia is da 

coalizão dominante (os líderes) no negócio (core business) 
e seu estilo empreendedor; 

• o processo de adaptação foi influenciado tanto por ele­

mentos da dimensão técnico-econômica quanto da institu­

cional. 

Os elementos da dimensão técnico-econômica que 

tiveram participação relevante foram os clientes privados em 

potencial, os concorrentes, o Sinduscon - PF e os fornece­

dores e corretores de imóveis. Em razão do seu core business 
inicial, as instituições financeiras não representaram direta­

mente para a empresa uma participação relevante nas suas 

tomadas de decisão. Ela buscou, no início das suas ativi­

dades, e em uma única vez, um financiamento bancário, 

visando à segurança e credibilidade no mercado. A dimen­

são institucional também teve participação destacada, 

sendo os Governos Federal, Municipal e a Câmara 

Municipal seus elementos mais importantes. Pode-se afir­

mar que a construção de teorias na ICCSE, desconsideran­

do o ambiente institucional como importante referencial no 

processo de adaptação estratégica, perderia muito de seu 

caráter explicativo. 

Considerações finais 
Este estudo procurou descrever e analisar as mudanças 

organizacionais e seus stakeholders no processo de adap­

tação estratégica de uma organização inserida na indústria 

da construção civil - setor de edificações, localizada na 

cidade de Passo Fundo. 

Utilizou-se a estratégia da pesquisa contextualista defendi­

da por Pettigrew (1985L segundo a qual a mudança 

estratégica das organizações deve ser entendida como um 

processo político, cultural e educacional. Por isso, deve ser 

estudada a partir de três dimensões: o processo (comoL o 

conteúdo (o quê) e o contexto (porquê). Assim, estudaram-se 

as mudanças com base na percepção da coalizão domi­

nante (Child, 1997L isto é, como a empresa reagia em 

função das percepções dos seus executivos quanto ao ambi­

ente objetivo da organização. 
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Procurou-se realizar uma análise dos ambientes objetivos 

da ICCSE a nível nacional e municipal, considerando-se 

alguns fatos relevantes, assim como as características que 

se desenvolveram durante o período de 1985- 1999. 

Construiu-se o ambiente subjetivo a partir da percepção da 

coalizão dominante da empresa e do ambiente objetivo. 

Dessa forma, estudou-se a dimensão do contexto e resga­

tou-se a história da Trevisan, pelas respostas dadas por ela 

para o período em estudo. Estabeleceram-se as correlações 

existentes entre os ambientes objetivo e o subjetivo (Child e 

Smith, 1987), resgatando-se, assim, a dimensão do proces­

so e do conteúdo. 

Foram identificados quatro períodos no processo de adap­

tação estratégica, os quais foram analisados teoricamente, 

buscando-se descrever e analisar as mudanças organiza­

cionais ocorridas, relacionando-as aos stakeholders identifi­

cados no período de estudo. 

O primeiro período - Surgimento da TlPL - foi caracteriza­

do por uma estratégia de configuração denominada de 

gesta/t strategy (Mintzberg, 1978), seguida de mudanças 

incrementais. A empresa adotou, em 1985, estratégias cor­

porativas de desenvolvimento e penetração de mercado 

(Ansoff, 1977), assim como estratégias em nível de negócio 

(Bourgeois, 1980). 

Em 1989, a empresa começou a consolidar a sua posição 

no mercado da indústria da construção civil, capitalizando-se 

de forma auto-sustentada e construindo, no core business ini­

ciai, edifícios residenciais por incorporação e com recursos 

próprios. Utilizou-se da dimensão técnico-econômica da 

estratégia - os clientes privados em potencial e as instituições 

financiadoras - e da dimensão institucional - o Governo 

Federal e o Sinduscon - PF, constituindo-se esses elementos 

nos principais stakeholders do período estudado. 

O segundo período estratégico - Expansão Geográfica -

caracterizou-se pela utilização de estratégias corporativas de 

desenvolvimento de mercado e de penetração de mercado 

(Ansoff, 1977) e estratégias em nível de negócio (Bourgeois, 

1977). Nesse período, os líderes construíram suas estratégias 

utilizando-se de elementos da dimensão técnico-econômica : 

os clientes privados em potencial, os corretores de 

imóveis e os concorrentes; da dimensão institucional - o 

Governo e a Câmara Municipal. Esses elementos consti-

tuíram-se nos principais stakeholders do período estu­

dado. 

O terceiro período estratégico - Reestruturação 

Organizacional e Grandes Investimentos - foi caracterizado 

por mudanças que alteraram radicalmente as ações da 

empresa, as quais, segundo Tushman e Romanelli (1985) e 

Ginsberg e Grant (1985), são denominadas de revolu­

cionárias, pois, além de afetar a estratégia, afetaram tam­

bém os processos levando a que a empresa mudasse por 

completo, resolvendo seu entrepreneurial problem. Esse, 

segundo Miles e Snow (1978), consiste na determinação do 

domínio mercado/produto, cuja mudança deu lugar a um 

novo core business: a construção de edifícios residenciais e 

comerciais em Porto Alegre. A empresa utilizou-se da 

estratégia de diversificação concêntrica (Ansoff, 1977), obje­

tivando obter o desenvolvimento de um novo mercado e de 

um novo produto. 

Nesse período estratégico, a empresa utilizou o isomorfis­

mo institucional normativo (Dimaggio e Powell, 1983), asso­

ciado à profissionalização, além de resgatar a estratégia 

cooperativa (Nielsen, 1988), quando desenvolveu contatos 

com os corretores, descobrindo as perspectivas de construção 

de novas obras na cidade. Os líderes da Trevisan, nesse 

período, construíram suas estratégias fundamentadas nos 

elementos estudados em processos de adaptação estratégi­

ca : da dimensão técnico-econômica - os clientes privados em 

potencial, os concorrentes, os fornecedores e os corretores de 

imóveis - e da dimensão institucional - o Governo Federal. 

O quarto período estratégico - Reorientação Estratégica -

foi caracterizado por mudanças de redirecionamento 

estratégico, denominadas de mudanças graduais, incremen­
tais e contínuas (Jennings e Seaman, 1994), quando, de 

forma planejada, os líderes da Trevisan redefiniram os seus 

negócios e vislumbraram novos rumos e ações para que ela 

pudesse continuar competitiva no seu ambiente organiza­

cional. Nesse período, a empresa adotou uma estratégia de 

diversificação conglomerad~, lançando novo empreendi­

mento em Porto Alegre e entrando em um novo setor de 

atividades - transportes - em Passo Fundo. Utilizou, a seguir, 

a estratégia corporativa de penetração de mercado (Ansoff, 

1977), lançando uma obra em Porto Alegre com aparta­

mentos de dois dormitórios, porém, com tamanhos diferen-
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ciados. Ao utilizar a estratégia de negócio (Bourgeois, 1980), 

reduziu as atividades no setor em Passo Fundo, cancelou 

projetos, enxugou despesas e manteve a estrutura organiza­

cional existente, desenvolvendo, ainda, nessa mesma 

estratégia, a área de pós-venda da empresa . Constatou-se, 

nesse período estratégico, a utilização, por parte dos líderes 

da empresa, do comportamento prospector (Miles e Snow, 

1978), quando passaram a investir em atividades diferentes 

das do core business inicial, ou seja, implantaram a Traviso 

- transportes de veículos (cegonha) . 

Verificou-se que, no período, segundo a tipologia de 

Mintzberg e MacHug (1985), os líderes da organização pas­

saram efetivamente a planejar as açães organizacionais 

(estratégias pretendidas), caracterizando um modo plane­

jador de tomada de decisão (Mintzberg, 1973). A redução 

das atividades, o cancelamento de projetos e a diversifi­

cação das atividades foram estratégias realizadas. Os ele­

mentos estratégicos desse período, sobre os quais os líderes 

construíram suas estratégias, foram relacionados à dimen­

são técnico-econômica, os clientes privados em potencial e 

os concorrentes, os quais se constituíram também nos prin­

cipais stakeholders . • 

notas 
1. A noção de coolizão dominante não está , necessariamente, 

ligada à definição dos dirigentes formais da organização. Ela se 
refere àqueles que, coletivamente, possuem mais poder durante um 
determinado período de tempo (Cyert & March apud Child, 1972, 
p. 13). Nesta pesquisa, considerou-se como sendo os dirigentes da 
organização estudada. 

2. Legitimidade organizacional é definida como a aceitabilidade 
de umo organização pela sociedade com base nas necessidades e 
valores dessa. A legitimação organizacional é o processo pelo qual 
se constrái simbolicamente a legitimidade através da apresentação 
de credenciais que justifiquem a existência e as atividades de uma 
instituição, em termos aceitáveis por seus públicos relevantes 
(Halliday, 1990). 

3. Como as estratégias em nível funcional ou operacional não 
envolvem a interação ambiente-estratégia, estudos deste nível 
geralmente não são aplicados a estudo, da estratégia (Bourgeois, 
1980). Por essa razão, eles não serão incluídos na discussão da 
mudança estratégica . 

4. A importância do ambiente institucional é colocada por Scott 
(1983), que afirma ser a dimensão institucional do campo organi ­
zacional um dos níveis apropriados para o entendimento da 
relação entre a evolução do processo de adaptação organizacional 
e as práticas institucionais do campo organizacional. 

5. Ver Miles e Snow (1978). 
6. Estas teorias não têm a pretensão de alcançar um elevado 

grau de generalização. Elas são geradas em contextos específicos 
e estão relacionadas com um processo específico. 
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A administração de marketing no 

mundo contemporâneo exige do profis­

sional dessa área uma série de conheci­

mentos especializados. Nos dias atuais, 

já não existe espaço para ações 

desprovidas de planejamento estratégi­

co. O amadorismo está cedendo lugar 

ao conhecimento da lógica dos merca­

dos, cada vez mais específicos. O obje­

tivo deste livro é familiarizar o leitor 

com os modernos conceitos e práticas 

do marketing, através de abordagem 

multidisciplinar, visão estratégia e 

encadeamento didático, ressaltando a 

singularidade do marketing aplicado 

no Brasil. Os autores examinam os 

mercados produtor e consumidor, suas 

particularidades, inter-relações e for­

mas de segmentação, bem como as 

oportunidades que podem ser 

aproveitadas pelos gestores. 
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O preço está presente em todas as 

atividades mercadológicas, embora 

sob diversas designações: mensalidade 

da escola, aluguel do apartamento, 

honorários do advogado, tarifas dos 

serviços bancários, entre outras despe-
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sas. Contudo, nem todas as empresas 

lidam bem com as ferramentas para 

adequada decisão de preço. Este livro 

apresenta um amplo ambiente de 

negócios em que são tomadas as 

decisões de preços, abordando 

questões como comportamento da 

demanda e características dos concor­

rentes, além da influência de variáveis 

econômicas, sociais e político-legais. 

Os autores apontam estratégias com­

petitivas que podem ser adotadas pela 

empresa e o correspondente posiciona­

mento de seus produtos ou serviços na 

mente dos consumidores e em relação 

aos concorrentes. Para os especialistas 

em administração e marketing uma boa 

decisão sobre preços deve basear-se 

tanto em técnica quanto em arte. 
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A inovação é um tema incontornável 

no actual universo empresarial, mas a 

sua implementação e inserção na cul­

tura das organizações revelam-se 

muitas vezes tarefas ciclópicas. Esta 

obra é um bom manual de orientação 

para conseguir atingir o objectivo de 

inculcar processos inovadores na gestão 

quotidiana do mundo empresarial. 

Sendo bastante completo e exaustivo, a 

segunda parte do livro é constituída 

pela abordagem estratégica da ino­

vação, indo ao ponto de identificar a 

tipologia de acordo com a dimensão 

da empresa e da estrutura nacional dos 

sistemas de inovação. O terceiro capí­

tulo expõe como se criam laços de 

cooperação eficazes com outras empre­

sas e organizações, enquanto a quarta 

secção se foca sobre os mecanismos de 

implementação da estratégia. Na parte 

cinco é tratada a componente humana e 

comporta mental que sustenta os proces­

sos de inovação e o último capítulo trata 

da metodologia de avaliação. Escrito de 

uma forma pragmática e clara, é muito 

útil a gestores e estudantes da área. 

Sociedade 
Gestão e 
Competências 
--_.--_._-

Sociedade, gestlto 
e competências 

nutores: mário Ceitil 
Edição: Sflabo 
Portugal 

Mais um livro da autoria de Mário 

Ceitil, um dos especialistas em recur­

sos humanos mais reconhecidos em 

Portugal. Com uma larga experiência 

na consultoria, na formação e na 

docência universitária, Mário Ceitil 

consegue transmitir uma visão salpica­

da por várias realidades, factor que 

permite uma análise mais integrada 

dos novos fenómenos laborais e da 

aprendizagem. Destaque para a apli­

cação da metodologia dos Sete 

Hábitos de Stephen Covey à realidade 

nacional. 
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Play to your 
strenghts 

Rutores: U~rios 
Edição: mcGrawHiII 
Ediç30 em Ungua inglesa 

Da autoria de quatro especialistas 

da Mercer HR Consulting, este livro 
destaca-se pelo facto de inventariar as 
melhores práticas de gestão do capital 
desenvolvidas no âmbito de várias ciên­
cias de gestão e sociais nos últimos 30 

anos do Século XX. Com uma abor­
dagem muito sistematizada, o livro 
encontra-se dividido na enumeração 

dos princípios da gestão do capital 
humano, nas ferramentas de gestão 

das pessoas, na sua aplicação e os 
resultados a esperar. Destaque para o 
anexo estatístico e de medição do 
capital humano. 

Economia Global 
e Gestão n° 312003 

Rutores: U~rios 
Edição: ISCTE 
Portugal 

A última edição da revista «Economia 

Global e Gestão» contém como artigo 
de entrada uma análise de Mário 
Murteira sobre a transição de uma 

economia assente no factor trabalho 

LIVROS 

para o paradigma do conhecimento, 

ocorrida na segunda metade do Século 
XX. Ainda nesta esteira temática, 
destaque para o artigo sobre a trans­
ferência de conhecimento e de «boas 
práticas» em redes empresariaiS 

globais. No âmbito dos estudos de 
caso, é de interesse o exemplo da 
Portucel/Soporcel elaborado por José 

Crespo de Carvalho. 

Comportamento 
organizadonal e gestão 
casos portugueses e exercfcios 

Rutores: Rrménio Rego, 
Rita Campos e Cunha, 
Carlos Cabral-Cardoso, 
miguel Pina e Cunha 
Edição: RH Editora 
Portugal 

Eis o segundo compêndio que com­
plemento o «Manual de Comportamento 
Organizacional e Gestão». Um livro 

bem-vindo à prateleira de gestão do 
mercado português, já que rareiam as 
obras com exemplos práticos de gestão 
das organizações assentes na realidade 

portuguesa. A obra está concebida para 
funcionar como um manual de auto-for­
mação. Bastante simples de utilizar, 

cada capítulo é composto pela 
descrição de um caso prático seguido 
de exercícios e pela exposição de 
vários factos e notícias, também segui­
dos de exercícios. Destaque para a 

última secção, onde são utilizados 
exemplos retirados de filmes e livros 

para o ensino de gestão. 
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Logística, Supply Chain 
6 network management 
Gestiio em Casos de estudo 

Rutores: José Crespo de 
Carualho, João 
Rosmaninho de menezes 
e Eurico Brilhante Dias 
Edição: Escola de Gestão 
do ISCTE 
Portugal 

Da autoria de José Crespo de Carvalho 
(coordenador) e dos co-autores João 
Rosmaninho de Menezes, Eurico Brilhante 
Dias, Pedro Caldeira e Pedro Viana, esta 

obra pretende ser «uma dádiva para 
alunos e docentes, sejam eles de licen­
ciatura, de pós-graduação ou de mestra­
do». Este manual serve a inúmeras activi­

dades mas, em particular, à formação em 
Engenharia e em Gestão de Empresas, 
ou afins. Ou melhor, todos os que pre­

tendam ter um suporte para aprofundar, 
na prática, um conjunto de conceitos e 
ferramentas de natureza logística - sem­
pre susceptíveis de actualização e de 
maior detalhe - podem agora fazê-lo por 

recurso a empresas ou instituições (que se 
vêem retratadas na obra), tais como: ZAL 
de Sines, Amazon.com, Auchan, Belfast 
Co-operative, Book of the Month Club, 
Exel, Fábricas Lusitana, Foto-Flash.com, 

IgloOlá, LeverElida, Makro, Marks & 
Spencer, Moviflor, Nestlé, Sara Lee, 
MCC-Smart, Tesco, TNT, Transgás, 
Transinsular ou Valorlis . 

Sítio recomendado para encomendas 
de liuros na Web: 
www.byblos.pt 



Sumantra Ghoshal, um dos maiores 
especial istas da London Business 
School , faleceu com 55 anos em 
Londres . De origem ind iana , 
considerado um dos gurus de referência 
no management da segunda metade 
do Século XX, contribuiu largamente 
para a forma como muitas empresas 
são geridas na actualidade. Autor de 

N 

management está de luto 

clássicos da literatura de negócios 
como "Managing Across Borders" ou 
"The Individualized Corporation", 
Ghoshal deixa em vida uma obra rica e 
influente e uma legião de colegas que 
prometem prosseguir o seu trabalho. 

No portal Janelanaweb.com poderá 
ler duas entrevistas polémicas concedi­
das a órgãos de comunicação social 

em língua portuguesa : 
- Sumantro Ghoshal diz que os filhos e 

netos de Alfred Sloan estão obsoletos; 
- Ghoshal fala da nova fase do manage­

ment e do seu Manifesto para uma 
Nova Gestão . • 

A ler em: 
www.;anelanaweb.comlmanageme/sumantra.htmle 
www.;anelanaweb.comlmanageme/sumantra2.html 

InOEG/lSCTE lança EKecutiue mBR 
o INDEG/ ISCTE lança em Abril em 

Lisboa uma nova linha de formação para 
executivos, denominada Executive MBA. 
Estes cursos privilegiam uma abordagem 
temática que se foca no estudo de casos 
empresariais como vector dominante de 
aprendizagem de conceitos, técnicas e 
instrumentos de gestão, complementada 
com módulos de comunicação pessoal, 
trabalho em equipa e liderança, para 
optimizar competências pessoais. O curso 
terá uma Direcção Executiva com sólida 
experiência profissional e vivência de um 
MBA da Escola de Harvard, e um 
Conselho de Supervisão que reúne 
responsáveis de prestigiadas empresas 
internacionais de consultoria . 

Mais de 20 empresas de «head-hunt­
ing» andaram à procura de novos talen­
tos de 1 a 5 de Março por ocasião do 11 
Fórum Empresas, uma iniciativa da 
Escola de Gestão do ISCTE em Lisboa. 
O objectivo deste evento é facilitar aos 
alunos finalistas um contacto mais fácil 
com alguns dos principais empre-

Ao longo do Executive MBA, ir-se-ão 
realizar workshops animados por 
especialistas que irão abordar temas 
relevantes, como a ética , a corporote 
governance (governação empresarial) 
e a regulação. Além disso, o Executive 
MBA terá 2 fins-de-semana de imer­
são : um inicial, para criação da 
dinâmica de grupo, e outro integrado 
no módulo de Liderança a decorrer na 
Escola de Liderança dos Fuzileiros no 
Vale do Zebro. 

A dimensão internacional não foi 
esquecida - o Executive MBA também 
inclui uma deslocação a Madrid com 
a duração de três dias, onde se 
realizará um conjunto de visitas e 

iI caça de «crânios» 
gadores nas áreas da gestão, da audi­
toria, da consultoria, da banca, do 
marketing e da logística . Estando já na 
sua segunda edição, o Fórum é com­
posto por duas partes distintas. A 
primeira consta de uma sessão de 
abertura, que, este ano, esteve subordi­
nada ao tema «O Mercado de Trabalho 

apresentações de contado com a 
realidade económica e empresarial 
espanhola . Os critérios de admissão 
irão exigir um mínimo de 5 anos de 
experiência profissional qual ificada , 
de modo a que o intercâmbio de 
vivências profissionais valorize o 
Programa. O corpo docente combina 
três elementos distintivos : professores 
da Escola de Gestão do ISCTE, um 
conjunto de gestores de grande 
prestígio e com experiência docente, 
e professores visitantes de algumas 
das melhores Business Schoo/s 
mundiais . O programa terá uma 
duração de 10 meses. Mais infor­
mações em www.indeg.org . • 

e a Escola de Gestão: Explorando o 
Futuro», onde forma oradores José Luís 
Simões (Presidente do Grupo Luís 
Simões), Aurora Baptista (Partner da 
Deloitte), e Afonso Nascimento (Project 
Leader do Boston Consulting Group). A 
outra componente é uma Feira de 
Empresas, com os respectivos stands e 
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sessões de apresentação de empresas 
aos finalistas da Escola. Foi neste 
âmbito que se efectuou um contacto 
mais estreito entre os alunos e algumas 
das principais empresas empregadoras 
nas áreas da gestão, da auditoria e 

NOTICIÁRIO 

consultoria, da banca, do marketing e 
da logística . Aliás, algumas destas 
"head-hunters" têm já um importante 
historiai de recrutamento nesta escola 
de negócios de Lisboa . 

No evento estiveram presentes a 

Accenture, /\/.A, BDO, Caixa Banco de 
Investimento, Caixa Geral de Depósitos, 
Danone, Deloitte, Diageo, Grupo 
Auchan, Henkel, KPMG, KRAFT; L'Oréal, 
Millennium bcp, Reckitt Benckiser, Sacoor 
Brothers, Tabaqueira e UNICER .• 

8io-empreendedores no InOEG/lSCTE 

o INDEG/ISCTE e a Ordem dos 
Biólogos promovem de Abril a 
Junho, em Portugal, um curso de 
especialização em gestão dirigido ao 
segmento profissional dos biólogos. 
O objectivo é fornecer um conheci­
mento actualizado e instrumentos 
operacionais de gestão e preparar os 
candidatos para enveredarem pela 
carreira de empresários. 

«A Ordem dos Biólogos está 
muito preocupada com a situação 
de desemprego de muitos dos seus 
profissionais. O mercado de trabalho 
já não os absorve e a solução é a 

criação da própria empresa », expli­
ca Luís Reto , presidente do 
INDEG/ISCTE . 

Como os actuais cursos de biologia 
não possuem cadeiras de gestão, foi fir­
mado um protocolo entre aquela institu­
ição universitária e a Ordem para col­
matar esta lacuna. «Há muitas oportu­
nidades de negócio a emergir na área 
da biotecnologia e esta é uma forma de 
rentabilizar os nossos 'cérebros'. Ao 
injectarmos competências de gestão 
nestes profissionais, podemos estar a 
lançar as bases de um sector de biotec­
nologia sólido», avança Luís Reto. 

Na generalidade, o curso fornece 
conhecimentos em gestão geral, desde 
os princípios básicos da economia, do 
«marketing» empresarial, da gestão de 
pessoas e financeira . 

No final da primeira fase do curso, 
serão apresentados casos de sucesso 
de empresas portuguesas na área da 
biologia . Na segunda etapa do 
curso, será dada formação baseada 
em módulos de empreendedorismo, 
nos quais os alunos irão aprender, 
na prática, a forma de gerir um 
negocIo . Mais informações em 
www.indeg.org .• 

Cursos para executiuos e «li medida» 

A partir de 15 de Março, o 
INDEG/ISCTE iniciou, em Lisboa, uma 
série de nove cursos de curta duração 
para profissionais executivos. A for­
mação destina-se a profissionais com 
qualquer tipo de formação, sendo que 
o grau de licenciatura não é um requi­
sito obrigatório. As candidaturas per­
manecem abertas até quatro dias antes 
da data de início de cada curso. A ino­
vação resulta do facto destes cursos 
serem criados «por medida», isto é, a 
possibilidade das empresas interes­
sadas poderem ajustar esta oferta à 
sua realidade laboral e inseri-Ia nos 

contextos em que actuam. Cursos deste 
tipo permitem uma aprendizagem con­
densada e de curta duração; reduzem o 
tempo a despender com a formação, o 
que evita ausências prolongadas dos 
postos de trabalho; proporcionam um 
saudável ambiente académico e profis­
sional, que, por sua vez, facilita a cri­
ação de «networks» e a retenção de 
mais-valias para a vida profissional; 
caracterizam-se por recursos práticos 
e aplicacionais, estando a formação 
toda ela revestida de ferramentas e 
raciocínios voltados para o uso ime­
diato; e asseguram às empresas a 
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possibilidade de adaptarem a oferta 
às suas realidades e contextos . 

Para além de um catálogo de produtos 
estruturado, das diversas escolhas, das 
várias datas, de condições ideais de 
aprendizagem, de um corpo docente 
qualificado e de instalações modernas e 
atractivas, o INDEG/ISCTE procede, tam­
bém, à atribuição de um certificado de 
valor universitário, que representa um 
valor acrescentado para os participantes. 

Para mais informações, consulte 
www.indeg.org ou contade o Secretariado 
dos Programas para Executivos através de 
alexandra.lopes@isde.pt .• 



Sociedades cotadas com nouas regras na auditoria 

A Comissão Europeia pretende que 

todas as sociedades cotadas nos mer­

cados de valores da União Europeia 

sejam obrigadas a substituir os seus 

auditores de sete em sete anos ou, em 

alternativa, a mudar o senior partner de 

cinco em cinco anos. Bruxelas tem 

ainda a intenção de requerer aos 

auditores de fora da União Europeia o 

registo nos países onde desenvolvam a 

sua actividade, se tiverem como 

clientes empresas de alguns dos 

quinze Estados membros da União 

Europeia . Esta tomada de posição é, 

de certa forma, entendida como uma 

resposta das instituições europeias a 

um requisito similar exigido pelo Acto 

Sarbanes-Oxley, nos EUA, com vista a 

recuperar a confiança na gestão das 

sociedades, depois dos colapsos finan­

ceiros da Enron e, mais recentemente, 

da Parmalat. 

As medidas propostas pela Comissão 

Europeia irão integrar a oitava directi­

va sobre direito das empresas, que se 

encontra, neste momento, a ser ulti­

mada . • 

União Europeia e mercosul aproximam posições 

A União Europeia e o Mercosul 

poderão vir a assinar um acordo 

bilateral durante o segundo semestre 

deste ano. Esta possibilidade começa 

agora a ganhar maior consistência após 

uma reunião ministrial que voltou a jun­

tar representantes das duas organiza­

ções. No encontro, que teve lugar em 

Bruxelas, ficou definido um roteiro 

negociai, que terá como ponto alto a 

realização de uma nova reunião no 

México, à margem da Cimeira União 

Europeia/ América Latina, prevista para 

Maio de 2004. 

«O resultado da reunião é credível 

porque torna possível um acordo em 

Outubro de 2004», admitiu Pascal Lamy, 

o comissário europeu do Comércio. 

«Estamos a negociar há três anos e por 

isso as coisas começam agora a estar 

mais claras. É uma negociação muito 

complexa. No mês de Abril vamos melho­

rar as nossas ofertas em termos de aces­

so aos mercados, quer seja do nosso 

lado, no que se refere às questões agrí­

colas, e do lado do Mercosul, sobre as 

questões industriais e dos serviços» . • 

ftlargamento da UE preocupa gestores europeus 
O proxlmo alargamento da União 

Europeia (UEL com a adesão, em 1 de 

Maio de 2004, de dez novos Estados 

membros é encarado com preocu­

pação pelos gestores europeus. De 

acordo com o inquérito anual do UPS 

Europe Business Monitor, no qual par­

ticiparam gestores de diversas 

nacionalidades (franceses, alemães, 

italianos, belgas, holandeses, britâni­

cos e espanhóis), mais de um quarto 

dos inquiridos espera uma redução do 

custo de mão-de-obra, mas, não 

obstante, cerca de um terço receia que 

o alargamento possa representar uma 

séria ameaça para a competitividade 

das suas empresas, não esperando 

obter benefícios imediatos com a 

ampliação da UE. 

Por outro lado, 57 por cento das 

opiniões recolhidas pelo UPS Europe 

Business Monitor manifestaram-se 

contrárias à adesão de novos países 

após o próximo alargamento da 

União Europeia, que a partir de Maio 

passará a ter 25 Estados membros . 

Cerca de 60 por cento dos gestores 

inquiridos defende a harmonização 

fiscal como uma das principais priori­

dades da agenda europeia após o 

alargamento. • 

Coordenoção: 

Nuno Gama de Oliveira Pinto 
Professor Universitário, Doutor em Gestão, 

Consultor e Auditor Externo do Comissão Europeio. 
E-moi\ : nopgest@moil.pt 
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PRESENTE NA SUA VIDA. 
PRESENTE NO SEU SUCESSO. 

Membro da 

rrr AACSB 
INTERNAllONo'J. 

Pós-Graduação, MBAs, Executivo Jr e FGV CEO. O FGV Management sempre 
tem um curso que se encaixa no seu perfil. Se você está começando a carreira 
ou já está bem posicionado no mercado, escolha o seu e fique mais preparado 
para os desafios do futuro . Tudo isso, com o suporte de duas das mais 
conceituadas escolas de administração e economia do Brasil : EBAPE e EPGE. 

Confira a relação de conveniados pelo site: www.fgv.br/fgvmanagement 
e-mail: fgvmgm@fgv.br ou pelos telefones (21) 2559-5885/5870. 



o 

Hlguns «sites» para uisitar 

É o sítio do mercado 

de dreelancing» em 

Portugal. Com um 

interface simples e 

muito funcional e 

inscrição gratuita, 

este sítio é um exem-

www.redefreelance.com 

0 -- ~.iI ; ,, - '- . - e",. "<I. .--.. _ ... _ lf '-oo __ • __ e __ • • __ 
..;:;-. _._ .... __ ._ .... .-I'!.-, 
EI!I' P3 

.~-

plo da nova vaga de r' - ' ~ 1 
profissionais liberais ~- I 

no panorama laboral -

nacional. Os "freelancers» padem candidatar-se aos projeclos colo­

cados na base de dados do sítio, como os empregadores podem con­

tratar as competências que desejam. Acessa gratuita. Em português. 

A People Manage­

ment é uma das 

revistas mais impor­

tantes do Reino 

Unido na área de 

gestão de recursos 

humanos. Com um 

conteúdo editorial 

muito vasto dentro da 

área, é uma exce­

www.peoplemanagemenl.co.uk 

... . 

~ --

lente ferramenta para acompanhar as tendências nas práticas de 

gestão das pessoas. O acesso é gratuito e o idioma utilizado é o inglês. 

Se o cibernauta está 

interessado em saber 

quais os sistemas de 

normalização em 

prática no Brasil, este 

é o sítio certo. Muito 

útil para os industriais 

e empresários que 

pretendam comer­

cializar produtos para 

www.abnt.org.br 

0 - '.;.) .!< • .. ~ - -- .- e " ... ' "' ~ .-._"_1I_ .. _ . __ e __ • • __ 

--

, 

o mercado brasileiro, como também para empresas que pretendam 

investir neste país. Acesso gratuito e em português. 

www.moneymaHerslome.co.uk 

Eis um bom exem­

plo de formação ao 

longo da vida. O 

Money Matters to 

Me é uma iniciativa 

do governo britâni­

co para apoiar o 

cidadão na gestão 

financeira do seu 

quotidiano. O objec­

tivo é dar a conhecer às pessoas de uma forma perceptível como 

funciona o sistema financeiro e fiscal, para evitar endividamentos 

excessivos. O acesso é gratuito e o idioma utilizado é o inglês. 

www.senai.org.br 

--_o ----_.­_._ .. - _ .'-

Para quem deseje se 

informar sobre o 

panorama da for­

mação no Brasil, o 

sítio do Senai, o 

organismo nacional 

da política formativa, 

é um bom ponto de 

partida. Repleto de 

informação prática e 

de fácil navegação, bastante intuitiva, cumpre bem a sua função. 

Acesso gratuito e em português. 

www.mercosul.gov.br 

o- · ~ ~ .... ;- - ·-.- e -· .e · '4. 
. _ ._ '..... - Go_ _.-.. - .- .- .-- .--.. _-;:-·r --_ . _ ... __ ._ ..... _~_, 

No âmbito do comér­

cio internacional no 

continente sul-ameri­

cano, informar-se so­

bre a evolução do 

Mercosul é funda­

mentaI. Este sítio 

centra-se na iniciati­

va brasileira neste 

tratado comercial. 

Indispensável para compreender uma parte do novelo da globaliza­

ção. Acesso gratuito e em português. 
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0 
Escola de 
GESTÃO 

GE Hctiuidades para o ano lectiu 02004/2005 
mestrados ISCTE, mestra 

e Pós-Graduações e 
dos «E~ternos» 
m Portugal 

mestrados da Escola de Gestão do ISCTE 
Em Portugal 
Contabilidade 

Finanças 

Gestão de Empresas (Lisboa e Viseu) 

Gestão de Recursos Humanos (Novo) 

Gestão de Sistemas Ambientais 

Gestão dos Serviços de Saúde (Lisboa e Viseu) 

International Management (em inglês) 

Marketing (Novo) 

MBNLogística (em associação com o IST/UTL e a EGP/UP) 

Pesquisa de Mercados (Novo) 

Prospecção e Análise de Dados 

No Estrangeiro 
MBA - Cabo Verde, Praia (em associação com o ISCEE) 

MBA - Moçambique, Maputo (em associação com o CEPPNlSPU) 

MBA - Guangzhou, Wuyi (em associação com a Universidade de Wuyi) 

MBA - Brasil (em associação com a Fundação Getulio Vargas) 

Pós-Graduações do InOEG/ISCTE 

Pós-Graduação em Direcção de Unidades de Saúde (exclusivo para Médicos) 

Pós-Graduação em e-Management (Novo) 

Pós-Graduação em Empreendedorismo e Criação de Empresas 

Pós-Graduação em Gestão Cultural nas Cidades 

Pós-Graduação em Gestão de Entidades Públicos e Autárquicos 

Pós-Graduação em Gestão de Hotelaria (Novo) 

Pós-Graduação em Gestão de Recursos Humanos (em associação com a APG 

Pós-Graduação em Gestão Empresarial 

Pós-Graduação em Gestão Estratégica da Qualidade 

Pós-Graduação em Marketing e Negócios Internacionais 

Pós-Graduação em Marketing Research 
Pós-Graduação em Po/itical Management (em associação com a George Wash inghton University e o ISCSP/ UTL) (Novo) 
Pós-Graduação em Re/ationship Management 

Pós-Graduação em Retai/ Management 

Outros Cursos do InOEG/ISCTE 

Especialização em Gestão de Organizações não Lucrativas / Economia Social (em colaboração com a Fundação Oriente) (Novo) 

Executive MBA (Novo) 

Programa Avançado de Gestão para Executivos Seniores 

mais informações em www.in deg.org 



A R T E Ã O 

Rndrea Brandão e a pureza do traço 

H gest'ARTE - Art Gallery apresentou, 

no passado mês de Fevereiro, 

uma nova exposição, com 31 obras da 

artista plástica Andrea Brandão. 

Exposição clara, pura e «limpa», con­

trastou com as variadas exposições que 

já decorreram neste espaço, onde a cor 

sempre predominou nas obras 

expostas. 

H artista 
Andrea Brandão é uma jovem artista 

com formação académica na área das 

artes, e que, apesar de ser licenciada 

em Arquitectura de Design, a sua 

actividade profissional passa por diver­

sas áreas artísticas. A artista tem desen­

volvido nos últimos tempos um estudo 

exaustivo sobre o corpo, nas 

suas variadas vertentes, aliado a 

uma pesquisa de técnicas onde o 

papel e a grafite se unem, cúm­

plices com as formas criativas da 

artista . 

Será interessante acompanhar 

a carreira desta jovem artista, 

pois poderá reservar-nos surpre­

sas agradáveis, já que a sua 

facilidade de traço lhe poderá 
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por João Balthazar 

proporcionar descobertas Imensu­

ráveis. 

Os visitantes da exposição «CORPO(S)>> 

ficaram muito admirados com o tipo de 

mostra que lhes foi apresentada. O públi­

co, habituado a exposições onde a cor e 

a mensagem menos direda impera, ficou 

agradado com a possibilidade de asso­

ciar o <<figurativo» das obras com a 

imagem real que existe em cada um de 

nós. O nível de vendas, e o elevado 

número de visitantes, foi demonstrativo 

da qualidade da exposição e do valor da 

artista convidada. 

H temática das obras 

As obras expostas reuniram um só 

tema, apresentando uma unidade 

Andrea Brandão 
Exposição de desenho "CORPO(S)>> 

no INDEG/ ISCTE, Lisboa, 
Fevereiro 2004 

temática em redor de uma só «matéria»: 

o corpo. Não dando mais destaque ao nu 

feminino, desenvolveu ambos os «sexos» 

nos seus desenhos, mostrou-nos corpos 

em diversas posições, situações e momen­

tos, registando, de um modo muito 

próprio, a sua mensagem. Apresentou 

ainda três obras que dispunham vários 

corpos, traduzindo, curiosamente, uma 

«sexualidade» que nenhuma das outras 

obras expostas continha . 

H técnica 

À Andrea Brandão basta-lhe um lápis 

e uma folha branca para exibir a sua 

arte. A simplicidade do traço da artista, 

demonstrada em algumas das suas 

obras, contrasta com outras, onde o 

«emaranhado» de muitas linhas 

define o contorno das imagens 

que pretende comunicar. 

Consegue ainda, através da 

densidade das linhas, animar os 

"seus" corpos com luz e anunciar 

o movimento da figura. 

H próllima ellposição 

A exposição seguinte, que 

estará patente no espaço de 

exposições permanente da 

gest'ARTE, tem como artista con­

vidada a pintora Alba Simões, que nos 

irá «presentear» com três dezenas de 

obras de acrílico sobre tela . 
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